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APRESENTAÇÃO

Os escorregamentos em encostas urbanas estão entre os princi-
pais fatores de risco causadores de desastres naturais nas cidades 
brasileiras. Este quadro é reflexo de um processo de urbanização 
excludente, que reserva para milhões de famílias brasileiras apenas 
as áreas mais inadequadas das cidades, incluindo aquelas ambien-
talmente frágeis, como as encostas íngremes e margens de rios. 

Sendo o Município o ente da Federação que tem a competência 
constitucional para implementar a política urbana, várias prefeituras 
têm investido na produção de moradias para as famílias de menor 
renda, na elaboração de Planos Diretores dotados de instrumentos 
que aumentem a oferta de lotes urbanizados de interesse social e 
na urbanização e regularização fundiária de favelas e loteamentos 
irregulares.

Além dessas ações, cabe ao município atender, também, às co-
munidades já instaladas nas encostas íngremes e nas margens 
de rios que se encontram sujeitas a sofrer os efeitos dos proces-
sos naturais de escorregamentos e erosão, principalmente durante 
os períodos de chuvas mais intensos. várias Prefeituras já instituíram 
programas específicos de prevenção de riscos, que envolvem o ma-
peamento dessas áreas de risco, o planejamento das obras de se-
gurança e o desenvolvimento de planos preventivos de defesa civil. 

O Governo Federal, por meio do Ministério das Cidades, apóia os 
municípios na implementação dessa Nova Política de Desenvol-
vimento Urbano, investindo em infra-estrutura social (PAC - Pro-
grama de Aceleração do Crescimento), assistência técnica e ca-
pacitação de técnicos municipais.

Desde a sua criação em 2003, o Ministério das Cidades desenvolve 
o Programa Nacional de Capacitação das Cidades, com cursos de 
treinamento nas áreas de planejamento urbano, habitação, sanea-
mento ambiental, urbanização, regularização fundiária, mobilidade 
urbana e prevenção de riscos, entre outras. 

A Secretaria Nacional de Programas Urbanos insere-se nesse 
programa de capacitação atuando especificamente nas áreas de 
planejamento urbano, reabilitação de áreas centrais, regularização 
fundiária e prevenção de riscos.

Com base nessa linha de atuação, estamos promovendo, em par-
ceria com a Universidade Federal de Pernambuco, o Curso de 
Gestão e Mapeamento de Riscos Socioambientais, como parte da 
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Ação de Prevenção de Riscos do Programa Urbanização, Regular-
ização e Integração de Assentamentos Precários.

Esta parceria dá seqüência a uma série de projetos de capacitação 
já realizados em conjunto com Governos Estaduais e Universidades 
Públicas e pretende ampliar ainda mais a visão de nossos gestores 
municipais sobre o gerenciamento de riscos, apresentando e dis-
cutindo técnicas de mapeamento, concepção de intervenções de 
segurança, planejamento, mobilização social e ações preventivas 
de defesa civil. 

Esse curso traz informações e instrumentos que podem contribuir 
no entendimento e na construção de um Sistema Municipal de 
Gestão de Riscos como mais um componente do rol das políticas 
urbanas de inclusão social.
     
A estruturação do curso busca aproximar a Universidade dos ge-
stores municipais, integrando o conhecimento acadêmico dos 
professores e pesquisadores universitários à experiência prática 
dos 1.000 alunos que, nas várias cidades brasileiras, desenvolvem 
cotidianamente novas estratégias para melhorar as condições 
de segurança da nossa população. Neste sentido, o intercâmbio 
de experiências entre os alunos é parte essencial das atividades 
acadêmicas.

Além deste livro, que integra o material didático do curso, a qualquer 
momento você poderá consultar orientações para estudar à distân-
cia e realizar sua atividade de aprendizagem, aproveitando, assim, 
toda a estrutura pedagógica e didática, planejada e construída 
para que você tenha um aprendizado significativo.

Agradecendo a participação e o empenho, desejamos um ótimo 
curso a todos!

Maria Teresa Saenz Surita Jucá
Secretária Nacional de Programas Urbanos
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CURSO DE CAPACITAÇÃO 
EM GESTÃO E MAPEAMENTO DE ÁREAS
DE RISCOS SOCIOAMBIENTAIS

APRESENTAÇÃO

A Ação de Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos em Assenta-
mentos Precários do Ministério das Cidades, criada em 2003, lança 
uma nova cultura de procedimentos uniformes de gerenciamento 
de risco no Brasil, tendo na prevenção a grande estratégia para a 
redução dos desastres naturais. Essa Ação, inédita no âmbito das 
políticas nacionais de desenvolvimento urbano, permite uma leitu-
ra mais consistente dos dados sobre riscos, na esfera nacional e 
vem investindo sistematicamente na capacitação em mapeamento 
e gestão de risco ambiental, para técnicos municipais ligados ao 
planejamento urbano e redução de riscos. No Brasil, já foram ca-
pacitados mais de 2.000 técnicos por meio de cursos presenciais 
e na modalidade à distância.

Dando continuidade a esse trabalho é que o Ministério das Cidades 
está promovendo, em parceria com a Universidade Federal de Per-
nambuco, o Curso de Capacitação em Gestão e Mapeamento de 
Riscos Socioambientais. Este Curso será realizado na modalidade 
à distância, com um público-alvo de 1.000 técnicos municipais 
e profissionais que atuam na gestão dos riscos. 

OBJETIVO GERAL DO CURSO

O Curso de Capacitação em Gestão e Mapeamento de Riscos 
Socioambientais tem por objetivo principal capacitar os técnicos 
para desenvolverem a análise e o mapeamento de risco em áreas 
sujeitas a movimentos gravitacionais de massa, erosão hídrica e 
inundações; elaborarem o Plano Municipal de Redução de Risco 
– PMRR; construírem um modelo de gerenciamento de risco em 
áreas sujeitas a desastres naturais, com a participação ativa das 
comunidades; e estruturarem um Plano de Contingência para os 
períodos de chuvas. 

INFORMAÇÕES SOBRE O CURSO

O Curso terá carga horária total de 88 horas, conforme apresen-
tado na Tabela 1, distribuído em três principais etapas: 1) Módulo 
Introdutório (16 horas), contendo a apresentação do funcionamen-
to de cursos à distância, da ferramenta E-proinfo e da estrutura 
e atividades do Curso; 2) Conteúdo técnico composto de 12 módulos 
(60 horas); e 3) Consolidação do Projeto do Curso (12 horas). 
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Os módulos foram elaborados com objetivo de fornecer conteúdos 
temáticos para técnicos municipais que, em sua maioria, não lidam 
com informações teóricas, indispensáveis para o entendimento 
dos fenômenos envolvidos nos desastres naturais. 

Por outro lado, empreendeu-se o esforço de introduzir neste Curso, 
um processo de construção da aprendizagem que não fique exclu-
sivamente associado à leitura e assimilação de conteúdos teóri-
cos, denominado Projeto do Curso. Este Projeto, que será melhor 
detalhado no ambiente virtual, consta de atividades sucessivas 
a serem desenvolvidas em grupo e acompanhadas pelos tutores 
e professores, que envolverão pesquisa e discussão da realidade 
acerca do risco e do seu gerenciamento, nos municípios onde 
os cursistas moram ou trabalham. Por essa razão é imprescindível 
que a freqüência às atividades do Curso seja regular e conte com 
a participação de todos os componentes do grupo.

Tabela 1: Conteúdo do Curso

Semana Aula Atividade
Carga 

Horária
Objetivos

1 e 2
Módulo  

Introdutório

Apresentação do Sistema 
EAD 
Apresentação do Curso

16h

Apresentar o funcionamento do Curso 
através da educação à distância, ferramen-
tas disponíveis e formas de interação com 
os demais integrantes da equipe.
Apresentar a estrutura do Curso, o conteú-
do a ser ministrado, as atividades a serem 
realizadas e o processo de avaliação.

3

Módulo 1
Introdução ao Gerencia-
mento de Áreas de Risco.

4h

Definir os elementos básicos da análise de 
risco e identificar os passos do modelo de 
gerenciamento de risco, sugerido pelas Na-
ções Unidas.

Módulo 2
Políticas Públicas em 
Prevenção de Riscos 
Socioambientais.

4h
Diferenciar as esferas públicas de ação na 
redução do risco e dos desastres.

4

Módulo 3

O Processo de Urbaniza-
ção Brasileira e a Ocupa-
ção de Áreas Ambiental-
mente Frágeis

4h

Analisar como se deu o processo de ocu-
pação do solo urbano no Brasil e o reflexo 
disso na condição de habitabilidade da 
população considerando o desencadea-
mento de problemas socioambientais nos 
assentamentos precários e a evolução 
dos instrumentos legais no tocante ao de-
senvolvimento das políticas publicas para 
gestão do espaço urbano.

Módulo 4
Mobilização Social para a 
Redução de Vulnerabili-
dades

4h

Construir e cultivar novos olhares que fa-
voreçam o incentivo de habilidades na co-
munidade e beneficiem a organização de 
diversos atores sociais para formação de 
uma cultura de prevenção.
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Tabela 1 (Continuação): Conteúdo do Curso

Semana Aula Atividade
Carga 

Horária
Objetivos

5 Módulo 5
Processos Gravitacionais 
de Massa e Processos 
Erosivos.

8h

Definir conceitos relativos aos processos de 
movimento de massa, incluindo descrição, 
tipos, classificação e fatores de causas. 
São apresentados movimentos gravitacio-
nais de massa e movimentos de transporte 
de massa (erosão).

6 Módulo 6
Mapeamento de Áreas 
de Risco em Encosta 

8h
Apresentar metodologias para mapeamen-
to de áreas de risco em encostas utilizadas 
no Brasil

7

Módulo 7 Riscos Hidrológicos 4h

Reconhecer as ameaças ou perigos e iden-
tificar  as  áreas de risco de um determi-
nado local, com enfoque sobre enchentes 
e inundação.

Módulo 8
Mapeamento de Áreas 
de Risco de Inundações

4h

Apresentar Metodologia para avaliação de 
níveis de risco de inundação e de solapa-
mento de margens para um determinado 
local.

8 Módulo 9
Ações Estruturais para 
Redução de Riscos

8h

Definir princípios e critérios para a análise 
de solução de estabilização para os movi-
mentos de massa, incluindo tipos principais 
e exemplos de uso.

9

Módulo 10
Ações Não-Estruturais 
para Redução de Riscos

4h

Difundir e apropriar o Plano Municipal de 
Redução de Risco – PMRR como uma me-
dida preventiva, não estrutural, de grande 
significado para a redução dos desastres.

Módulo 11 Planos de Contingência 4h
Caracterizar um Plano de Contingência em 
todas as suas etapas de construção
e operação.

10

Módulo 12
Noções Gerais sobre 
Geoprocessamento

4h

Levar aos leitores noções conceituais acer-
ca das Tecnologias da Geoinformação e 
sua aplicabilidade no contexto das ações 
estruturais e não estruturais de redução do 
risco, abordando conteúdos que vão desde 
conceitos básicos de cartografia, de SIG 
(Sistemas de Informação Geográfica), da 
composição das bases de dados espaciais 
até exemplos de aplicações práticas das 
Tecnologias.

Módulo 13
Projeto do Curso - 
Instruções Finais

4h
Fornecer as orientações finais para a con-
solidação do projeto do curso.

11 Módulo 14

Projeto do Curso -
Produto

8h
Consolidar a elaboração do Projeto do 
Curso

ENCERRAMENTO
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O PROJETO DO CURSO

O Projeto do Curso é uma atividade obrigatória, que será desen-
volvida por um grupo de 5 cursistas, definido pelo sistema. Esse 
Projeto será construído ao longo do curso, com atividades especí-
ficas estabelecidas em cada Módulo.

É uma atividade de grande importância para o aprofundamento 
do aprendizado e da discussão sobre os conteúdos estudados. 
Compreende a leitura de textos, a pesquisa de informações sobre 
a estrutura e funcionamento do sistema de gerenciamento de ris-
cos nas cidades onde residem ou trabalham os componentes do 
grupo, os modelos de gerenciamento adotados, tipos e caracterís-
ticas dos desastres registrados, mapas de risco, tipos de obras 
e intervenções para a redução de risco, investimentos em ações 
estruturais e não estruturais, Planos Municipais de Redução de 
Risco e Planos de Contingência para períodos críticos. 

A síntese das discussões sobre cada tema será depositada pelo 
representante do grupo na Biblioteca virtual para o acompanha-
mento pelos tutores das turmas e pelos professores. Ao final do 
Curso será possível montar o Projeto do Curso, reunindo os textos 
produzidos por cada grupo de cursistas. O Fórum será um recurso 
auxiliar da maior importância para o Projeto, visto que permitirá 
a discussão do tema pelo grupo e a formatação do documento 
síntese do tema abordado.

INFORMAÇÕES SOBRE OS RECURSOS DIDÁTICOS

Os recursos didáticos adotados terão como principal objetivo propor- 
cionar aos alunos condições de ensino-aprendizagem respaldadas 
na interação entre os participantes (aluno-professor, aluno-aluno, 
tutor-aluno e tutor-professor). No ambiente virtual (“homepage”) 
do curso, ficarão disponíveis aos participantes, os seguintes recur-
sos didáticos:
Biblioteca Virtual: local na rede onde ficará disponível o material 
didático necessário à realização das atividades. São artigos, apos-
tilas, referências bibliográficas, links abertos para pesquisa e outras 
informações de interesse. 
Atividade dos alunos: espaço virtual para onde serão enviados os 
trabalhos realizados pelos alunos, como artigos, resenhas e apre-
sentações. Possibilita ao professor o gerenciamento e o acompa-
nhamento do aprendizado.
Chat: local específico para discussão, onde os alunos debatem 
temas de interesse ou situações-problema encontradas no banco 
de casos.
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Fórum: local onde se darão atividades discursivas lançadas pelos 
professores e onde os participantes podem interagir um com os 
outros. Os temas das discussões serão lançados nos Fóruns para 
determinados grupos de alunos ou para toda a classe do Curso, 
sendo uma atividade que pode ser realizada de forma on line ou 
off line. Questões que demandam a mediação do professor para 
esclarecimento podem ter sessões específicas, também com a 
participação de convidados selecionados por ele.
Tutoria: disponibilização de tutores com a tarefa de acompanhar 
os trabalhos, resolver dúvidas, proceder a avaliações individuais e 
informar aos alunos sobre o resultado das avaliações.
Tira-dúvidas: local específico para a retirada de dúvidas com o 
professor responsável pelo Curso, provenientes da leitura dos tex-
tos, da resolução dos exercícios ou outras questões relacionadas 
ao mesmo.
Contato com os professores: serviço de correio eletrônico para 
correspondência individual entre alunos e professor.
Informações e Cronograma: consistem em uma agenda virtual pa-
ra comunicação de datas, prazos e informações relativas ao Curso. 

COMO REALIZAR O CURSO?

O Curso será realizado na modalidade de educação à distância 
(EAD), por meio do uso de diferentes recursos. Nessa modalidade, 
é o próprio aluno que organiza seu tempo de estudo e a elabo-
ração das atividades previstas. Para que o estudo à distância se 
torne possível é necessária a utilização de alguns recursos didáti-
cos, assim como a disponibilização de recursos humanos para 
o acompanhamento sistemático dos estudantes.

Para realizar este Curso você recebeu um Kit Didático formado por 
este livro e um CD. Além do kit estão à sua disposição outros recur-
sos, também muito importantes para o desenvolvimento de seus 
estudos, e para a construção do seu conhecimento.

Endereço de Acesso: http://www.eproinfo.mec.gov.br/

Para um bom aproveitamento do curso é necessário que você 
fique atento para:

Entrar regularmente no ambiente do Curso;•	
Utilizar todos os materiais didáticos disponibilizados;•	
Consultar o EAD quando surgirem dúvidas e/ou sugestões;•	
Participar dos Fóruns de discussão;•	
Realizar as atividades de aprendizagem; •	
Realizar as atividades do Projeto do Curso e encaminhá-las •	
à Biblioteca para avaliação.
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PARTICIPANDO DOS FÓRUNS 

Os Fóruns de discussão são espaços para troca de idéias e 
opiniões, entre os cursistas, sobre um tema específico referente 
ao conteúdo do Curso, bem como para troca de experiências. 
A participação dos cursistas não se dá ao mesmo tempo, pois cada 
um insere sua opinião no momento que lhe couber. Para entrar no 
Fórum, acesse o link “FÓRUM”, você pode responder à pergunta 
inicial, responder uma das perguntas dos participantes ou lançar 
uma nova pergunta. 

Utilize o Fórum para discutir o Projeto do Curso com seu grupo. 
Se tiver alguma dúvida específica em relação ao conteúdo do Cur-
so, entre em contato com seu tutor. Não utilize o Fórum para essa 
finalidade. No Fórum, não basta apenas enviar uma mensagem, 
é importante interagir com os colegas, ler suas mensagens, co-
mentar, ler os comentários publicados para você, para permitir um 
diálogo. 

INTERAGINDO COM OS TUTORES

Os Tutores vão oferecer o subsídio necessário para o melhor 
aproveitamento do Curso. Eles esclarecerão as dúvidas relaciona-
das aos aspectos pedagógicos: conteúdos, metodologia e elabo-
ração da atividade de aprendizagem; e suas dúvidas administra-
tivas: cadastro, recebimento dos materiais didáticos, e emissão 
de certificados. Cada Tutor será responsável por um mesmo grupo 
de alunos do início ao fim deste Curso. Assim que o Curso começar, 
você irá receber um e-mail de apresentação de seu Tutor, no qual 
ele informará nome e horário de atendimento.

COMENTÁRIOS FINAIS

Esperamos que através deste curso os técnicos tenham uma visão 
mais abrangente sobre gerenciamento de áreas de risco, contribuin-
do para o planejamento urbano dos municípios e para a redução 
dos riscos naturais. Desejamos desde já um bom aproveitamento 
das aulas e uma boa interação entre os professores, tutores e par-
ticipantes.

Prof. Roberto Quental Coutinho – GEGEP / DEC / UFPE
Coordenador Técnico 

Profª Sonia Sette – CEAD / UFPE
Coordenadora do Ensino à Distância
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ANOTAÇÕESMódulo 1
INTRODUÇÃO AO GERENCIAMENTO 
DE ÁREAS DE RISCO 
Margareth M. Alheiros

Seja bem vindo ao Curso à Distância de Capacitação sobre Ma-
peamento e Gerenciamento de Riscos Socioambientais. Este é o 
seu primeiro Módulo de conteúdo específico.

Aqui será apresentada a Classificação internacionalmente adota-
da para os riscos, os conceitos básicos que serão necessários à 
análise de risco e o Modelo de Gerenciamento de Risco proposto 
pela ONU e que vem servindo de referência para o trabalho de 
Gestão de Risco.

CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS*
RISCOS NATURAIS

Processos ou fenômenos naturais que ocorrem na biosfera e podem resultar 

em danos. podem ser classificados de acordo com sua origem em: geológi-

cos, hidrometeorológicos ou biológicos.

ORIGEM FENÔMENOS

Riscos Hidrometeorológicos

Processos naturais ou fenômenos 

de ordem atmosférica, hidrológica e 

oceânica.

inundações, fluxos de detritos ou de 

lama erosão hídrica e costeira

ciclones tropicais, tempestades, ven-

tos, chuvas e outros eventos climáti-

cos severos, raios, relâmpagos

secas, desertificação, incêndios 

florestais, temperaturas extremas, 

tempestade de areia e poeira

solos congelados (permafrost), ava-

lanches de neve

Riscos Geológicos
Fenômenos terrestres naturais as-
sociados a processos endógenos 
tectônicos ou exógenos, como os 
movimentos de massa.

terremotos, maremotos (tsunamis)

atividade e emissões vulcânicas

movimentos de massa: deslizamen-

tos, queda de rochas, corridas de 

lama, deslizamentos submarinos

colapsos e atividades de falhas geo- 

lógicas

Riscos Biológicos

Processos de origem orgânica decor-

rentes de vetores biológicos, incluin-

do exposição a microrganismos 

patogênicos, toxinas e substâncias 

bioativas.

surtos de doenças epidêmicas, contá-

gio por planta ou animal e infestações 

extensivas (pragas de gafanhotos)

RISCOS TECNOLÓGICOS

Perigo associado a acidentes tecnológicos ou industriais, falhas estruturais ou 

humanas que possam causar perdas de vidas, ferimentos, danos à proprie-

dade, ruptura social ou econômica, ou danos ambientais, quase sempre 

associados a riscos antropogênicos. Exemplos: poluição industrial, emissão 

nuclear e radioatividade, lixos tóxicos, ruptura de barragens, acidentes de 

transportes ou acidentes tecnológicos (explosões, incêndios, derramamentos) 
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ANOTAÇÕES CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS (Cont.)*
DEGRADAÇÃO AMBIENTAL

Processos induzidos por comportamentos e atividades humanas (às vezes 

combinados com riscos naturais) que causam danos aos recursos naturais, 

impactam adversamente processos naturais e ecossistemas. Os efeitos po-

tenciais são variados e podem contribuir para o aumento da vulnerabilidade, 

freqüência ou intensidade dos riscos naturais. Exemplos: degradação da 

terra, desflorestamento, desertificação, incêndios florestais, perda da biodiver-

sidade, poluição do ar e das águas, mudanças climáticas, subida do nível do 

mar, depleção de ozônio.
* fonte: ISDR - International Strategy for Disaster Reduction, 2004 (Estratégia Internacional para a 

Redução de Desastres)

CONCEITOS BÁSICOS 

EVENTO - fenômeno natural já ocorrido, sem perdas sociais e/ou 
econômicas.

(fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Imagem:Alluvial_fan.JPG)

ACIDENTE OU DESASTRE - resultado de processos adversos, 
naturais ou provocados pelo homem, sobre um sistema vulnerável, 
causando danos humanos, ambientais e/ou materiais e conse-
qüentes prejuízos econômicos e sociais.

PERIGO - situação de ameaça potencial a pessoas, bens ou ao 
ambiente, com ênfase nos fatores condicionantes do processo.

RISCO - possibilidade de danos causados por eventos físicos, 
fenômenos da natureza ou atividade humana, que podem resultar 
em perdas de vidas ou ferimentos, danos à propriedade, rupturas 
sociais e econômicas ou degradação ambiental.

			   (fonte: Ministério das Cidades – Curso à Distância, 2006)
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SUSCEPTIBILIDADE - característica inerente ao meio, que expres-
sa a probabilidade de ocorrência de eventos ou acidentes.

VULNERABILIDADE - predisposição de um sujeito, sistema ou ele-
mento, ser afetado por ocasião de um acidente.

ANÁLISE DE RISCOS - técnica de avaliação (com visita de campo) 
que caracteriza os eventos potencialmente perigosos, determina 
sua freqüência e define condições espaciais e temporais para 
a sua ocorrência e indica a probabilidade de danos.

GERENCIAMENTO DE RISCO – conjunto de ações voltadas para 
a redução e o controle do risco. 

TIPOS DE RISCO  -  forma de agregação, que tem por base a na-
tureza do processo gerador. Ex: risco geológico, risco ambiental, 
risco topográfico, risco natural, risco induzido, etc.

FATORES DE RISCO - elementos ou características que contribuem 
para a composição do risco. Ex: declividade, litologia, uso do solo, 
chuvas, etc.

GRAU DE RISCO -  dimensiona a probabilidade de ocorrência 
de acidentes, segundo uma escala de intensidade. Usualmente 
vêm sendo adotados 4 intervalos (1 - Risco Baixo; 2 - Risco Médio; 
3 – Risco Alto; 4 – Risco Muito Alto), discutidos e aceitos no I Semi-
nário Nacional de Redução de Risco em 2003, Recife.

SETOR DE RISCO – porção do território, analisado em escala 
de detalhe (>1: 5.000) que apresenta características similares 
quanto ao processo gerador de desastres e quanto à sua proba-
bilidade de ocorrência. São mapeados como polígonos fechados, 
aos quais são atribuídos os graus de risco (1 - Risco Baixo; 2 - 
Risco Médio; 3 – Risco Alto; 4 – Risco Muito Alto).

MAPA DE RISCO – mapa onde são lançados os resultados da aná-
lise de risco, com os setores de risco delimitados e codificados 
por cores semafóricas (risco baixo – verde; médio – amarelo; alto 
– vermelho; muito alto – roxo).
					   

					   
					     Fonte: Mapeamento de Risco de Jaboatão 

					     dos Guararapes, PE (Relatório 2, 2006)
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CADASTRO DE RISCO – conjunto de informações sistematizadas 
em Fichas, sobre moradias em situação de risco, constando de 
informações sobre: localização e condições da edificação, nomes 
dos ocupantes e dados que permitam avaliar sua vulnerabilidade 
frente a um possível acidente, além de outros dados cadastrais de 
interesse para a Defesa Civil. Essas informações deverão ser arma-
zenadas em planilhas digitais e as moradias, localizadas em mapa, 
para facilitar a visualização espacial dos problemas na área.

MODELO DE GERENCIAMENTO DE RISCO

Planejar é hoje uma prerrogativa indispensável para enfrentar 
os problemas urbanos, com vistas à evitar perdas de vidas hu-
manas e de bens, decorrentes de desastres associados a causas 
naturais, ou induzidos pela ocupação das cidades. As comuni-
dades mais pobres são quase sempre as mais vulneráveis frente 
aos desastres naturais, deixando ao poder público uma grande res- 
ponsabilidade sobre as conseqüências dessas ocorrências, pela 
baixa capacidade de autoproteção dessa população. Os recursos 
humanos e materiais quase sempre insuficientes das prefeituras 
forçam a busca de ferrramentas de gestão, para otimizar sua capa-
cidade de intervenção.
   
O nível de conhecimento atual sobre processos destrutivos e ris-
cos e as experiências positivas desenvolvidas no Brasil e em outras 
cidades em todo o mundo permitem recomendar práticas e mé-
todos que podem ser executadas pelos municípios, no sentido 
de reduzir danos e perdas resultantes dos desastres.

O Modelo de Gerenciamento pode ajudar as prefeituras a atuar 
para evitar acidentes, atender as emergências, reduzir e até mes-
mo erradicar os riscos ambientais, nas áreas de assentamentos 
precários do seu município.

MODELO DE ABORDAGEM DA ONU

Em 1991 a UNDRO  - Escritório das Nações Unidas para a Redução 
de Desastres - elaborou um modelo de abordagem para o enfrenta-
mento de acidentes naturais, baseando-se em dois eixos de ação: 
prevenção e preparação.

As atividades de prevenção estão relacionadas a estudos de na-
tureza técnico-científica, na definição da magnitude de um desas-
tre e no estabelecimento das medidas que possibilitem a proteção 
da população e de seus bens materiais. Tais estudos abordam 
a fenomenologia dos processos, a análise de risco e a formulação 
de métodos, técnicas e ações que evitem ou reduzam a intensi-
dade dos desastres.
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As atividades de preparação têm caráter logístico, auxiliando no 
enfrentamento de situações de emergência ligadas, principal-
mente, aos trabalhos de defesa civil. Nesta fase são indicadas 
quais populações devem ser evacuadas e/ou protegidas quando 
localizadas em áreas de risco muito alto ou logo após a ocorrência 
do processo.

Este modelo recomenda as atividades básicas mostradas a seguir 
que devem ser consideradas para a prevenção e preparação, ajus-
tando-se a qualquer município em função das suas necessidades 
e características.

Identificação dos riscos1.	
Análise (e mapeamento) dos riscos2.	
Medidas de prevenção (estruturais e não estruturais)3.	
Planejamento para situações de emergência4.	
Informações públicas e treinamento5.	

1. Identificação dos Riscos
Sem conhecer o tamanho do problema, não há como planejar e 
agir adequadamente para resolvê-lo. Esta ação se refere aos tra-
balhos de reconhecimento de ameaças ou perigos e da identifi-
cação das respectivas áreas de risco. Para cada tipo de ameaça 
deve-se descrever os fatores condicionantes, os agentes deflagra-
dores e condicionantes e os elementos sob risco. 

Os trabalhos de identificação utilizam-se de acidentes já ocorridos 
(retroanálise), considerando os diferentes tipos de processos pas-
síveis de ocorrer em uma dada localidade, para aplicar na identi-
ficação dos riscos e no reconhecimento prévio do problema em 
situações similares.

2. Análise de Riscos
A análise de riscos inicia-se a partir do conhecimento gerado pela 
identificação dos riscos. Sabendo-se qual é o processo destrutivo 
e como ele ocorre, buscam-se mais informações e elementos da 
área de risco (formas de ocupação, vulnerabilidade dos mora-
dores, presença de cortes e aterros, fossas, sistema de micro e 
macrodrenagem, entre outros), para avaliar as conseqüências e 
hierarquizar as diferentes situações identificadas na área avaliada, 
através de níveis de risco (baixo, médio, alto e muito alto).  Estas 
informações são indispensáveis para a implementação das estra-
tégias seguintes.

Esse tipo de análise pode ser realizado, tanto para uma área res-
trita, quanto para um conjunto de áreas, envolvendo:
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Zoneamento ou setorização das áreas;1.	
Quantificação relativa e/ou absoluta do risco;2.	
Cadastramento de risco;3.	
Carta de risco;4.	
Hierarquização de risco;5.	
Previsão de possíveis cenários para acidentes.6.	

3. Medidas de Prevenção de Acidentes
A partir da análise de risco são identificadas as necessidades de 
intervenção para a redução ou eliminação do risco. Nessa fase do 
gerenciamento é feita a formulação e execução de medidas es-
truturais e não estruturais mais adequadas ou factíveis de serem 
executadas a curto, médio e longo prazos. 

Os produtos obtidos na análise de risco devem permitir a montagem 
de um plano de prevenção de acidentes, voltado para a redução 
do risco. O Plano Municipal de Redução de Risco, recomendado, 
estimulado e apoiado financeiramente pelo Ministério das Cidades 
tem essa finalidade. Este plano deve priorizar a adoção de medi-
das de prevenção nas áreas que apresentam os cenários de risco 
mais críticos, considerando um horizonte temporal, geralmente até 
10 anos, para reduzir de modo definitivo, o risco no município. 

4. Planejamento para Situações de Emergência
O grau de incerteza, que é uma característica dos desastres natu-
rais, não permite garantir que os acidentes serão evitados, porque 
importantes ações estruturais e não estruturais de prevenção ten-
ham sido executadas. 

Para poder enfrentar condições potencialmente adversas, devem 
ser planejadas com antecedência quais ações deverão ser defla-
gradas na hipótese de possíveis desastres, definindo em tempo a 
logística para o atendimento dessas emergências. 

O planejamento para situações de emergência visa essencialmente 
a elaboração de Planos de Contingência, onde constem as ações 
a serem realizadas, as pessoas responsáveis pela sua execução, 
a quantidade e a origem dos recursos materiais e humanos, as 
provisões necessárias à situação a ser enfrentada e as formas de 
evacuação ou proteção de uma dada população.

Ações a serem realizadas após a ocorrência de um desastre

Determinação das áreas de impacto e da provável evolução dos proces-•	

sos destrutivos;

Delimitação das áreas para remoção da população;•	

Encaminhamento para os abrigos destinados à população afetada;•	

Orientação do resgate;•	

Execução de obras emergenciais;•	

Sistema de monitoramento da área;•	

Recomendações para o retorno seguro da população.•	
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5. Informações Públicas e Treinamento

A cultura de prevenção é o melhor instrumento para reduzir os 
desastres e a educação é o sistema que melhor responde às mu-
danças de comportamento. Desse modo a educação formal (em 
todos os níveis de ensino) e não formal deve ser enriquecida com a 
inclusão de conhecimentos e experiências locais e soluções prag-
máticas, com o intuito de serem colocadas em prática pela própria 
população.

A informação pública e a capacitação, tanto para os agentes públi-
cos municipais quanto para os moradores dos assentamentos 
sujeitos a riscos é, outra estratégia de grande efeito no gerencia-
mento de riscos.

O diagnóstico dos riscos urbanos e os planos de ação para sua 
redução não se restringe às comunidades afetadas, atingindo toda 
a cidade. Por isso, devem ser conhecidos por todos os órgãos da 
administração pública (especialmente aqueles vinculados à defesa 
civil, obras e serviços urbanos, planejamento, habitação, assistên-
cia social, saúde e educação), pelas Câmaras Municipais, pelo 
Ministério Público e por toda a sociedade, com especial ênfase 
para os moradores das áreas de risco.

Ouvir as experiências e orientar os moradores dos assentamentos 
precários sobre as situações de risco existentes, as suas causas 
e as alternativas de obras e ações para minimizá-los ou evitar situa-
ções semelhantes, pode resultar no estabelecimento de parcerias 
na gestão de risco, no compartilhamento das responsabilidades 
de monitoramento e prevenção.

As formas de abordagem podem ser feitas através de cursos, ofi-
cinas, palestras, manuais, livros e cartilhas, peças teatrais e outras 
formas de expressão artística e cultural, que possibilitem a capaci-
tação e a motivação de equipes locais e da população. 

Com o mesmo propósito, deve ser incentivada a utilização dos 
meios massivos de informação como rádio, televisão e imprensa 
escrita, na divulgação de conteúdos abrangendo a identificação 
dos perigos, vulnerabilidades, medidas de prevenção e mitigação, 
legislação e sistemas de alerta.
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POLÍTICAS PÚBLICAS EM PREVENÇÃO 
DE RISCOS SOCIOAMBIENTAIS  
Margareth M. Alheiros

Neste Módulo será mostrado como a gestão do risco e a redução 
dos desastres são tratadas no âmbito do governo, nas esferas fede-
ral, estadual e municipal.  Veja a seguir alguns conceitos básicos so- 
bre este tema para facilitar a compreensão do texto.

CONCEITOS BÁSICOS

Políticas Públicas: são aquelas relacionadas às ações com fins públicos 

de acesso a toda a população, oriundas de determinações de governo para 

atender necessidades da sociedade. Não devem ser confundidas com políti-

cas governamentais ou partidárias, que estariam então sujeitas às alterações 

cíclicas de mudança do poder, mas devem ser compreendidas como políticas 

de estado, nas diferentes esferas de governo.
Adaptado de Tania Almeida

(http://www.mediare.com.br/08artigos_07mediacao_politicas_publicas.html), obtido em 2008

Prevenção de Risco: ação que se antecipa aos desastres, no sentido de evitar 

sua ocorrência ou minimizar suas conseqüências.

Risco: possibilidade de danos causados por eventos físicos, fenômenos da 

natureza ou atividade humana, que podem resultar em perdas de vidas ou 

ferimentos, danos à propriedade, rupturas sociais e econômicas ou degrada-

ção ambiental.
ISDR - International Strategy for Disaster Reduction, 2004 (www.unisdr.org)

Riscos Naturais: processos ou fenômenos naturais que ocorrem na biosfera 

e podem resultar em danos, podendo ser classificados de acordo com sua 

origem em: geológicos, hidrometeorológicos ou biológicos.
ISDR - International Strategy for Disaster Reduction, 2004 (www.unisdr.org)

Desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo 

homem, sobre um sistema vulnerável, causando danos humanos, ambientais 

e/ou materiais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais.
Política Nacional de Defesa Civil, Castro, 2000

Órgãos de Governo Envolvidos 

Embora a redução dos desastres naturais esteja indiretamente as-
sociada a várias ações que se desenvolvem nas instâncias federal, 
estadual e municipal como parte de Políticas Públicas, como as de 
Saúde, Habitação, Saneamento Básico, Recursos Hídricos, Educa-
ção e Meio Ambiente, são reconhecidos como órgãos diretamente 
associados aos desastres apenas o Ministério da Integração Na-
cional e o Ministério das Cidades.
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A Ação de Prevenção de Riscos do Ministério das Cidades

Com a criação do Ministério das Cidades em 2003, o Governo Fede- 
ral instituiu a Ação de Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos 
em Assentamentos Precários, no âmbito do Programa de Urbani-
zação, Regularização e Integração de Assentamentos Precários. 

No seu sétimo ano de funcionamento, a política de prevenção de ris-
cos, iniciada no Ministério das Cidades em 2003, tem importantes 
resultados a apresentar, em especial nos municípios menos apare-
lhados para o exercício do papel constitucional que cabe ao Geren-
ciamento de Risco, na proteção às pessoas, aos bens materiais 
e propriedades públicas e privadas. 

Consiste da articulação de um conjunto de ações visando à redu-
ção de risco nas áreas urbanas que, associando-se ao Sistema 
Nacional de Defesa Civil, avance no sentido de incorporar as ne-
cessárias atividades municipais de gestão do território urbano. 
Devem estar em concordância com os programas de urbanização 
de favelas e regularização em assentamentos precários, que são 
áreas particularmente vulneráveis à ocorrência de desastres asso-
ciados aos deslizamentos de encostas e às inundações. 

Ações Preventivas para Evitar os Desastres
 

Treinamento de equipes municipais, com o objetivo de capaci-•	
tar técnicos das prefeituras para a elaboração de diagnóstico, 
prevenção e gerenciamento de risco;
Apoio financeiro para elaboração, pelo município, do Plano •	
Municipal de Redução de Risco, instrumento de planejamento 
que contempla o diagnóstico de risco, as medidas de segu-
rança, a estimativa de recursos necessários, o estabelecimento 
de prioridades e a compatibilização com os programas de ur-
banização de favelas e regularização fundiária; 
Apoio financeiro para elaboração de projetos de contenção de •	
encostas em áreas de risco consideradas prioritárias nos Pla-
nos Municipais de Redução de Riscos.
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Na modalidade de capacitação foram realizados cursos presenciais (em 

sala de aula) e não presenciais (à distância). Os Estados de Pernambuco, 

Santa Catarina, Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais foram atendidos 

com cursos de treinamento presencial em mapeamento e gerenciamento de 

riscos.  Com base nesta experiência didática, foi organizado o primeiro curso 

à distância pela internet para 1.500 técnicos municipais, em 2006. Este novo 

curso, também no formato à distância, inclui mais 1.000 técnicos brasileiros 

para capacitação nesta área de conhecimento.

Foi criada pelo Ministério das Cidades uma rede de informações sobre política 

urbana em ambiente virtual (redepoliticaurbana@cidades.gov.br), na qual es-

tão incluídas as temáticas de prevenção de risco, plano diretor, regularização 

fundiária e reabilitação de áreas centrais. Conta com mais de 3.000 profissio-

nais cadastrados, que têm acesso a informações atualizadas e podem desen-

volver importante intercâmbio de experiências práticas. 

Dois seminários nacionais de controle de risco em encostas, o primeiro 

organizado em Recife, em agosto de 2003, e o segundo em Belo Horizonte, 

em abril de 2006, reuniram cada um mais de 500 técnicos municipais, agentes 

comunitários de defesa civil, pesquisadores e professores universitários, 

propiciando um ambiente de debate, reflexão e intercâmbio de experiências 

extremamente fecundo. 

Na página do Ministério das Cidades (http://www.cidades.gov.br/secretarias-

nacionais/programas-urbanos/biblioteca/prevencao-de-riscos) podem ser 

encontrados para download vários materiais produzidos pelo Programa de 

Redução de Riscos, como livros, manuais, banco de experiências municipais 

e os PMRR – Planos Municipais de Redução de Risco, de vários municípios.

A Ação de Redução de Desastres do Ministério da Integração 
Nacional

O Sistema Nacional de Defesa Civil é vinculado ao Ministério da 
Integração Nacional que possui, além da sua Secretaria Executiva, 
cinco Secretarias para atender às suas atribuições institucionais:

Secretaria Nacional de Defesa Civil •	
Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica•	
Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Regional •	
Secretaria de Programas Regionais •	
Secretaria de Desenvolvimento do Centro-Oeste•	

É na Secretaria Nacional de Defesa Civil onde são desenvolvidas 
as ações da política de redução de desastres no país.



24

ANOTAÇÕES
Histórico sobre a Defesa Civil no Brasil

A Defesa Civil no Brasil foi criada durante a Segunda Guerra Mun-
dial, em 1942, sob a denominação de Serviço de Defesa Passiva 
Antiaérea, alterada, em 1943, para Serviço de Defesa Civil e extinto 
em 1946. Como conseqüência da grande enchente no Sudeste, 
no ano de 1966, foi criado um Grupo de Trabalho que elaborou 
o Plano Diretor de Defesa Civil do Estado da Guanabara, definin-
do atribuições para cada órgão componente do Sistema Estadual 
de Defesa Civil. O Decreto Estadual nº 722, de 18.11.1966, que 
aprovou este plano estabelecia, ainda, a criação das primeiras Co-
ordenadorias Regionais de Defesa Civil no Brasil. 

Em 1967 foi criado o Ministério do Interior com a função de socorrer 
as populações atingidas por calamidade pública em todo território 
nacional. A organização sistêmica da defesa civil no Brasil deu-se 
com a criação do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC, em 
16.12.1988 , reorganizado em agosto de 1993 e atualizado por in-
termédio do Decreto nº 5.376, de 17.02.2005. 

Como se observa por este breve histórico, a Defesa Civil Nacional 
teve sempre como função maior o atendimento de calamidades e 
situações de emergência, embora seja entendida como “o conjun-
to de ações preventivas, de socorro, assistenciais e reconstrutivas 
destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da 
população e restabelecer a normalidade social”. 

As principais calamidades como inundações, deslizamentos, se-
cas, granizos, vendavais, enxurradas, incêndios florestais, pragas 
animais e vegetais acidentes envolvendo substâncias tóxicas vêm 
trazendo cada vez mais danos e prejuízos. 

As ações para a redução de desastres abrangem às seguintes 
fases:

PREVENÇÃO: ações dirigidas a avaliar e reduzir os riscos;•	
PREPARAÇÃO: medidas e ações destinadas a reduzir ao míni-•	
mo a perda de vidas humanas e outros danos;
RESPOSTA: ações desenvolvidas durante um evento adverso •	
e para salvar vidas, reduzir o sofrimento humano e diminuir per-
das;
RECONSTRUÇÃO: processo onde se repara e restaura em •	
busca da normalidade
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Os Órgãos Gestores do Sistema de Defesa Civil

No âmbito federal, o órgão central do Sistema de Defesa Civil é 
a Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC), responsável pela 
articulação, coordenação e gerência técnica do sistema. 

Os Órgãos Estaduais são responsáveis pela coordenação e con-
trole em nível estadual, e nos municípios existem os Órgãos Muni-
ci-pais de Defesa Civil, muitas vezes denominados pela sigla COM-
DEC, e os Núcleos Comunitários de Defesa Civil – NUDEC.

Os NUDECs são Núcleos Comunitários de Defesa Civil, forma-
dos nas comunidades, cujo objetivo é cooperar de forma ativa no 
planejamento, promoção e coordenação das  atividades de defesa 
civil, participando em todas as suas fases. 

A formação dos NUDECs tem um significado de extrema relevân-
cia no processo de minimização dos riscos e desastres ocorridos 
no âmbito do município, enfatizando que, no momento em que a 
população é envolvida no planejamento e no gerenciamento dos 
riscos, há naturalmente uma resposta positiva sobre a redução dos 
desastres.

Integram ainda o SINDEC os Órgãos Setoriais e os Órgãos 
de Apoio: 

Os Órgãos Setoriais são órgãos da administração pública fed-•	
eral, estadual, municipal e do Distrito Federal, e se articulam 
com os órgãos de coordenação, com o objetivo de garantir 
atuação sistêmica. 
Os Órgãos de Apoio são órgãos públicos e entidades privadas, •	
associações de voluntários, clubes de serviços, organizações 
não-governamentais e associações de classe e comunitárias, 
que apóiam o Sistema.

CONDEC Conselho Superior
SEDEC Secretaria Nacional
CORDEC Órgãos Regionais
CEDEC Órgãos Estaduais
COMDEC Órgãos Municipais
Órgãos Setoriais Parceiros Públicos
Órgãos de Apoio Instituições públicas, privadas, ONG’s, etc.

Sistema Nacional de Defesa Civil (Decreto 5376/05)
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Os Órgãos de Defesa Civil devem estar devidamente estrutura- 
dos para:

educar, no sentido de preparar as populações; •	
prevenir, sugerindo medidas e obras públicas para os pontos •	
críticos; 
planejar, elaborando planos operacionais específicos; •	
socorrer as vítimas, conduzindo-as aos hospitais; •	
assistir, conduzindo os desabrigados para locais seguros, aten-•	
dendo-os com medicamentos, alimentos, agasalhos e conforto 
moral, nos locais de abrigo ou acampamentos; 
recuperar, a fim de possibilitar à comunidade seu retorno à nor-•	
malidade.

UMA REFLEXÃO SOBRE O FORTALECIMENTO DAS COMDEC

O ideário da Defesa Civil Nacional tem como objetivo básico dos órgãos mu-

nicipais de Defesa Civil “congregar as forças vivas e institucionais da área, a 

fim de motivá-las a participarem de uma organização aberta, que tenha como 

preocupação fundamental capacitar-se para que, nas situações emergenciais 

adversas, estejam devidamente preparadas para enfrentá-las”. 

No entanto as melhores experiências de redução de risco no Brasil estão nos 

municípios que montaram equipes técnicas e profissionalizaram e capaci-

taram seus agentes de defesa civil, de modo a cobrir os territórios de risco 

com monitoramento permanente e ações concretas de redução de risco no 

dia a dia dessas comunidades. 

Essa ação de proximidade entre os técnicos responsáveis por aquelas áreas 

e a população que ali reside traz o exemplo de atenção e cuidados para com 

o lugar, instruindo os moradores para evitar e reduzir os fatores causadores 

do risco; com isso vai ganhando a confiança dos moradores e ajudando a 

construir uma nova mentalidade de convivência com as situações adversas do 

ambiente que ocuparam.

A Importância da Gestão de Risco nos Municípios

De acordo com levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas do Estado de São Paulo – IPT, os acidentes graves 
relacionados com deslizamentos de encostas atingem de forma 
recorrente em torno de 150 dos 5.563 municípios brasileiros, que 
se destacaram no estudo, por  possuírem vítimas fatais nos últimos 
17 anos. Os municípios mais vulneráveis localizam-se nos estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco, Santa 
Catarina, Alagoas, Bahia e Espírito Santo.

Além da intensidade das chuvas, das características do relevo 
e dos tipos de solos, um outro fator que aumenta ainda mais 
a freqüência dos deslizamentos é a ocupação das encostas por 
assentamentos precários, favelas, vilas e loteamentos irregulares. 
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A remoção da vegetação, a execução de cortes e aterros instáveis 
para construção de moradias e vias de acesso, a deposição de 
lixo nas encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas 
pluviais e coleta de esgotos, a elevada densidade populacional 
e a fragilidade das moradias aumentam tanto a freqüência das 
ocorrências como a magnitude dos acidentes.

A prevenção dos desastres associados a deslizamentos de encos-
tas deve fazer parte da gestão do território e da política de desen-
volvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma atribuição 
municipal. 

Experiências Pioneiras

Experiências pioneiras, como a da Cidade do Rio de Janeiro, que 
em 1966 criou o Instituto de Geotécnica (atual Fundação Geo-Rio), 
como um departamento específico para tratar da prevenção de 
deslizamentos em encostas; o PPDC de São Paulo em 1987 (Plano 
Preventivo de Defesa Civil, inicialmente para Cubatão e Baixada 
Santista e atualmente para o Estado de São Paulo) e o Programa 
Viva o Morro da Região Metropolitana do Recife em 2000 (para os 
14 municípios da RMR), têm foco na prevenção de desastres, pela 
melhoria do gerenciamento do risco, através de medidas estruturais 
e não estruturais e formas mais participativas de redução de risco.

Papel dos Grupos Formados para Atender a esses Programas

elaborar e atualizar permanentemente o mapeamento de risco •	
no município; monitorar precipitações pluviométricas e esta-
belecer ações preventivas de defesa civil; 
desenvolver ações de mobilização da comunidade envolvendo •	
aspectos de educação ambiental, monitoramento de situações 
de risco e técnicas construtivas adequadas; 
mobilizar os demais órgãos da prefeitura encarregados do so-•	
corro a vítimas e estabelecer a necessária articulação com os 
governos estadual e federal, por meio do Sistema Nacional de 
Defesa Civil; 
estabelecer redes de solidariedade para apoio às famílias em •	
risco; 
planejar a implantação de intervenções estruturais de seguran-•	
ça, como redes de drenagem, obras de contenção de taludes 
ou remoção de moradias.
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Os Desafios para a Continuidade do Trabalho da Defesa Civil

Observa-se, no entanto, que mesmo nesses municípios, é comum 
que mudanças na administração levem à interrupção de progra- 
mas, que têm de recomeçar do zero depois de alguns anos, per-
dendo-se muitas vezes a memória do processo e a participação de 
profissionais experientes. 

Além disso, em muitos municípios onde o problema de desliza-
mentos de encostas é grave, não existe ainda nenhuma prática ou 
consciência a respeito da importância das políticas preventivas de 
gestão de risco. 

Embora o Brasil já disponha de conhecimento técnico, desen-
volvido por meio do trabalho conjunto de universidades e institu-
tos de pesquisas com prefeituras municipais, capaz de subsidiar 
a elaboração de políticas urbanas de prevenção de riscos, ainda é 
reduzido o número de municípios que contam, em suas políticas 
permanentes de desenvolvimento urbano, com a componente es-
pecífica de gestão de riscos.

O desafio hoje é congregar esforços de toda a sociedade para 
apoiar aqueles municípios que já desenvolvem políticas bem suce-
didas, no sentido de potencializar seus resultados e auxiliá-los a 
implantar estruturas permanentes de prevenção de riscos, e, ao 
mesmo tempo, promover a extensão dessas experiências para o 
conjunto de municípios mais vulneráveis.

Portanto, é de fundamental importância a consolidação da Política 
Pública de Risco, atualmente desenvolvida no âmbito do Minis-
tério das Cidades, para permitir a continuidade dessas ações de 
redução de risco e desastres, nos municípios brasileiros.

(adaptado de CODECIR, 2001)
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NOS MUNICÍPIOS

A COMDEC (denominação genérica para a Coordenadoria Municipal de 

Defesa Civil) normalmente está ligada ao Gabinete do Prefeito, à Secretaria 

de Planejamento, à Secretaria de Obras, ou a outras instâncias municipais, 

contando com técnicos vinculados a essas secretarias e órgãos.

Para a estruturação de uma COMDEC, que responda aos problemas da 

cidade, deverá ser estimado um quadro técnico mínimo que reúna geólogos, 

engenheiros e assistentes sociais, que juntos definirão o planejamento desen-

volverão as ações estabelecidas para o gerenciamento do risco.

O dimensionamento desse quadro básico de pessoal dependerá certamente 

dos problemas de risco que o município tem que enfrentar para evitar aci-

dentes.  De modo empírico, têm-se observado que, mantida uma relação de 

uma equipe (geólogo, engenheiro, assistente social) para cada 10 a 15 as-

sentamentos precários com histórico de desastres é possível manter monito-

ramento permanente do risco. Convém ressaltar que nos períodos críticos de 

chuvas essas equipes necessitam do reforço de técnicos de outros órgãos 

participantes do sistema (saúde, obras, limpeza urbana, entre outros), para 

atender adequadamente ao leque de demandas, que surge nesses períodos 

de anormalidade.

Muitas vezes, os desastres são causados pela falta de drenagem urbana 

adequada, de modo que, sanados os problemas de adequação da micro e 

macrodrenagem, os desastres cessarão.  Outras vezes é a forma de ocupa-

ção desordenada e rápida, sobre solos instáveis e encostas declivosas, que 

determinam a ocorrência de acidentes o que, a depender do controle urbano 

da ocupação e de melhorias urbanísticas com obras de estabilização, mantém 

as áreas de risco sob controle.
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ANOTAÇÕES Módulo 3
O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 
BRASILEIRA E A OCUPAÇÃO DE ÁREAS
AMBIENTALMENTE FRÁGEIS
Rejane Lucena

APRESENTAÇÃO

Prezado cursista, este é o terceiro módulo do Curso Gestão e Ma-
peamento de Riscos Socioambientais, a partir de agora, entrare-
mos num processo de reflexão quanto aos problemas socioambi-
entais que interferem na qualidade de vida dos seres humanos que 
habitam as cidades no Brasil.

Iremos pensar sobre como se deu o crescimento das cidades 
e como a apropriação dos espaços urbanos provocaram o desen-
cadeamento dos problemas sociais e como a agenda pública tem 
desenhado um modelo de planejamento urbano democrático e in-
clusivo, voltado a garantia do direito à cidade.

Nesse propósito você já parou para interpretar o sentido de ci-
dade? O seu conceito? A sua função e importância para o cotidia-
no das pessoas?

De acordo com Ribeiro (2005), “a cidade espelha a obra humana. 
Ela é o resultado da interação social, do conhecimento de técni-
cas que permitem a manipulação de recursos naturais e da cultura 
em suas diversas manifestações. Ela é o resultado dessa teia de 
relações humanas. Afirma ainda, que a cidade é o resultado da 
reunião de pessoas e de formas urbanas construídas para elas 
poderem abrigar-se e encontrar-se”.

A maior característica de uma cidade é justamente a concentração

populacional. Por isso, as cidades são classificadas em pequenas, médias, 

grandes ou metrópoles de acordo com a quantidade de pessoas 

que nelas vivem (RIBEIRO, 2005:05).

Lefebvre (1969) definiu a cidade como a “projeção da sociedade 
sobre um dado território”. Essa afirmação parece bastante elemen-
tar e, ao mesmo tempo, um ponto de partida indispensável, porque 
se é necessário ultrapassar o empirismo da descrição geográfica, 
corre-se o risco de imaginar o espaço como uma “página em bran-
co” sobre a qual se inscreve a ação dos personagens sociais e das 
instituições, sem encontrar obstáculos, a não ser o “desenho” das 
gerações anteriores.

CONSULTE: AMARAL, Rita. O que é uma Cidade? 

www.aguaforte.com/antropologia/cidade.htm
1Fonte: Cidades ou Sociedades Sustentáveis?. Wagner Costa Ribeiro, 2005.
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Outro conceito de cidade é ressaltado por Raquel Rolnik no seu 
texto “O que é cidade”. ROLNIK define a cidade em três níveis:

“A cidade como um imã, como escrita e como capital. O espaço 
urbano como um imã é entendido na forma daquele local que atrai 
o fluxo populacional oriundo do campo, com espaços congregado-
res como foram nas cidades antigas os templos. A cidade como es-
crita é uma referência a Walter Benjamin e Munford que afirmam que 
o espaço escreve através de suas ruas e construções a história da 
cidade. Já a cidade como mercado é aquela que articula as relações 
de trocas de serviços dentro de seus limites”. (ROLNIK, 1988:13) 

Desse modo, entendemos que o conceito de cidade está relacio-
nado ao desenvolvimento físico, social e econômico, considerando 
suas inter-relações, marcadas por interesses e realidades distintas, 
como comportamentos sociais, ação do mercado com suas estra-
tégias imobiliárias e ação do estado por meio de políticas públicas 
urbanas. Levando o cursista a interpretação da história através da 
musicalidade, sugerimos a música Cidade Grande, de Flávio José. 
A letra retrata o êxodo rural. A migração do homem do campo para 
a cidade e as transformações sofridas pelas cidades a partir do 
inchaço urbano e do desequilíbrio ambiental. A música estar dis-
ponível na biblioteca virtual.

Cidade Grande
Interprete: Flávio José

Composição: Petrúcio Amorim

Cidade grande, moça bela
Tu tens o cheiro da ilusão
Quem passou na tua janela
Já conheceu a solidão

Cidade grande
Chaminé de gasolina
Foi minha sina
Nos teus braços vir parar

Tua grandeza
Me levou a um delírio
Feito um colírio
Clareando o meu olhar
Cidade grande
Paraíso da loucura
Quem te procura
Feito eu vim te procurar
Sofre um bocado
Pra entender o teu mistério
Falando sério
Foi difícil acostumar (Refrão)

Teu movimento
Eu comparei a um formigueiro
De tão ligeiro
Comecei a imaginar
Meu Deus do céu
Como é que a felicidade
Nessa cidade

Acha um espaço pra morar
Minha tristeza
Rejeitou tua alegria
Num belo dia
Quando eu pude perceber
Que o progresso
É que faz do teu dinheiro
Um cativeiro
Onde se mata pra viver

Quando eu olhei 
A água preta do teu rio
Um calafrio me subiu ao coração
Fiquei com medo
De algum dia o oceano
Achar um plano
E se vingar na traição
Cidade grande
Se tu fosses minha um dia
Eu te mostraria
Como a abelha faz o mel
Mas quem sou eu
Apenas um simples poeta
Que vê a vida

Com os olhos para o céu

Foto 3.1
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O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO BRASILEIRA 
E A OCUPAÇÃO DE ÁREAS AMBIENTALMENTE FRÁGEIS

O processo de urbanização brasileira historicamente tem apresen-
tado grandes desafios ao Estado enquanto agente responsável 
pela criação de leis, normas, decisões e intervenções que possam 
reduzir a segregação social e ampliar as oportunidades para ga-
rantia do direito à cidade.

A exclusão social não é passível de mensuração, mas pode ser caracterizada 

por indicadores como a informalidade, a irregularidade, a ilegalidade, 

a pobreza, a baixa escolaridade, o oficioso, a raça, o sexo, a origem e, 

principalmente, a ausência da cidadania. “A carência material é a face externa 

da exclusão política” (Demo: 1993).

Num breve apanhado sobre o processo de urbanização no Brasil 
destacamos que a década de 30 representou um marco, no tocante 
às relações político-econômicas e nos interesses urbanos industri-
ais, que apesar da sua hegemonia, não se distanciou das relações 
de mando estabelecidas na propriedade fundiária. 

De acordo com Maricato (2002) “é importante destacar essa car-
acterística do processo social brasileiro: industrialização sem re-
forma agrária, diferentemente do que ocorrera na Europa e nos 
Estados Unidos. Nestes, a industrialização foi acompanhada de 
rupturas na antiga ordem social. Entre nós, predominou um cer-
to arranjo, uma acomodação por cima como ocorrera em outros 
momentos importantes na história do país: independência (1822), 
Constituição de 1824, Lei de Terras de 1850, ”libertação” dos es-
cravos em 1988, República 1889.”

Veja a análise da autora no site: www.comciencia.br

Texto: Dimensões da Tragédia Urbana. MARICATO. Ermínia, 2002.

Em apenas 60 anos, a explosão urbana
somou 125 milhões de pessoas.

A autora acrescenta que “entre 1940 e 1980 o Brasil cresceu, eco-
nomicamente, a taxas muito altas (crescimento do PIB equivalente a 
7% ao ano) e, embora a riqueza gerada por esse crescimento tenha 
sido muito mal distribuída, ainda assim proporcionou melhora 
de vida a grande parte da população, além de resultar em uma 
respeitável base produtiva”. 

Nesse período, Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, que re- 
presentavam a possibilidade de melhoria das péssimas condições 
da vida da população residente na zona rural, sofria com o forte 
e acelerado movimento migratório, resultando na explosão da po-
pulação urbana.
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Nesse contexto, os centros urbanos ao longo do seu processo 
de formação têm se deparado com graves problemas que inter-
ferem na garantia do direito à cidade. Assim como, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Belo Horizonte, as cidades que fazem parte das 
regiões metropolitanas, foram ocupadas, sofrendo as influências 
relacionadas às interações sociais que interferiram na paisagem 
natural causando formas variadas de mudanças seja por interven-
ções em bases técnicas, ou por meio do senso comum. Esses 
espaços têm sido alvo de estudos e preocupações, tanto do ponto 
de vista dos fatores geradores de risco ambientais, quanto à forma 
como o ser humano se relaciona, percebe e se comporta frente 
a esse processo.

As respostas para essa realidade típica do crescimento das gran-
des cidades são refletidas na interação entre sociedade e nature-
za onde o ambiente é sujeito a alterações realizadas pelos seres 
humanos, principalmente, na forma desigual de apropriação dos 
solos urbanos e pelos fenômenos naturais, gerando mudanças 
na paisagem, no lugar e no espaço.

Somada a falta de planejamento urbano e a escassez de equipa-
mentos públicos, a forma de ocupação em áreas inadequadas 
e ambientalmente frágeis tem causado modificações significati-
vas no ecossistema, acelerando riscos ambientais que ameaçam 
a segurança da população.

VOCÊ SABIA?

Que 80% dos brasileiros vivem nas cidades.•	

60% Moram em municípios com mais e cem mil habitantes. •	

Quatro em cada 10 domicílios são assentamentos precários.•	

16 Milhões de famílias vivem em assentamentos precários.•	

Essa realidade levanta inevitavelmente o problema da urbaniza-
ção acelerada que transformou o Brasil Rural em Urbano e pro-
moveu uma enorme deterioração dos recursos naturais, aumento 
dos bolsões de pobreza, contribuindo para a segregação social, 

Foto 3.3: Região central com a Dutra logo à direita. 

Mais a direita o Parque do Tietê. Ao fundo à 

esquerda o aeroporto de Cumbica. À direita e ao 

fundo do aeroporto estão as regiões mais pobres 

da cidade.

Foto 3.2: Aqui estão os bairros Cocaia e Taboão 

e à direita, naqueles prédios, o início do bairro do 

Macedo. Ao fundo o parque ecológico do Tietê e a 

zona leste paulistana.

(FONTE: www.skyscrapercity.com)
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aumentou a concentração de assentamentos precários como fave-
las ou áreas de risco a exemplo das margens de rios ou a ocupação 
de morros, ambientes sem infra-estrutura adequada, com pouca 
ou praticamente nenhuma condição de habitabilidade. Áreas que 
constantemente são afetadas por inundações, desmoronamentos 
ou deslizamentos, principalmente, durante o inverno, deixando 
populações desabrigadas.

Foto 3.4: Horizonte - Minas Gerais,2004 (FONTE:www.portalbrasil.net)

Resultante de uma tradição urbana conservadora e excludente, 
o processo irregular de apropriação do solo é refletido a partir 
de diversas situações com profundos contrastes habitacionais, am-
bientais e sociais que impõe soluções legais que venham reduzir 
as disparidades sócio-espaciais, inverter a lógica do planejamento 
urbano conservador que segrega e exclui, num planejamento hori-
zontalizado, pautado na instrumentalização dos mecanismos le-
gais, criados para garantir à inclusão e o direito à cidade.

COMENTÁRIO

“O Brasil, como os demais países da América Latina, apresentou intenso pro-

cesso de urbanização, especialmente na segunda metade do século XX”. Em 

1940 a população urbana era de 26,3% do total. Em 2000 ela era de 81,2%.

Esse crescimento se mostra mais impressionante ainda se lembrarmos os 

números absolutos: em 1940 a população que residia nas cidades era de 18,8 

milhões de habitantes, e em 2000 ela era de  aproximadamente 138 milhões”. 

(MARICATO: 2000)

Para saber mais consulte o texto: URBANISMO NA PERIFERIA DO

MUNDO GLOBALIZADO metrópoles brasileiras. MARICATO, 2000.

Disponível na biblioteca Virtual.

Esta realidade representa um conjunto de indagações que são 
remetidas aos governos que passam a se preocupar em formular 
e implementar políticas públicas direcionadas a orientação do uso 
e ocupação do solo e a minimização dos riscos socioambientais.

Foto 3.5 e Foto 3.6: Rio de Janeiro  (FONTE: www.fotosearch.com.br)



35

ANOTAÇÕES
Neste sentido, as gestões locais têm trabalhado na construção 
de propostas de planejamento e gestão urbanas consoante com 
o princípio do Estatuto das Cidades criando condições de urbani-
dade para todos, o que, segundo Milton Santos, deve se configu-
rar em um comprometimento em todos os níveis de governo com 
políticas integradas e articuladas de acesso à cidade legal, o que 
segundo o autor quer dizer que: “a vontade política é o fator por 
excelência das transfusões sociais” (SANTOS,2005:140).

Políticas e programas nesse princípio devem ser concebidos para o 
enfrentamento da informalidade urbana, realizados em um primeiro 
momento, a nível local, constituindo-se em fontes de experiências 
a serem avaliadas, para servirem de exemplo ou de aviso, seja, 
considerando-se os avanços, seja em casos de erros ou fracassos, 
para que se possa corrigir as distorções.

O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO BRASILEIRA
E O QUADRO DA IRREGULARIDADE

A geração do retrato das cidades com problemas relacionados 
às ocupações irregulares, não reside tão somente na condição 
de pobreza da maior parte da população. A ausência de políti-
cas públicas favoráveis ao acesso formal e digno à terra, permitiu 
a intervenção desenfreada do mercado imobiliário e a elevação 
do preço das áreas edificandis com infra-estrutura disponível 
à população de baixa renda.

Por muitos anos a ausência do Poder Público no tocante a sua 
responsabilidade quanto à formulação de mecanismos voltados 
a garantia do direito à moradia permitiu de um lado a presença do 
setor mobiliário que mapeou as áreas centrais e cercou com infra-
estrutura urbana. Por outro lado, assistiu-se aos setores de baixa 
renda sofrerem as dificuldades do acesso a créditos que permitis-
sem o acesso à terra urbana legal.

Essa realidade brutal nos remete a visão de um cenário degra-
dante, onde famílias de baixa renda permanecem na condição 
de informalidade, vitimas da exclusão espacial incorporada pela 

Foto 3.7: Alto Do Vento, Jaboatão dos Guararapes

(Fonte: COMDEC-JG)

Foto 3.8: Praia de Piedade, Jaboatão dos Guara-

rapes (Fonte: COMDEC-JG)
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exclusão social, identificados pela marginalidade e pelas múltiplas 
formas de desigualdades, formando um verdadeiro apartheid 
sócio-espacial.

O termo exclusão social tem sentido temporal e espacial: um grupo social está 

excluído segundo determinado espaço geográfico ou em relação à estrutura 

e conjuntura econômica e social do país a que pertence. No Brasil, esse 

termo está relacionado principalmente à situação de pobreza, uma vez que 

as pessoas nessa condição constituem grupos em exclusão social, porque se 

encontram em risco pessoal e social, ou seja, excluídas das políticas sociais 

básicas (trabalho, educação, saúde, habitação, alimentação).

(Ciênc. saúde coletiva vol.10 nº.2 RJ 2005)

Essa configuração de ocupação do espaço urbano brasileiro e a 
ausência de políticas habitacionais, durante muitos anos, permane-
ceram à margem da visão do poder público. Durante a ditadura 
militar, no período de 1964 até meados dos anos 80, a lógica do 
poder público estava montada no princípio da exclusão. Formulou-
se uma política urbana que legitimasse as ações de expulsões das 
favelas de áreas centrais2.  Como afirmava uma matéria no Jor-
nal do Brasil de 2 de Outubro de 1970 sobre a remoção da favela 
Catacumba no Rio de Janeiro: “(...) Hoje a limpeza vai continuar, 
pois serão removidas mais 36 famílias, todas de birosqueiros.”

“Vive-se no país, atualmente, um verdadeiro apartheid social (Véras, 2003), 

em que a estrutura de poder vigente é centrada em um modelo econômico 

que gera crescente riqueza para poucos e pobreza para muitos, e que garante 

e privilegia o crescimento da economia, sem uma política de renda justa e de 

atendimento às necessidades básicas da maioria da população”. 

(VÉRAS: 2003).

As condições de ocupação da RMR – Região metropolitana do 
Recife não foi diferente. No início da década de 40, o interventor fed-
eral Agamenon Magalhães, a partir de uma campanha de higieni- 
zação3, removeu a população pobre do centro do Recife, que sem 
opções nas áreas planas, passou a habitar os morros. Na época, 
esses espaços representavam o que se encontrava ao alcance dos 
excluídos, e naquele momento a retirada da população pobre do 
centro significava o afastamento do lado feio da cidade, que “obs-
curecia” o cartão de visita da capital pernambucana.

A esse respeito VERAS (1999, p.201) comenta que essa postura 
higienista, entendida por BITOUN (1999, p.201) como higienismo 

2
O processo de Regularização Fundiária: a participação como foco da ação. http://www.coopere.net/noticias 

3“... o crescimento populacional que se acelera no fim do século [ ...] leva essas elites a operarem uma 

não muito sutil transferência do higienismo biológico para um higienismo social. A sua expressão mais 

radical é a remoção dos mocambos que ocupavam os mangues da periferia do centro urbano, empreen-

dida durante o governo do Interventor Agamenon Magalhães na virada dos anos 30 a 40 desse século”. 

(BITOUN, Jan. apud, VERAS,1999: 201).
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social, “leva a segregação socioespacial, por manter longe as doen- 
ças bem como os desagradáveis cenários incompatíveis com o cen- 
tro moderno e, assim, sob controle, ficam os perigosos segregados”. 

O conceito de Apartheid social deve ter sido usado, pelo Cristovam, provavel-

mente, pela primeira vez, em uma rápida citação na seção PAINEL, do Jornal 

Folha de S. Paulo, no ano de 1987. Considerava-se aí que a elite brasilei- 

ra havia implantado um apartheid social, nos moldes do apartheid social 

sul-africano. Isto significava uma ruptura com a idéia tradicional de desen-

volvimento dual. Em vez de considerar o desenvolvimento com dois setores, 

moderno e atrasado, passava-se a considerar o desenvolvimento em sepa-

rado, em blocos sociais estanques: os modernos e os excluídos. O conceito 

foi tratado explicitamente em 1991 e 1992, através da publicação, pela Editora 

Paz e Terra, dos livros O Colapso da Modernidade Brasileira e A Revolução na 

Esquerda e a Invenção do Brasil, ambos do Cristovam, com a palavra aparta-

ção para indicar separação por classe, deixando-se apartheid apenas para a 

separação por raça. (www.dhnet.org.br).

Os desafios da população de baixa renda nos levam a um con-
texto histórico de exclusão. Distante das prioridades da agenda 
pública essa parcela da população consolidou suas habitações 
em espaços geográficos pouco valorizados aos olhos do capital 
imobiliário. Sem orientação técnica adequada o número de cons- 
trução nessas áreas aumentou à proporção do crescimento 
das grandes cidades, gerando problemas socioambientais provo-
cados pela ausência de uma política pública comprometida com 
investimentos voltados à melhoria das condições de habitabilidade 
nesses assentamentos.

Essa forma de ocupação em áreas inadequadas interfere no 
cenário do lugar causando modificações significativas no ecossis- 
tema gerando processos de riscos ambientais que ameaçam a se-
gurança da população local. Além disso, a falta de planejamento 
urbano somado a escassez de equipamentos públicos contribuem 
para a má condição de habitabilidade nesses espaços.

Isso significa que à medida que o adensamento populacional to-
mou conta dos espaços urbanos, os problemas se intensificaram 
devido à falta de recursos por parte da população que ali se ins-
talava, pela ausência de infra-estrutura nas habitações ou pela 
própria dificuldade de acessibilidade dessas áreas que não foram 
pensadas e planejadas antes do seu processo de ocupação.
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Foto 3.9 e 3.10: Áreas de Morro - Jaboatão dos Guararapes (Fonte: COMDEC-JG, 2008)

INSTRUMENTOS IMPORTANTES NO FORTALECIMENTO
DA GESTÃO URBANA

A mudança de visão no trato da problemática da ocupação do es-
paço urbano e na gestão dos riscos socioambientais, bem como 
na tomada de decisões voltadas para a integração de ações de 
controle do processo de degradação ambiental causadoras 
de desastres, tem sido mudada a partir de iniciativas, seja no campo 
acadêmico, seja na estrutura das estratégias governamentais. 
Essa visão pode ser observada na formação de centros de pesqui-
sas destinados a estudos sobre desenvolvimento urbano e gestão 
de riscos e desastres. De uma forma ou de outra a formulação de 
leis e a criação de instrumentos de pressão social têm provocado 
mudanças na concepção da própria estrutura governamental em 
gerar novas políticas públicas utilizando as contribuições científi-
cas para implementação de estratégias de ação. 

Exemplo disso foi a criação do Ministério das Cidades, em 2003, 
através do qual o Governo Federal mostrou-se preocupado com 
o atual modelo de urbanização no território nacional e com as suas 
conseqüências no que se refere às condições impróprias de habita- 
bilidade que a maior parte da população tem se submetido.

O Governo Federal implementou a Política Nacional de Desenvol-
vimento Urbano, por meio da Secretaria Nacional de Programas 
Urbanos (SNPU), aprovou por meio do Congresso Nacional, o Es-
tatuto das Cidades que há 11 anos vinha tramitando na Câmara 
e no Senado possibilitando avanços no processo de participação 
compartilhada na gestão territorial, voltando-se à inclusão dos di-
versos segmentos sociais tolhidos no acesso às funções sociais 
da cidade.

INDICAÇÃO DE LEITURA COMPLEMENTAR: 

Você pode encontrar o texto 

“O CONTEXTO DO ESTATUTO DA CIDADE” de Ermínia Maricato no site:

www.cidades.gov.br/secretaria.nacionais/programas-urbanos

 

Trecho do livro “Brasil, Cidades: alternativas para a crise urbana”, editora 

Vozes.
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Sancionado em 02 de julho de 2001, o novo estatuto das cidades 
traz divergências de opiniões. Para uns a referida lei demonstra um 
grande avanço, principalmente por se preocupar “em ordenar e 
controlar o uso do solo de forma a evitar a deterioração das áreas 
urbanizadas, a poluição e a degradação ambiental”.

Além de trazer no Cap IV o destaque a gestão orçamentária par-
ticipativa, onde ressalta“ os organismos gestores das regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, incluirão obrigatória e 
significativa participação das populações e das associações repre-
sentativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a ga-
rantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da 
cidadania”.

Nesse contexto, a lei apresenta uma profunda preocupação com as 
questões urbanistas e com o direito ao acesso a cidade sustentável, 
destacando o seu caráter social, onde traz para o centro do de-
bate a inclusão de problemas relacionados à parcela da população 
residente em áreas suscetíveis a vulnerabilidade socioambiental. 

Para outros, há questionamentos se tudo que nela está contido não 
ficaria mais uma vez apenas ‘no papel’. Embora os desafios estejam 
às vistas no que se refere ao seu cumprimento, o Estatuto das Cida-
des, trouxe de volta a agenda pública, o debate acerca da formulação 
dos planos diretores para municípios acima de 20.000 habitantes. 
 
No que se refere aos municípios que já haviam produzidos seus 
planos diretores, muitos estavam desatualizados ou não estavam 
em consonância com a obrigatoriedade da lei nº 10.257/2001. 
Neste sentido é oportuno destacar que no tocante a problemática 
do crescimento desordenado que se apresenta como um dos fa-
tores para o avanço da degradação ambiental e para a geração de 
cenários de riscos ambientais, sobretudo nos morros, destaca-se 
que o plano diretor alinhado com os princípios do estatuto das 
cidades representa mais “um instrumento que deve integrar os fa-
tores políticos, sociais, econômicos, financeiros, culturais, ambien-
tais, institucionais e territoriais que condicionam a evolução urbana 
e contribuem para a ocupação do território, de forma socialmente 
justa, ecológica e culturalmente equilibrada”4. 

Por meio da criação do Ministério das Cidades, foi instituído o Pro-
grama de Urbanização, Regularização e Integração de Assenta-
mentos Precários que gerou a Ação de Apoio à Prevenção de Ris-
cos em Assentamentos Precários.

4
http://memoria.cnpq.br/servicos/editais/ct/2005/edital_0602005.htm
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Daí possibilitou-se a formulação do Plano Municipal para Redução 
de Risco – PMRR, que chamou a atenção para o significado do 
planejamento nas ações de defesa civil e no tocante ao planejamen-
to urbano chamou a atenção para a importância do diagnóstico de 
risco nos municípios como instrumento de apoio na proposição de 
soluções estruturais e não estruturais no que se refere ao geren-
ciamento e monitoramento dos setores de risco.

Desse modo, a metodologia criada pelo Ministério das Cidades 
para o Plano Municipal para Redução de Riscos, além de provocar 
as administrações municipais a olhar e pensar o risco numa per-
spectiva global, ou seja, percebendo os problemas de forma con-
textualizada, traçando suas prioridades a partir de dados seguros 
e dimensão de custos, há uma diretriz essencial para execução 
do plano, que é a mobilização e participação social que deverá se 
dá desde a sua concepção ao seu desenvolvimento e monitora-
mento. 

A participação da população nesse processo representa um forte 
componente para garantia de continuidade, dificultando com isso, 
os desvios no cumprimento de metas ou a quebra acordos firma-
dos ao longo da estruturação do plano.

Diante deste quadro, a construção de políticas e projetos coer-
entes e em sintonia com a realidade local é condição importante 
para afrontar esta realidade latente ou, ao contrário, fica-se com a 
impressão que diferentes grupos sociais pertencem a universos 
separados e têm demandas irreconciliáveis.

Conforme o Ministério das Cidades (2004, p. 30) 

(...) O modelo de desenvolvimento sócio-econômico que comandou a urbani-

zação acelerada no brasil produziu cidades fortemente marcadas pela presen-

ça das chamadas “periferias”. Dezenas de milhões de brasileiros não tem tido 

acesso ao solo urbano e à moradia senão através de processos e mecanismos 

ilegais (...) Bem como nas ocupações de áreas públicas, encostas, áreas de 

preservação, beiras de reservatórios e rios. Todo esse processo foi o resultado 

de séculos de dominação e apropriação privada das terras/áreas públicas (...).

Desse modo, esse plano chamou a atenção para o significado do 
planejamento nas ações de defesa civil e no tocante ao planeja-
mento urbano apontou para a importância do diagnóstico de ris-
co nos municípios como instrumento de apoio na proposição de 
soluções estruturais e não estruturais no que se refere ao gerencia-
mento e monitoramento dos setores de risco.

Além de provocar as administrações municipais a olharem e pen-
sarem o risco numa perspectiva global, ou seja, percebendo os 
problemas de forma contextualizada, traçando suas prioridades a 



41

ANOTAÇÕES
partir de dados seguros e dimensão de custos, há uma diretriz 
essencial para execução do plano, que é a mobilização e partici-
pação social que deverá se dá desde a sua concepção ao seu 
desenvolvimento e monitoramento. A participação da população 
nesse processo representa um forte componente para garantia de 
continuidade, dificultando com isso, os desvios no cumprimento 
de metas ou a quebra acordos firmados ao longo da estruturação 
do plano.

Diante deste quadro, a construção de políticas e projetos coeren-
tes e em sintonia com a realidade local é condição importante 
para afrontar esta realidade latente ou, ao contrário, fica-se com 
a impressão que diferentes grupos sociais pertencem a universos 
separados e têm demandas irreconciliáveis.
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MOBILIZAÇÃO SOCIAL PARA A REDUÇÃO
DE VULNERABILIDADES
Rejane Lucena

INVESTINDO NA MOBILIZAÇÃO SOCIAL PARA REDUÇÃO 
DAS VULNERABILIDADES

Prezado cursista, esta aula reúne conceitos e instrumentos desti-
nados ao desenvolvimento de um gerenciamento de risco partici-
pativo. Você perceberá que investir no planejamento participativo 
significa favorecer um maior aprofundamento quanto as diferentes 
abordagens que podem ser utilizadas no processo de mobilização 
para a minimização dos riscos.
 
O objetivo deste módulo é construir e cultivar novos olhares que 
favoreçam o incentivo de habilidades na comunidade e beneficiem 
a organização de diversos atores sociais para formação de uma 
cultura de prevenção.

PENSANDO NO PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO PARA 
REDUÇÃO DE DESASTRES

A mobilização para a participação social no tocante a redução de 
vulnerabilidades é uma questão que vem sendo refletida no âmbito 
dos governos ao longo da década de 90 tendo sido incentivada a 
formulação de políticas públicas intersetorializadas com vistas a 
garantir o direito do cidadão participar e contribuir com a preven-
ção e minimização de riscos e desastres no seu ambiente local. 

Nesse sentido o debate acerca da temática do desastre e os danos 
causados à população têm movimentado opiniões de especialis-
tas em todo o mundo. Tanto que  a ONU estabeleceu a década de 
90 o Decênio Internacional para Redução de Desastres Naturais - 
DIRDN” com vistas a1:

a.	 “possibilitar que as comunidades adquiram resistência frente 
aos efeitos dos riscos naturais, tecnológicos e ambientais, re-
duzindo os riscos múltiplos que estes efeitos representam para 
a vulnerabilidade social e econômica dentro das sociedades 
modernas”;

1“Los principales objetivos de la Estrategia son: a) posibilitar que las comunidades adquieran resistencia 

frente a los efectos de los riesgos naturales, tecnológicos y ambientales, reduciendo los riesgos múltiples 

que estos efectos representan para la vulnerabilidad social y económica dentro de1as sociedades moder- 

nas; y b) avanzar desde la protección contra las contingencias hacia la gestión del riesgo mediante la 

integración de estrategias de prevención del riesgo en las actividades de desarrollo sostenible”.
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b.	 “avançar desde a proteção para as contingências fazendo a 

gestão de risco mediante a integração de estratégias de preven-
ção de risco nas atividades de desenvolvimento sustentável”. 

Este decênio representou um alerta para todo mundo fortalecendo 
a importância da conjugação de esforços entre países no que diz 
respeito à prevenção dos riscos, bem como a geração de mecanis-
mos voltados à proteção socioambiental.

A partir disso, a valorização da participação social nas questões 
relacionadas à gestão de risco de desastres tornou-se mais pre-
sente na agenda pública brasileira, após a constatação do intenso 
crescimento de desastres no Brasil e no mundo, que provocou 
perdas de vidas, principalmente por meio dos deslizamentos de 
barreiras, provocando danos irreversíveis à humanidade.

Verificou-se que em grande proporção, os desastres eram gerados 
nas relações socioambientais, refletindo a falta de percepção das 
pessoas em relação às práticas no cotidiano. 

Essa realidade tem demonstrado que as políticas públicas pensa-
das para ações de minimização de riscos devem estar fundamen-
tadas à luz da GESTÃO DE PROXIMIDADE, fortalecendo a ampla 
participação da população, reconhecendo-se também o conheci-
mento adquirido pela comunidade, no que se refere às experiências 
e as carências ou necessidades apontadas naquele ambiente.

É imprescindível que sejam favorecidas condições para a abertura 
de um processo propício à construção de instrumentos que es-
timulem o aumento da participação cada vez maior dos usuários 
quanto ao entendimento e ao desenvolvimento de práticas que 
possam colaborar com o princípio da gestão de risco, permitindo  
a sensibilização e mobilização das comunidades para o desenvol-
vimento de trabalhos verdadeiramente participativos que possibi-
litem a constituição de uma visão crítica a respeito dos proces-
sos causadores de riscos, estimulando-se a percepção de como 
cada indivíduo pode se envolver para a redução de desastres, 
a partir da mudança de costumes e hábitos no ambiente local. 

Foto 4.1: Oficina sobre “direito da criança em situação  

de emergência”, Jaboatão dos Guararapes/PE, 2008. 

Foto 4.2: Visão crítica a respeito dos processos gerdo-

res de riscos - NUDEC Jovem. Camaragibe/PE, 2005. 
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Mesmo com a complexidade inerente à problemática dos riscos 
e a forma de geri-los, o passo para a estruturação de uma política 
pública para minimização de riscos, integrada e multidisciplinar é 
possível de ser incorporada, a partir da inclusão de práticas vol-
tadas aos interesses sociais e a comunicação do que represen-
tam os riscos no cotidiano das pessoas. Desse modo, é possível 
desenvolver-se a gestão de proximidade de forma compartilhada, 
o que contribui para a formação de um sentimento de credibilidade 
e de confiança por parte da população que está inserida no pro-
cesso, não como agentes espectadores, mas como propiciadores 
de mudanças. Protagonistas, capazes de transformar a realidade 
de riscos e tragédias em espaços possíveis de se conviver com 
segurança.

A participação nesse contexto é apontada como instrumento im-
prescindível ao processo de transformação social. Assim, o desen-
volvimento de práticas sócioeducativas na comunidade, estimula o 
entendimento e a compreensão dos cidadãos sobre a importância 
do seu envolvimento no contexto social, como meio de se apro-
priar dos problemas relacionados aos riscos, viabilizando soluções 
que podem ser construídas de forma coletiva. Essa perspectiva 
representa um diferencial na preparação, responsabilidade e co-
participação das pessoas no tocante aos aspectos geradores de 
riscos e seus efeitos.

COMUNICAÇÃO E PERCEPÇÃO DE RISCO PARA 
PARTICIPAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL NA GESTÃO 
POR PROXIMIDADE

Agora você irá refletir sobre a comunicação e percepção de riscos 
para participação social no processo de gerenciamento das vulne-
rabilidades. Estaremos dialogando sobre a importância de se en-
tender a comunicação como um processo contínuo e facilitador 
no desenvolvimento de atividades sócioeducativas na comunidade. 

Fotos 4.4: Projeto NUDEC Jovem – Recife

Fonte: Agência CONDEPE-FIDEM/PE  

Fotos 4.3: sensibilização e mobilização da

comunidade. Fonte: codecir – Recife/PE
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ADOTANDO UMA GESTÃO DE DEFESA CIVIL 
POR PROXIMIDADE

Entendemos que a participação, como ação para transformação 
da realidade, acontece a partir da comunicação. Só assim, acre-
ditamos que é possível a formação de novos valores e mudança de 
comportamento frente aos riscos existentes no âmbito da comuni-
dade, além de estimular o desenvolvimento de novas percepções 
da realidade no cotidiano local.

“A comunicação de riscos, objetiva aumentar o nível de entendi-
mento, de questões e ações relevantes relativas a riscos ambien-
tais, de pessoas envolvidas, de modo que elas sejam informadas 
adequadamente, dentro dos limites do conhecimento existente 
sobre aquela problemática. A comunicação é, então, um compo-
nente da gestão de riscos e da seleção de opções de controle, 
assim como um instrumento do planejamento e da gestão do de-
senvolvimento sustentável.” (VARGAS, 2001, p.72).

Do ponto de vista da mobilização e participação social, a realidade 
de risco suscita a necessidade de uma ação mais efetiva, adotan-
do a gestão por proximidade, o que representa investir na comu-
nicação para a construção de uma relação de confiança junto à 
comunidade, viabilizando a inserção e legitimação de uma política 
pública compartilhada.

FORTALECENDO OS LAÇOS DE CUIDADO NA COMUNIDADE

O trabalho de gestão de risco desenvolvido apenas no período de 
anormalidade, isto é, focado na resposta aos desastres, não des-
perta nas pessoas uma reflexão quanto ao cenário dos riscos que 
estão imbuídas.
  
Todavia, com as ações de proximidade é possível ver melhor o que 
ocorre no local, perceber as necessidades, além de se analisar o 
comportamento das pessoas e construir mecanismos de mudan-
ças em relação aos riscos socioambientais.

Foto 4.5: NUDEC Jovem, RMR

Produção de Trabalhos – PE, 2006.

Fonte: Agência CONDEPE - FIDEM
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O processo de comunicação junto à população residente em áreas 
de risco deve ser alicerçado em ações sócio-educativas voltadas à 
organização e conscientização social para formação de redes de 
diálogos e interações permitindo o aumento do conhecimento e a 
percepção das pessoas frente às vulnerabilidades existentes no 
cotidiano.

É possível ainda criar instrumentos de ajuda e participação, es-
timular a descoberta de sujeitos críticos, que se reconhecerão no 
seu espaço, no seu lugar, no mundo. “Quer dizer, mais do que um 
ser no mundo... um sujeito que fala do que pensa, que intervém, 
que transforma, que fala do que faz, mas também do que sonha, 
que constata, compara, avalia, valora, que decide, que rompe” 
(FREIRE, 1996, p.20).

Dessa forma, o poder local deve produzir os seus planejamentos 
com vistas à realização de ações permanentes, trabalhando meto-
dologias sócioeducativas para a formação de uma consciência 
crítica   que gerem atitudes positivas e que favoreçam a gestão 
de proximidade nas suas diversas inserções.

É necessário para isso que se valorizem as iniciativas voltadas a 
formação de redes de segurança propiciando-se um enfrentam-
ento do problema por meio da responsabilidade coletiva. Essa é 
a razão pela qual ressaltamos a importância do resgate das ex-
periências no cotidiano das pessoas “...e a vida cotidiana é o lugar 
do sentido e das práticas de aprendizagem produtiva...”2. 

Só assim, será deflagrado um processo de comunicação junto à 
população residente em áreas de riscos, alicerçadas na organiza-
ção e participação social para formação de redes de diálogos e 
interações, que promovam o aumento do conhecimento e percep-
ção das pessoas frente aos riscos socioambientais no cotidiano.
2 Gutiérrez, Francisco e Prieto, Daniel. La mediación pedagógica para la educación popular.

Costa Rica, RNTC, 1994, p.10.
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Fotos 4.6 e 4.7: Projeto Cores no Morro - Olinda/PE, 2005.

Esta comunicação deve ser estimulada a cada intervenção realiza-
da junto à comunidade, implicando no reconhecimento do saber 
construído no cotidiano, para compreensão da inter-relação dos 
problemas ambientais e do processo de transformação coletiva 
a partir da conscientização.

Segundo Toro, a comunicação cria condições para a circulação 
de informações e sentidos, à medida que podemos entender 
o mundo em que estamos e, até mesmo, quem somos por meio 
desse processo. Para ele, quem não disponibiliza seus conceitos 
e sentidos aos demais está excluído3.

Essa compreensão deve avançar em torno da formação de mecanis- 
mos que possibilitem o estreitamento das relações de comuni-
cação entre comunidade e a gestão pública. Entendendo-se que 
as ações preventivas devem ser desenvolvidas de forma interse-
torializada, estabelecendo-se um elo de confiabilidade a partir da 
gestão de proximidade, considerando a vivência das pessoas que 
serão percebidas no momento em que o diálogo estiver cada vez 
mais presente nos processos de orientação e prevenção dos ris-
cos socioambientais identificados.
 
Envolver o cidadão no processo de organização comunitária 
é determinante para a criação de um compromisso ético e para 
a formação do senso de responsabilidade individual e coletivo. Isso 
contribuirá na geração de valores pautados na prevenção, o que 
além de fortalecer os laços de cuidados com o lugar, favorecem 
a minimização das práticas causadoras de riscos e desastres.

Foto 4.8: Os NUDECs participam no diagnós-

tico, acionam a prefeitura, orientam moradores 

e multiplicam informações que o plantão da 

área de risco repassar, ou seja, compartilham 

decisões e soluções. Fonte: URBEL – Prefei-

tura de Belo Horizonte/MG.

3http://www.opas.org.br
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Esse processo representa a problematização das vulnerabilidades 
socioambientais a partir da participação das pessoas, entenden-
do-se que a reflexão para a percepção do risco, propiciará a moti-
vação na busca de soluções no próprio meio, fortalecendo o grupo 
para a tomada de decisões quanto aos problemas locais.

Nesse sentido, GUIMARÃES (2003, p. 73) ressalta: “é fundamen-
tal uma conquista de mecanismos participativos para o processo 
da gestão dos problemas ambientais, que garanta a participação 
dos segmentos sociais mais fragilizados (movimentos populares) 
nesse processo de negociação, já que os setores públicos e pri-
vados têm maior capacidade de ocupar o espaço da participação 
na gestão ambiental. Dessa forma, coloca-se como princípio para 
uma educação ambiental que se pretenda crítica, transformadora, 
a luta pela ampliação do espaço democrático em nossa sociedade, 
em que a participação possa amplamente se realizar”.

Trazemos a comunicação do risco como um processo que per-
passa e interage em todas as ações de gerenciamento de riscos, 
permitindo que cada ser humano envolvido possa se sentir parte 
da dinâmica de transformação dos cenários de riscos nos assen-
tamentos precários e que paulatinamente por meio da sensibiliza-
ção, preconize a construção de um conhecimento crítico para os 
desafios da gestão do risco compartilhada.

NÚCLEOS COMUNITÁRIOS DE DEFESA CIVIL: 
ESTIMULANDO A PERCEPÇÃO DOS RISCOS

A percepção de risco inclui diferentes elementos a serem levados 
em consideração, para compreender como os indivíduos e os gru-
pos sociais percebem tais riscos. Conhecer a percepção de um 
determinado problema ambiental em uma comunidade é funda-
mental para se elaborar um plano de comunicação de risco eficaz4. 
4 http://www.opas.org.br
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“Trata-se, portanto de promover a mobilização e sensibilização da 
comunidade para que ela possa apropriar-se das potencialidades 
e dos problemas referentes ao seu meio ambiente local, possibili-
tando o despertar para enfrentamento das problemáticas de risco 
que afetam os cidadãos de forma individual e coletiva” (LUCENA, 
2005, p.22).

Este despertar pode ser observado por meio do trabalho de for-
mação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil – NUDECs , onde 
a partir da mobilização e sensibilização da comunidade, cria-se 
um estímulo ao desenvolvimento de novas posturas à medida em 
que as pessoas começam a se perceberem na inter-relação dos 
problemas, ao mesmo tempo em que passam a pensar e agir na 
formação de novos valores que saem da esfera individual e pas-
sam a estimular o sentimento de coletividade.

Entendemos com isso, que os Núcleos Comunitários de Defesa 
Civil podem ser fortes instrumentos facilitadores na disseminação 
da comunicação do risco, ampliando as possibilidades de mudan-
ças de percepção e comportamentos no que se refere à mitigação 
dos riscos.

A população é informada por meio de reuniões setoriais e plenárias 
com lideranças de bairro sobre a situação de risco e sua evolução 
(resultados do mapeamento), distribuição de informativos e trein-
amento com os alunos das escolas onde foram instalados plu-
viômetros.

Foto 4.9: Integrantes dos núcleos conhecem a ci-

dade através dos fóruns regionais e o fórum de 

vilas e favelas. Fonte: URBEL – Prefeitura de Belo 

Horizonte/MG 

Foto 4.10: Projeto NUDEC MIRIM.

Fonte: URBEL – Prefeitura de Belo Horizonte/MG 

Foto 4.11: Mobilização e capacitação

das comunidades locais.

Fonte: Prefeitura de Embu das Artes/SP
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Os NUDECS representam a porta de entrada para a transforma-
ção de concepções e comportamentos geradores de riscos, con-
tribuindo para o fortalecimento da interação entre o poder local e a 
comunidade, tendo como foco o despertar da percepção de cada 
pessoa em relação ao seu meio ambiente, estimulando a mudança 
de comportamento frente à realidade, e, ao mesmo tempo, favore-
cendo a consolidação dos elos de credibilidade e confiança.

Dentre o rol de princípios e diretrizes dos NUDECs, está o inves-
timento na sensibilização das pessoas para a cooperação e  soli-
dariedade. Nesse contexto, em relação aos cenários de riscos e 
calamidades, sobressai investir na comunicação e relações de 
cooperação, a fim de garantir a orientação preventiva, o socorro e 
a assistência a populações vitimadas.

A comunicação de risco deve, neste sentido, valorizar a interação 
e a opinião dos diversos atores envolvidos, favorecendo a troca 
de idéias, a exposição de problemas e preocupações, procurando 
estabelecer acordos entre os representantes institucionais e a co-
munidade, a fim de criar um sentimento de pertencimento e de res-
ponsabilidade no desenvolvimento de ações que visem à redução 
dos riscos e desastres na comunidade.

RESUMO

Neste módulo você refletiu sobre instrumentos que auxiliam e for-
talecem o desenvolvimento de um planejamento participativo e in-
tegrado para a redução de riscos e desastres nas comunidades.

Desse modo, sugerimos que você reúna os parceiros e comece a 
trabalhar na formação dos NUDECs. Envolva e integre as escolas, 
associações de bairros, grêmios.  Enfim, todos podem e devem 
contribuir para a garantia de uma cultura de prevenção no seu 
bairro, na sua cidade, na sua região.

Fotos 4.12 e 4.13: Escola Municipal João Ciríaco - Cabo de Santo Agostinho.

Fonte: Agência CONDEPE/FIDEM

Foto 4.14: 320 jovens concluem curso de defesa 

civil. Valdemir Silva: “Eu tinha uma impressão erra- 

da de que a Defesa Civil só agia em tempo de 

chuva”. Fonte: http://www.juazeiro.ba.gov.br 
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EXEMPLOS DE INICIATIVAS QUE ESTIMULAM 
A COMUNICAÇÃO DE RISCO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Defesa civil nas escolas

O teatro como instrumento de sensibilização e formação
socioeducativa.

Voluntariado

A ativação dos Núcleos de Defesa Civil, com seu voluntariado, con-
tribuirá para proporcionar a agilidade necessária ao bom funcio-
namento da Coordenação Geral do Sistema Municipal de Defesa 
Civil/Cosidec

Fotos 4.16: Escola Municipal São Cristovão Bairro: 

Guabiraba – Recife/PE, 2006.

Fonte: Agência CONDEPE/FIDEM

Fotos 4.15: As crianças e jovens são multiplica-

dores do conhecimento que adquirem no projeto 

“Agente Mirim de Defesa Civil”, São Pedro da Al-

deia - RJ. FONTE: www.defesacivil.gov.br

Fotos 4.17: O Nudec Jovem Vai ao Teatro. Alunos 

da Escola José Carneiro De Barros Campelo

Teatro Valdemar De Oliveira - Espetáculo “O Circo 

Rataplan” Jaboatão Dos Guararapes/PE, 2007.

Fonte: COMDEC/JG

Fotos 4.18: Com o objetivo de informar, orientar, 

interagir e divulgar as ações preventivas e de 

combate a Dengue, de forma lúdica e divertida, 

o Grupo de Trabalho Contra Dengue, coordenado 

pela Defesa Civil do Município do Rio de Janeiro, 

inseriu nesta batalha o teatro de fantoches que 

compõe o Projeto Acendendo a Cidadania nas 

Escolas. Fonte: http://www.rio.rj.gov.br/defesacivil 

Foto 4.19: Voluntariado. Fonte: Andaraí/RJ
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Campanhas sócioeducativas e preventivas

Diagnóstico dos riscos nas comunidades

O diagnóstico dos riscos nas comunidades, pode ser fortemente 
auxiliado pela participação das (realizado pelas próprias) pessoas 
residentes no lugar. Isso ocorre quando o poder local toma o cui-
dado de interagir com representantes das áreas e promove mo-
mentos de consolidação de acordos entre comunidade e técnicos 
que atuam na gestão de risco.

Defesa civil na escola

Fotos 4.23 e 4.24: Projeto NUDEC Jovem. Escola Municipal João Ciríaco – Cabo de Santo Agostinho,

2006. Fonte: Agência CONDEPE/FIDEM

Fotos 4.20: Projeto Educando para a Defesa Civil, 

COMDEC de curitiba/PR

Fonte: http://www.defesacivil.gov.br

Foto 4.22: Treinamento de voluntários mirins

defesa civil de Santo André/SP

Fonte: http://www.defesacivil.gov

Fotos  4.21: Trabalho Preventivo com Voluntários. 

Fonte: Macaé/RJ

Foto 4.25 e 4.26: O projeto de educação para defesa civil, “Preservando Vidas com Ações Preventivas”, 

Canoas, 2005. Fonte: COMDEC/Canoas/RS – 2005.
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PROJETO NUDEC JOVEM NA ESCOLA

O projeto NUDEC Jovem é uma experiência piloto, desenvolvi-
da pela agência CONDEPE/FIDEM em cinco municípios da 
RMR – Região Metropolitana do Recife desde 2005. Atualmente 
os municípios têm implementado as ações dos NUDECs a partir 
de ações integradas com órgãos e secretarias que apóiam no de-
senvolvimento de projetos intersetorializados.

Objetivo
O objetivo do NUDEC JOVEM é desenvolver processos de sensibi-
lização e orientação voltados à prevenção de riscos de acidentes 
nas áreas sujeitas a escorregamentos e alagamentos. 

O projeto NUDEC Jovem tem como princípio, sensibilizar os jo-
vens, professores e outros integrantes da escola, para o que repre-
senta os riscos e desastres na comunidade, alertando para a im-
portância de sua contribuição na conservação e requalificação dos 
ambientes naturais.

Além disso, possibilita o desenvolvimento de atividades que es-
timulem o protagonismo juvenil despertando nos jovens o entendi-
mento quanto à concepção de direitos humanos, respeito, partici-
pação, solidariedade e responsabilidade social.
Queremos dizer com isso, que o exercício de formação dos Nú-
cleos Comunitários de Defesa Civil, favorece o processo de comu-
nicação de risco de forma a influenciar na construção de um saber 
construído localmente, estimulando maior compreensão da reali-
dade, além disso, em situações de emergências e estado de ca-
lamidade pública a comunicação é tão importante às populações 
vitimadas, quanto à assistência alimentar,  a saúde ou suprimento 
de água. Nos casos relacionados a riscos ou eventos adversos, 
o acesso à informação é preponderante para salvar vidas. Na fase 
de prevenção e preparação permite também, que os envolvidos 
estruturem suas próprias interpretações em relação aos riscos 
socioambientais a partir de reflexões estimuladas nas atividades 
compartilhadas e internalizadas pelo grupo.

Foto 4.27: Escola Estadual Antônio Correia de 

Araújo Bairro dos Estados – Camaragibe/PE, 2005. 

Fonte: Agência CONDEPE/FIDEM

Foto 4.28: Escola Municipal Vereador João Ciríaco 

da Silva - Bairro da Charneca

Cabo de Santo Agostinho/PE, 2006

Fonte: Agência CONDEC/FIDEM



55

ANOTAÇÕES
MATERIAL DIDÁTICO UTILIZADO COMO INSTRUMENTO
DE MOBILIZAÇÃO DOS ALUNOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS 
LOCALIZADAS NAS ÁREAS DE RISCOS

Cruzadas

Minhocário

Jaboatão dos Guararapes/PE

Fonte: COMDEC/JG,2008

Fonte: http://www.defesacivil.sc.gov.br
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Exercício

Cartilhas e atividades práticas

Lugar de lixo... É no lixo!

JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE.

Fonte: COMDEC/JG,2008

Belo Horizonte/MG. Fonte: Ministério das Cidades

O lixo que jogamos no chão pode entupir bueiros, 

sujar rios, diminuindo seus leitos, além de deixar 

nossa cidade muito mais triste!

Fonte: http://www.defesacivil.sp.gov.br
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PROCESSOS GRAVITACIONAIS DE MASSA
E PROCESSOS EROSIVOS
Roberto Quental Coutinho

Nesta aula você encontrará as definições básicas relativas ao 
estudo de processos de movimentos de massa em encostas. Você 
conhecerá a classificação dos materiais e dos tipos de movimen-
tos de massa. Você também encontrará quais os fatores que são 
importantes para avaliar as condições de estabilidade de uma en-
costa. Também será possível encontrar nesta aula conceitos so-
bre os processos erosivos e os fatores condicionantes da erosão 
hídrica.

5.1 INTRODUÇÃO

Os principais processos associados a desastres naturais são os 
movimentos de massas (gravitacionais e de transporte) e as inun-
dações. Se as inundações causam elevadas perdas materiais e 
impactos na saúde pública, são os movimentos de massas que 
têm causado o maior número de vítimas fatais no Brasil.

Os movimentos de massa têm sido objeto de amplos estudos nas 
mais diversas latitudes, não apenas por sua importância como 
agentes atuantes na evolução das formas de relevo, mas também 
em função de suas implicações práticas e de sua importância do 
ponto de vista econômico e social. 

Para iniciarmos os estudos de movimentos de massa, vamos 
conhecer as duas categorias de processos existentes: Processos 
Endógenos e Processos Exógenos. Os processos endógenos são 
os que agem de dentro para fora da superfície da Terra e tem como 
fonte de energia a geotectônica (ex: vulcanismos e movimentos 
tectônicos – Foto 5.1).

Os processos exógenos agem no sentido inverso, provêm da at-
mosfera e hidrosfera e tem como fonte de energia a gravidade 
(intemperismo, maremotos, movimentos gravitacionais de massa 
(deslizamentos) e de transporte de massa (erosão - Foto 5.2).

Intemperismo: conjunto de processos que ocasiona a desintegração e decom-

posição das rochas/solos e dos minerais por ação de agentes atmosféricos 

e biológicos.



59

ANOTAÇÕES

5.2 CONCEITOS DE ENCOSTA E TALUDES

Encosta: pode ser entendida como toda superfície natural incli-
nada (declive), que une duas outras superfícies caracterizadas 
por diferentes energias potenciais gravitacionais.

Taludes Naturais: são definidos como encostas de maciços ter-
rosos, rochosos ou mistos, de solo e rocha, de superfície não 
horizontal, originados por agentes naturais.

Talude de Corte: É definido como um talude, resultante de al-
gum processo de escavação promovido pelo homem.

Talude de Aterro: Refere-se aos taludes originados pelo aporte 
de materiais, tais como, solo, rocha e rejeitos industriais ou de 
mineração.

Esses elementos geomorfológicos são apresentados na Foto 5.3 
e na Figura 5.1 (IPT, 2004).

Foto 5.1: Processos Endógenos: Terremotos

Decifrando a Terra, 2000

Foto 5.2: Processos Exógenos: Escorregamentos

Decifrando a Terra, 2000

Foto 5.3: Talude natural, de corte e de aterro

(IPT, 2004)

Figura 5.1: Perfil de encosta com talude de corte e de aterro (IPT, 2004)
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Figura 5.2: Elementos geométricos básicos de um 

talude (IPT, 2004)

5.2.1  Elementos geométricos básicos do talude

Inclinação, declividade, amplitude e perfil são os principais elemen-
tos geométricos de uma encosta ou talude. Na Figura 5.2 estão 
apresentados esses principais elementos.

Inclinação (α): traduz o ângulo médio da encosta com o eixo 
horizontal medido, geralmente, a partir de sua base.

α (inclinação) = ARCTAN (H/L). 

É o arco tangente da amplitude (H) dividida pelo comprimento na 
horizontal (L). 

Declividade: representa o ângulo de inclinação em uma relação 
percentual entre o desnível vertical (H) e o comprimento na hori-
zontal (L) da encosta. 

D (declividade) = H/L X 100. 

É a porcentagem da amplitude (H) dividida pelo comprimento na 
horizontal (L).

Amplitude ou altura (H): é distância entre o ponto mais alto e o 
ponto mais baixo do talude.

Na Tabela 5.1 está mostrada a relação entre os valores de declivi-
dade e inclinação. Ressalta-se que esta relação não é proporcional. 

DECLIVIDADE INCLINAÇÃO

D(%) = (H/L)x100 α = ARCTAN (H/L)

100% 45°

50% ~ 27°

30% ~ 17°

20% ~ 11°

12% ~ 7°

6% ~ 3°
Tabela 5.1: Relação entre declividade e inclinação
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5.3. CLASSIFICAÇÃO DOS MOVIMENTOS GRAVITACIONAIS 
DE MASSA

Há algumas maneiras distintas de se classificar os movimentos de 
massa. As mais modernas baseiam-se na combinação de critérios 
que você pode ver abaixo.

Cinemática do movimento: relacionada à velocidade, direção e •	
seqüência dos deslocamentos em relação ao terreno estável;
Tipo de material: solo, rocha, solos e rochas, detritos, depósi-•	
tos, etc., estrutura, textura e percentagem de água;
Geometria: tamanho e forma das massas mobilizadas.•	

Uma das classificações modernas dos movimentos de massa 
é proposta por CRUDEN & VARNES (1996). Nesta classificação 
são descritos o tipo de movimento, o tipo de material e a atividade 
de um movimento de massa. Os tipos de materiais considerados 
nesta classificação são: solo, rocha e detritos; e os tipos de movi-
mentos são: quedas, tombamentos, escorregamentos, expansões 
laterais, escoamentos (rastejo e corridas). 

Nesta classificação os materiais são caracterizados como: 
ROCHA: massa dura ou firme que se apresenta intacta antes •	
de iniciar o movimento;
SOLO: agregado de partículas sólidas (minerais e rochas), que •	
foram transportadas ou sofreram processos de intemperismo. 
Representam materiais que possuem 80% ou mais de partícu-
las < 2mm.
DETRITOS: contem significativa proporção de material “gros-•	
so”, com 20 a 80% de partículas > 2mm.

5.3.1 Descrição dos Tipos de Movimentos Gravitacionais
de massa

Conhecido os critérios de classificação, você aprenderá a des-
crição geral dos tipos de movimentos de massa. São eles:
 
a) Quedas: são movimentos do tipo queda livre (desde blocos iso-
lados a grandes massas rochosas, de solo e detritos) que ocorrem 
em velocidades muito altas.

Nas quedas (Figura 5.3a), materiais rochosos diversos e de volu- 
mes variáveis se destacam de encostas muito íngremes, num 
movimento tipo queda livre, ou em plano inclinado (rolamento de 
matacões). Estes processos possuem velocidades muito altas e po-
dem atingir grandes distâncias. Os processos de quedas possuem 
um forte condicionante litológico e estrutural, e sua deflagração 
pode estar intimamente associada a processos erosivos, como na 
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queda de detritos em taludes de rochas sedimentares, ou rolamen-
to de matacões em rochas graníticas (AUGUSTO FILHO, 1994). 

b) TOMBAMENTO: o material desprendido da encosta (solo, detri-
to ou rocha) rotaciona em torno de um ponto. O tombamento é 
condicionado pela presença de estruturas geológicas com grande 
mergulho.

Os tombamentos (Figura 5.3b) podem ser definidos como um tipo 
de movimento de massa em que ocorre a rotação de um bloco de 
solo ou rocha em torno de um ponto ou abaixo do centro de gravi-
dade da massa desprendida. Este processo está condicionado 
pela ação da água ou do gelo em planos de fraqueza existentes 
no maciço rochoso. Os tombamentos podem conduzir a movimen-
tos tipo quedas ou escorregamentos dependendo da geometria 
da massa movimentada, da geometria da superfície de separação 
e da orientação e extensão das descontinuidades existentes.
A velocidade deste tipo de movimento pode variar de extrema-
mente lenta a extremamente rápida.

Figura 5.3: Exemplo de queda e tombamento (Infanti & Forrnasari Filho, 1998).

c) Escorregamentos: também chamado de deslizamentos, são mo- 
vimentos rápidos, apresentando superfície de ruptura bem defini- 
da, de duração relativamente curta, de massas de terreno geralmen-
te bem definidas quanto ao seu volume, cujo centro de gravidade 

(a) (b)

Figura 5.4: Tipos de escorregamento

(Cruden & Varnes, 1996).
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se desloca para baixo e para fora do talude (GUIDICINI & NIEBLE, 
1984). Eles podem ser translacionais, rotacionais e em cunha 
(Figura 5.4).

Escorregamentos Translacionais: o movimento é predominante- •	
mente acompanhado por uma translação. Estes movimentos 
são condicionados às descontinuidades ou planos de fraqueza 
existentes.
Escorregamentos Rotacionais: o movimento é predominante-•	
mente acompanhado por uma rotação. Estes movimentos pos-
suem superfícies de deslizamentos curvas. Ocorrem em mate-
rial mais ou menos homogêneos e coesivos.  
Escorregamentos em Cunha: estes movimentos estão associa-•	
dos a saprólitos e maciços rochosos, nos quais a existência de 
duas estruturas planares, desfavoráveis à estabilidade, condi-
cionam o deslocamento de um prisma ao longo do eixo de 
intersecção destes planos. São mais comuns em taludes de 
corte ou em encostas que sofreram algum tipo de desconfina-
mento, natural ou antrópico.

Saprolito: Parte do perfil de alteração de um solo em que aparece a rocha 

alterada, mas ainda mantendo muitas de suas estruturas e restos de minerais 

em processo de alteração, principalmente os feldspatos.

d) Expansões Laterais: são movimentos caracterizados pela ex-
pansão de um solo coesivo ou de uma massa de rocha combinado 
com uma subsidência da massa fraturada numa camada de material 
subjacente que apresenta pouca resistência (CRUDEN & VARNES, 
1996). A superfície de ruptura não se apresenta como uma super-
fície de intenso cisalhamento. Expansões laterais podem resultar 
da liquefação ou escoamento de materiais. VARNES (1978) distin-
guiu expansões laterais típicas de rochas, como movimentos que 
não apresentam superfície de ruptura definidas das expansões 
laterais em solos, ocorridas devido à liquefação dos materiais de 
camadas subjacentes.

e) Escoamentos: numa definição ampla, os escoamentos são repre- 
sentados por deformações, ou movimentos contínuos, estando ou 
não presente uma superfície definida ao longo da qual a movimenta-
ção ocorra. GUIDICINI & NIEBLE (1984) classificam os escoamentos 
em movimentos lentos (rastejos) e movimentos rápidos (corridas). 
    
e.1) Rastejos (Figura 5.5) envolvem um conjunto de movimentos 
lentos que não apresentam uma superfície de ruptura marcante, 
tampouco uma geometria bem definida. Semelhante aos demais 
movimentos de massa, podendo mobilizar qualquer tipo de ma-
terial: solo, rocha ou a mistura dos dois. Este tipo de movimento 
apresenta velocidades de deslocamento muito baixas, com taxas 
de deslocamento decrescentes gradualmente com a profundidade. 
Podem ser associados a mecanismos de movimentos contínuos, 
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resultantes da deformação sob uma tensão constante e a mecanis-
mos pulsantes, avançando com velocidade não-uniforme, associa-
do a alterações climáticas sazonais.

e.2) Corridas: são formas rápidas de escoamento, de caráter es-
sencialmente hidrodinâmico, ocasionadas pela perda de atrito 
interno, em virtude da destruição da estrutura, em presença de 
excesso de água (GUIDICINI & NIEBLE, 1984). Estes fenômenos 
são bem mais raros que os escorregamentos, porém, podem pro-
vocar conseqüências de magnitudes muito superiores, devido ao 
seu grande poder destrutivo e extenso raio de alcance mesmo em 
áreas planas. A Foto 5.4 apresenta um exemplo de corrida de areia 
em Camaragibe-PE, no ano de 2000, na qual assoreou toda linha 
de drenagem do local.

Foto 5.4: Corrida de areia em “Camaragibe-PE” (Alheiros, 2000)

Na Tabela 5.2 você encontra as principais características dos movi-
mentos de massa que foram descritos anteriormente.

Tabela 5.2: Características dos principais grupos de movimentos de massa (AUGUSTO FILHO, 1992).

PROCESSOS
CARACTERÍSTICAS DO MOVIMENTO/MATERIAL/

GEOMETRIA

Rastejos

Vários planos de deslocamento (internos);•	

Velocidades muito baixas (cm/ano) a baixas •	

e decrescentes com a profundidade;

Movimentos constantes, sazonais ou intermitentes;•	

Solo, depósitos, rocha alteradas/fraturadas;•	

Geometria indefinida.•	

Figura 5.5: Exemplo de rastejo e seus indícios. Fonte: Bloom (1998) a partir de FIDEM (2008)

(a) (b)
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Tabela 5.2 (Continuação)

PROCESSOS
CARACTERÍSTICAS DO MOVIMENTO/MATERIAL/

GEOMETRIA

Escorregamentos

Poucos planos de deslocamento (externos);•	

Velocidades médias (m/h) a altas (m/s);•	

Pequenos a grandes volumes de material;•	

Geometria e materiais variáveis: •	

Planares: solos pouco espessos, solos e rochas •	

com um plano de fraqueza;

Circulares: solos espessos homogêneos e rochas •	

muito fraturadas; 

Em cunha: solos e rochas com dois planos •	

de fraqueza

Quedas

Sem planos de deslocamento;•	

Queda livre ou rolamento através de plano •	

inclinado;

Velocidades muito altas (vários m/s);•	

Material rochoso;•	

Pequenos e médios volumes;•	

Geometria variável: lascas, placas, blocos, etc.;•	

Rolamento de matacão e tombamento.•	

Corridas

Muitas superfícies de deslocamento (internas e •	

externas à massa em movimentação);

Movimento semelhante ao de um líquido viscoso;•	

Desenvolvimento ao longo das drenagens;•	

Velocidades médias a altas;•	

Mobilização de solo, rochas, detritos e água;•	

Grandes volumes de material;•	

Extenso raio de alcance, mesmo em áreas planas.•	

5.4 MECANISMOS DOS MOVIMENTOS DE MASSA

Para você definir uma solução adequada de redução de risco é 
necessário que você tenha um claro entendimento dos mecanis-
mos e fatores dos movimentos. Os processos de movimentos de 
massa podem ocorrer devido a três grandes situações:

a)Aumento das tensões cisalhantes: relacionado à remoção do 
suporte lateral (erosões, fluxos d’água, “pipping”), adição de ma-
teriais no topo da encosta, explosões, passagem de veículos pesa-
dos, forças  tectônicas, etc. 

“Piping” é a erosão interna ao nível do lençol freático, que remove as partículas 

do solo, formando “tubos” vazios que provocam colapsos da voçoroca, pro-

movendo o seu alargamento contínuo.

b)Contribuição para baixas resistências ao cisalhamento:
relacionado tanto a características inerentes do material envolvido 
quanto à presença de fissuras, falhas e/ou descontinuidades na 
massa de rocha / solo.
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c)Redução na resistência do material: relacionado principalmen-
te à materiais argilosos ao sofrerem processos de intemperismo, 
reações fisico-químicas (hidratação de argilominerais - perda de 
coesão), saturação. 

Intemperismo: conjunto de processos que ocasiona a desintegração e decom-

posição das rochas/solos e dos minerais por ação de agentes atmosféricos 

e biológicos.

As causas e características que contribuem para os movimentos 
de massa estão sumarizadas na Tabela 5.3, agrupados em quatro 
grupos (geológicos, morfológicos, físicos e humanos) de acordo 
com as ferramentas e procedimentos necessários para uma inves-
tigação (CRUDEN & VARNES, 1996).

Tabela 5.3: Inventário de causas de movimentos de massa (CRUDEN & VARNES, 1996).

1.Causas Geológicas

a. Materiais Fracos

b. Materiais sensíveis

c. Materiais desgastados (intemperizados)

d. Materiais cisalhados

e. Materiais articulados ou fissurados

f. Massa descontínua orientada adversamente (estratificação, xistosidade, etc.) 

g. Estrutura descontínua orientada adversamente (falha, contato, sem confor-

midade, etc.)

h.  Contraste na permeabilidade

i.   Contraste na dureza (duro, material denso sobre material plástico)

2.Causas Morfológicas

a. Subpressão tectônica ou vulcânica

b. Reação glacial

c. Erosão fluvial de pé de talude

d. Erosão de onda de pé de talude

e. Erosão glacial de pé de talude

f. Erosão das margens laterais

g. Erosão subterrânea (solução, “piping”)

h. Deposição de carga no talude ou na sua crista

i. Remoção da vegetação (por fogo na floresta, seca)

3.Causas Físicas

a. Chuvas intensas

b. Derretimento rápido de neve

c. Precipitação excepcional prolongada

d. Rebaixamento rápido (de inundações e marés)

e. Terremoto

f. Erupção vulcânica

g. Descongelamento

h. Intemperismo/desgaste devido ao congelamento-e-descongelamento

i. Intemperismo/desgaste devido à contração-e-inchamento
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Tabela 5.3 (Continuação)

4.Causas humanas

a. Escavação de talude ou do seu pé

b. Carregamento de talude ou de sua crista

c. Rebaixamento (de reservatórios)

d. Desmatamento

e. Irrigação

f. Mineração

g. Vibração artificial

h. Vazamentos de águas servidas

A Tabela 5.4 relaciona os principais mecanismos de deflagração 
de movimentos de massa, reconhecendo os fatores que aumen-
tam as solicitações e os que diminuem a resistência dos terrenos, 
com os respectivos fenômenos naturais e antrópicos (humanos) 
a que estão associados.

Tabela 5.4: Fatores deflagradores dos movimentos de massa (Varnes, 1978).

Ação Fatores
Fenômenos 

Naturais / Antrópicos

AUMENTO

DA

SOLICITAÇÃO

Remoção de massa
Erosão, escorregamentos;•	

Cortes•	

Sobrecarga

Peso da água de chuva, neve, •	

granizo, etc.;

Acúmulo natural de material;•	

Peso da vegetação;•	

Construção de estruturas, ater-•	

ros, etc.

Solicitações dinâmicas

Terremotos, ondas, vulcões, •	

etc.;

Explosões, tráfego, sismos •	

induzidos.

Pressões laterais
Água em trincas, congelamen-•	

to, expansão, etc.

REDUÇÃO

DA

RESISTÊNCIA

Características

inerentes ao material

Características geomecânicas •	

do material, estado de tensões 

iniciais.

Mudanças ou fatores 

variáveis

Intemperismo, redução da •	

coesão, ângulo de atrito;

Elevação do nível d’água.•	

Aumento do grau de saturação•	

Outras causas

Enfraquecimento devido ao •	

rastejo progressivo;

Ação das raízes das árvores e •	

buracos de animais.

5.4.1 Fatores agravantes ou acionantes relativos à água
em encostas

Já vimos que inúmeros fatores atuam no desencadeamento dos 
movimentos de massa. Entretanto as águas sejam as de subsu-
perfície, e/ou as provenientes de chuvas e/ou as águas servidas, 
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representam, de um modo geral, o fator de maior influência nos 
deslizamentos. Na Figura 5.6 está apresentada como a água se mo-
vimento nas interfaces da terra, conhecida como ciclo hidrológico. 

a) Chuva crítica que deflagra os movimentos de massa
As chuvas relacionam-se diretamente com a dinâmica das águas 
de subsuperfície, atuando, de um modo geral, como o principal 
fator de escorregamento. A maioria dos deslizamentos registrados 
está associada a episódios de elevada pluviosidade, de duração 
compreendida entre algumas horas até alguns dias (GUIDICINI & 
NIEBLE, 1984). 

Os índices pluviométricos críticos para ocorrência dos movimentos 
de massa variam com o regime de infiltração no solo, a dinâmi-
ca das águas subterrâneas no maciço e o tipo de instabilização. 
Como por exemplo, podemos citar:

Os escorregamentos em rocha tendem a ser mais suscetíveis •	
a chuvas concentradas;
Os processos em solo dependem também dos índices pluvio-•	
métricos acumulados nos dias anteriores;
Processos tipo corridas estão associados a índices pluviomé-•	
tricos muito intensos;
As rupturas em áreas modificadas pelo homem com desmata-•	
mentos, cortes, aterros, etc., chamados de escorregamentos 
induzidos, podem ocorrer com valores de precipitações con-
siderados normais.   

A associação entre deslizamentos e o índice pluviométrico tem 
levado alguns pesquisadores a tentarem estabelecer correlações 
empíricas, probabilísticas ou físico-matemáticas. A Figura 5.7 ilus-
tra a proposta de TATIZANA et al. (1987), os quais desenvolveram 
uma correlação entre deslizamentos e índices pluviométricos para 
a Serra do Mar (São Paulo). 

A correlação entre chuva e os escorregamentos é utilizada em mui-
tos municípios brasileiros como critérios técnicos para implantação 
de planos de contingência. Este tema será discutida no Módulo 11. 

Figura 5.6: Ciclo Hidrológico (LARAM, 2006)
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Figura 5.7: Gráfico da envoltória de deslizamentos induzidos na Serra do Mar (Tatizana et al.,1987).

A principal aplicação destas correlações é tentar se antecipar à de-
flagração dos movimentos de massa, a partir do acompanhamento 
dos índices pluviométricos de uma região, sendo possível alertar, 
antecipadamente a população da possibilidade de deslizamentos. 
É mais fácil e barato monitorar o parâmetro chuva do que moni-
torar o grau de saturação dos taludes e encostas, principalmente 
em grandes áreas. Apesar das limitações e imprecisões, essas 
correlações podem fornecer um importante instrumento de baixo 
custo de implantação, para o monitoramento e gerenciamento de 
riscos associados a escorregamentos em áreas urbanas. 

b) Influência das águas servidas na deflagração dos movimen-
tos de massa 
O lançamento de águas servidas diretamente no solo pode defla-
grar processos de instabilização de encostas (erosões e desliza-
mentos).

De um modo geral, a maioria da população de baixa renda ao ocu-
par as encostas, o fazem de forma desordenada, desconhecendo 
critérios técnicos de construção. A população carente ao projetar 
loteamentos na maioria das vezes em relevos íngremes, associado 
à realização de cortes, aterros e construção de fossas nas bordas 
do talude, propicia a ocorrência de movimentos de massa nestas 
áreas. 

Outro agravante diz respeito à ausência de serviços de esgota-
mento sanitário e drenagem na área, o que leva a população a 
seguir práticas rudimentares e inadequadas para o destino dos 
seus efluentes domésticos. É comum aos que moram nessas locali- 
dades lançar as águas servidas diretamente sobre o solo, con-
tribuindo com o agravamento das condições de instabilidade da 
área. A Foto 5.5 apresenta exemplo de uma área com escorrega-
mento provocado pela ação das águas servidas.
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Como exemplo de estudos com descarte de águas servidas pela 
população, tem-se o trabalho de ASSUNÇÃO (2005), a qual quanti-
ficou o descarte de águas residuárias em assentamentos carentes 
localizados no município de Salvador-BA. A Figura 5.8 ilustra al-
guns dos resultados obtidos no estudo. Observa-se que nos me-
ses do ano correspondentes ao período de menor intensidade de 
chuva (outubro a abril), a precipitação antrópica (relativa às águas 
servidas) é significativa e maior que a precipitação pluviométrica; 
ocorrendo o contrário no período do ano de maior intensidade plu-
viométrica (maio a setembro). ASSUNÇÃO (2005) afirmou ainda 
que a precipitação antrópica foi superior a precipitação pluviomé-
trica em 269 dias no ano de observação (2002).

Figura 5.8: Comparação entre a precipitação pluviométrica e precipitação antrópica mensal

(Assunção, 2005).

Embora, em geral, seja apenas a chuva frequentemente asso-
ciada a movimentos de massa, em áreas de encostas ocupadas, 
desprovidas de infra-estrutura, de esgotamento sanitário e drena-
gem, as águas servidas (precipitação antrópica) podem, em con-
junto com as precipitações pluviométricas, agravar o ambiente 
a processos erosivos e de instabilizações de encostas. 

5.5 INDICADORES DE MOVIMENTOS DE MASSA

Alguns sinais presentes nas encostas são indícios de movimentos 
iniciados. Abaixo você encontra exemplos de inícios de movimen-
tos com ilustrações em Fotos (5.6 a 5.11 – MCidades, 2006). 

fendas no solo;•	
batentes no solo;•	

Foto 5.5: Deslizamento de encosta provocado por

águas servidas – Ipojuca / PE (Bandeira, 2007)
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estalos  e fissuras nas paredes;•	
surgências de água;•	
árvores, cercas e postes inclinados;•	
embarrigamento no pé do talude.•	

Quando esses sinais são identificados na área recomenda-se a 
evacuação do local. As Fotos 5.12 e 5.13 apresentam uma encosta 
do Recife-PE com fenda que evoluiu em julho de 2007. Através de 
ação preventiva da Defesa Civil, 18 famílias foram relocadas para 
uma área mais segura.
 

Foto 5.6: Fendas no solo e fissuras na parede

Carvalho et al, 2006

Foto 5.10: Postes inclinados

Carvalho et al, 2006

Foto 5.11: Embarrigamento no pé do talude

Carvalho et al, 2006

Foto 5.7: Surgências de água

Carvalho et al, 2006

Foto 5.8: Árvores inclinadas

Carvalho et al, 2006

Foto 5.9: Batentes no solo

Carvalho et al, 2006 

Foto 5.12: Vista geral da área

Pereirinha – Recife/PE (CODECIR, 2007)

Foto 5.13: Detalhe da fenda

Pereirinha – Recife/PE (CODECIR, 2007)
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5.6 ROCHA E MACIÇOS ROCHOSOS

As áreas de encostas onde afloram blocos e maciços rochosos, 
principalmente no litoral do sudeste brasileiro, têm sido ocupadas 
por moradias originando diversas situações de risco. Nestes locais, 
o intenso intemperismo e as intervenções humanas ao longo do pro-
cesso de ocupação têm dado origem a grandes afloramentos e ex-
posição de blocos rochosos que se movimentam ao longo do tempo. 

Os casos mais comuns de instabilidade ocorrem conforme mostram 
a Figura 5.9, na qual os sucessivos cortes na encosta produzidos pelo 
processo desordenado de ocupação podem causar o afloramen- 
to e a instabilização de matacões inicialmente imersos no solo.

A partir da geração de uma situação potencialmente instável, 
a ação posterior de águas pluviais e servidas pode deflagrar pro-
cessos erosivos e mudanças na condição de estabilidade do bloco 
rochoso, provocando sua movimentação ao longo do tempo, até 
sua ruptura (queda). A Figura 5.10 mostra um perfil esquemático 
com os processos mais comuns de instabilização de blocos rocho-
sos e o risco para moradias. A situação se agrava quando o bloco 
possui descontinuidades (fratura).

Figura 5.9 - (1) Ocupação de base de encosta; (2) evolução da ocupação; (3) Execução de cortes e aterros 

aflorando blocos rochosos; (4) Instabilização do bloco rochoso (Carvalho et al., 2007).

Figura 5.10 – (1) Alguns exemplos de processos que instabilizam o bloco rochoso e criam uma situa-

ção de risco para a moradia; (2) seqüência dos processos de instabilização até a ruptura de um bloco 

rochoso fraturado (Carvalho et al., 2007).

Os casos mais comuns de instabilidade em rocha são mostrados 
esquematicamente na Figura 5.11.
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Geralmente a ruptura em rocha, seja qual for a natureza do proces-
so mecânico, ocorrerá somente nos casos onde o Fator de Segu-
rança (FS) já se encontra baixo (próximo de 1,0). Em uma análise, 
para se garantir que a situação não se encontre nesta condição, 
conforme Yoshikawa (1997), devido às incertezas presentes na 
avaliação de encostas em área de risco, deve-se ter como referên-
cia um FS determinado bem acima de 1,0 (em torno de 3,5).

O processo de ruptura pode ser somente por queda de blocos, 
porém, na maioria dos casos, o processo termina com o rolamento 
nas encostas até encontrar uma barreira suficiente para impedir 
sua progressão.

A queda sempre ocorre por um desequilíbrio do corpo rochoso, 
deflagrado por presença de água ou movimentos de solo. Pelo fato 
da rocha encontrar-se com um fator de segurança baixo, este se 
desequilibra e cai.

O deslizamento de rocha é deflagrado sempre que as condições 
de atrito são vencidas por influência da água e pela alteração do 
material de contato. No entanto, na maioria dos casos em que 
ocorrem estes processos de ruptura, observam-se condições de 
fraturamento, bem como ângulos de mergulho destes planos des-
favoráveis às características do material. A pressão neutra provo-
cada pela vazão de água sempre é um fator desencadeador de um 
processo de ruptura.

No caso em que a rocha encontra-se em talude de solo, há que 
se verificar a forma geométrica, as condições de drenagem, e se 
a base do talude é vertical ou negativa.

Figura 5.11 – Casos comuns no processo

de instabilização (Carvalho et al., 2007).
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No caso de talude em rocha, deve-se verificar primordialmente 
o ângulo de contato, o tipo de rocha, o grau de alteração e a pre-
sença de percolação de água nas fraturas.

Para taludes de rocha mediana a muito alterada, as condições 
de drenagem são desfavoráveis, possibilitando um processo de 
intemperização muito rápido. Sendo assim, há que se identificar 
e barrar a percolação de água e verificar o ângulo de inclinação do 
talude, que não poderá ultrapassar 45 graus.

GLOSSÁRIO

Tipo de rocha: A identificação do tipo de rocha nos dá informação 
dos seus constituintes minerais principais e de sua resistência.

Grau de alteração das rochas: Indica o estado de alteração da 
rocha submetida às ações físico-químicas, que em geral conduz a 
degradação de suas características mecânicas.

Ângulo de atrito: É um parâmetro relacionado diretamente com 
o coeficiente de atrito. Trata-se do ângulo pelo qual ocorre a rup-
tura do material por cisalhamento.

Coesão: Fornece características de ligação das partículas consti-
tuintes da rocha, indicativas da resistência do material.

Forma geométrica dos blocos rochosos: Possibilita determinar
o centro de gravidade, para analisar se o bloco rochoso se encon-
tra em equilíbrio instável ou estático (“balanço”).

Figura 5.12 – Casos típicos encontrados nos 

morros do litoral paulista (Yoshikawa, 1997).
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Condições de contato: É o comportamento do contato entre dois 
planos, podendo estar preenchidos por um terceiro material diferen- 
te ou permitindo a percolação de água. As condições de contato 
podem definir também a condição do deslizamento, estudando-se 
as condições de rugosidade e inclinação do plano basal.

Plano basal: Superfície planar constituída de solo ou rocha, na qual 
pode ocorrer uma movimentação de materiais rochosos ou terrosos. 

Descontinuidades: São fraturas naturais ou mecânicas (por inter- 
venção), seladas ou não (preenchimento de material na fratura 
aberta).

4.7 PROCESSOS DE TRANSPORTE DE MASSA - EROSÃO

A partir deste tópico você encontrará textos relativos à erosão. 
É importante destacar que os movimentos gravitacionais de massa 
(escorregamentos, queda, escoamento, ...) tem como agente de 
transporte a gravidade; e a erosão, tem outros agentes de trans-
porte, como por exemplo a água (erosão hídrica) e o vento (erosão 
eólica).

Definição:

Erosão é o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou frag-

mentos e partículas de rocha, pela ação combinada da gravidade com a água, 

vento, gelo e organismos (plantas e animais) (SALOMÃO E IWASA, 1995).

 
A atuação lenta e contínua dos processos erosivos modifica a forma 
do relevo, normalmente após longos períodos de tempo (Foto 5.14). 
Com a interferência antrópica, esse processo natural pode ser 
acelerado no tempo, ou como é mais freqüente ter aumentado 
sua intensidade. Assim, você conhecer o meio físico, o solo, a água 
e o clima, com suas potencialidades e limitações constitui a base 
técnica para estabelecer as medidas preventivas de controle da 
erosão.

Foto 5.14: Exemplo de área com processo erosivo  

Cabo de Santo Agostinho / PE 

(Coutinho et al., 1999)
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A erosão é um fenômeno complexo, que basicamente consiste na 
desagregação ou meteorização de um solo de material rochoso 
por ação dos agentes atmosféricos e posteriormente desnudação 
por arraste das partículas desagregadas. Na Figura 5.13 você en-
contra como a erosão causa efeitos nos recursos naturais.

Figura 5.13: Erosão e seus efeitos nos recursos naturais

5.7.1  CLASSIFICAÇÃO DA EROSÃO

Os processos erosivos podem ser classificados de acordo com 
a sua origem (natural ou antrópica) e com o agente deflagrador 
(Figura 5.14). 

Dentre os fatores de origem natural que determinam a intensidade 
dos processos erosivos, destacam-se como os mais importantes: 
a ação da chuva, a cobertura vegetal, o relevo, os tipos de solos 
e o substrato rochoso.

Figura 5.14: Classificação da Erosão

Como ação antrópica, temos: o desmatamento e as formas de uso 
e ocupação do solo (SILVA E GIACHETI, 2001). Com relação ao 
agen-te deflagrador destacam-se dois tipos de erosão: eólica e 
hídrica (marinha, fluvial e pluvial). A erosão eólica ocorre quando o 
desgaste e transporte das partículas se dão pela ação dos ventos, 
enquanto a erosão hídrica se dá pela ação das águas. A erosão 
marinha se caracteriza por uma série de processos complexos 
que resultam no recuo da linha de costa em direção ao continente. 
A erosão fluvial se caracteriza pela ação das águas na calha de 
rios e nas suas margens. A erosão pluvial está associada ao es-
coamento imediato de água proveniente de precipitações pluvio-
métricas.

Esta apostila se limitará a uma descrição sobre a erosão hídrica 
pluvial, visto que é o tipo de erosão que apresenta risco para as 
áreas de encostas.
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5.7.2  EROSÃO HÍDRICA

A erosão hídrica é aquela em que os processos de desagregação das rochas 

ou dos solos são efetuados pela água (LLOPIS TRILLO, 1999).

Os processos de desagregação são dependentes de fatores que 
os afetam, sendo resumidos e esquematizados na Figura 5.15. 
De uma forma geral, a mecânica da erosão é função da combi-
nação do tamanho e da velocidade das gotas de chuva com 
a duração das precipitações e a velocidade do vento (MOREIRA 
E PIRES NETO, 1998).

Figura 5.15: Fatores naturais que afetam o processo erosivo (Llopis Trillo, 1999).

Ao longo de uma vertente, dependendo do processo do escoa-
mento superficial (runoff), pode-se desenvolver a erosão laminar 
(em lençol) e a linear (em sulcos). A Figura 5.16 apresenta um es-
quema do processo de erosão hídrica por águas pluviais.

a) Erosão Laminar
Também denominada de erosão em lençol é causada pelo escoa-
mento difuso das águas de chuva, resultando na remoção progres-
siva e uniforme dos horizontes superficiais do solo e se processa 
durante as fortes precipitações, quando o solo superficial já está 
saturado. Esse tipo de erosão se desenvolve quando há poucos 
obstáculos no caminho das águas, permitindo que a lâmina d’água 
escoe, sendo um fenômeno muito comum em regiões semi-áridas. 
Sua observação é difícil, mas pode ser percebida pelo aparecimen-
to de raízes de plantas ou marcas das estruturas (GOMES, 2001). 

b) Erosão Linear
A erosão linear, causada pela concentração das linhas de fluxo 
de água, provoca sulcos que se aprofundam e formam ravinas.

Figura 5.16: Esquema do Processo de Erosão Hídrica 

(LLOPIS TRILLO, 1999)
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Estas ravinas, por sua vez, se aprofundadas e associadas a proces-
sos erosivos, combinados da ação das águas superficiais e sub-
superficiais, alcançando o lençol freático, podem alcançar grandes 
dimensões dando origens às voçorocas (VIEIRA, 1978). 

No estudo da erosão linear (sulcos, ravinas e voçorocas), além do 
entendimento dos fatores naturais, é fundamental conhecer o com-
portamento das águas de chuva e do lençol freático. Muitos au-
tores apontam que as condições de ocorrência de fenômenos de 
ravinamento e voçorocamento, podem estar relacionadas tanto às 
características hidráulicas dos materiais das zonas de percolação 
das águas superficiais e subsuperficiais, quanto às características 
do gradiente hidráulico ou, melhor, do comportamento piezomé-
trico do lençol freático.

b.1) Sulcos

Sulcos: em geral, de profundidade e largura inferiores a cinqüenta centímetros, 

sendo que suas bordas possuem pequena ruptura na superfície do terreno 

(DAEE,1990).

BIGARELLA & MAZUCHOWSKI (1985), definem que a erosão em 
sulcos sucede a laminar, podendo igualmente se originar de precipi-
tações muito intensas. FAO (1967) declara que não existe nenhum 
limite definido, que assinale o final da erosão laminar e o começo 
da erosão em sulcos. Estes ocorrem mais associados a trilhas de 
gado e em locais de solos expostos devido à movimentação de ter-
ra. A Foto 5.15 apresenta uma área com erosão linear em sulcos. 

b.2) Ravinas
Ravina corresponde ao canal de escoamento pluvial concentrado, 
apresentando feições erosivas com traçado bem definido.
Tem profundidade e largura superiores a cinqüenta centímetros. 

A cada ano o canal erosivo se aprofunda, devido à erosão das 
enxurradas, podendo atingir alguns metros de profundidade. 
A passagem da erosão por escoamento concentrado (sulcos) para 
ravinas, não se caracteriza por nenhum índice simples. Existe uma 
tendência que se admite uma profundidade mínima para as ravinas 

Foto 5.15: Representação da erosão linear

denominada sulcos (Alheiros, 1998)
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em torno de 30 cm, PONÇANO et al (1987) ou 50 cm , IMERSON & 
KWAAD, (1980). Segundo OLIVEIRA (1994), nas ravinas devem ser 
considerados mecanismos de erosões que envolvem movimentos 
de massa, representados pelos pequenos deslizamentos que pro-
vocam o alargamento da feição erosiva e também seu avanço re-
montante. As ravinas são normalmente de forma alongada, mais 
comprida que largas e com profundidades variáveis, raramente 
são ramificadas e não chegam a atingir o nível d´água subterrânea 
(Foto 5.16).

b.3) Voçorocas

Voçorocas consistem no estágio mais avançado da erosão, sendo caracteri-

zadas pelo avanço em profundidade das ravinas até estas atingirem o lençol 

freático (CUNHA, 1991).

A voçoroca é palco de diversos fenômenos tais como: erosão su-
perficial e interna (piping), solapamento, escorregamento e desa- 
bamento que se conjugam e conferem a esse tipo de erosão ca- 
racterísticas de rápida evolução e elevado poder destrutivo 
(SALOMÃO E IWASA, 1995).

A voçoroca forma-se devido à variação da resistência à erosão, 
que em geral é devido a pequenas mudanças na elevação ou de-
clividade dos terrenos (Foto 5.17). Este tipo de processo atinge 
grandes dimensões, gerando vários impactos ambientais na sua 
área de ação e na drenagem de jusante, tornando-se um compli-
cador para o uso do solo nestas áreas. 

O potencial erosivo do voçorocamento depende da concentração 
do fluxo de água e do gradiente hidráulico, promovido pela água 
subterrânea, com desenvolvimento de fenômeno de piping.
O piping é um tipo de erosão interna que provoca a remoção de 
partículas no interior do solo, formando tubos vazios que provo-
cam colapso e escorregamentos laterais do terreno, alargando a 
voçoroca ou criando novos ramos.

Foto 5.16: Ravina desencadeada pelo escoamento

superficial concentrado
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5.7.3 Evolução da Erosão Hídrica e Quantificação das Perdas 
de Solo

A evolução da erosão hídrica depende da erodibilidade e da erosivi- 
dade. A erodibilidade é um dos principais fatores condicionantes 
da erosão, estando correlacionada com as propriedades do solo. 
O fator erodibilidade do solo tem seu valor quantitativo, determi-
nado experimentalmente em parcelas unitárias, sendo expresso 
como a perda de solo, por unidade de índice de erosão da chuva. 
A erodibilidade de um solo é diretamente proporcional a ocorrên-
cia de erosão do solo, ou seja, quanto maior a erodibilidade, maior 
será a erosão.

A determinação do potencial erosivo depende também dos parâ-
metros de erosividade. Deve-se levar em consideração as carac-
terísticas das gotas de chuva, que variam no tempo e no espaço, 
ou seja, a intensidade, duração e freqüência da chuva. 

O primeiro impacto da chuva no solo é completamente pela ação 
do escoamento superficial, que é muito mais intenso em áreas sem 
cobertura vegetal, ou seja, as gotas de chuva rapidamente se jun-
tam, formando filetes de água com força suficiente para arrastar as 
partículas liberadas.

Erodibilidade: é definida como a propriedade do solo que retrata a maior ou 

menor facilidade com que suas partículas são destacadas e transportadas pela 

ação de um agente erosivo, é a susceptibilidade do solo à erosão. Depende da 

litologia e textura do solo, da declividade do terreno e da cobertura vegetal.

Erosividade da chuva é a sua capacidade de provocar erosão, a qual depende 

do total de chuva, da intensidade, do momento e da energia cinética.

A perda de solo por erosão depende de fatores naturais, que po-
dem ser agrupados em três conjuntos:

Ligados à natureza do solo, envolvendo principalmente as suas •	
características físicas e morfológicas, tais como: Textura, espes- 
sura, permeabilidade, etc.;
Ligadas à morfologia do terreno, envolvendo a conformação da •	
encosta, no que se refere principalmente à declividade, com-
primento e forma em planta da encosta;

Foto 5.17: Representação de uma voçoroca

desencadeada em área urbana (Bauru-SP)
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Ligados ao clima, envolvendo essencialmente a quantidade de •	
água que atinge a superfície do terreno, causando remoção do 
solo através de chuvas.

Vários são os modelos para prever a perda dos solos. Os modelos 
mais antigos são os empíricos, dentre os quais o mais aceito é a 
Equação Universal de Perda de Solo (USLE – Universal Soil Loss 
Equation) elaborada por WISCHMEIR & SMITH (1958).

A Equação Universal da Perda de Solos une as variáveis que in-
fluenciam a erosão em seis fatores genéricos, que se agrupam da 
seguinte forma:

A = R . K . LS . C . P

em que:
A - Perda de solo média ou erosão específica (t.ha-1.ano-1);
R - Fator de erosividade da precipitação ( MJ.mm.ha-1 .h-1.ano-1 
ou t.ha-1.ano-1);
K - Fator de erodibilidade do solo (t.h.MJ-1. mm-1 ou adimensional); 
LS - Fator fisiográfico, que resulta da combinação dos fatores de 
comprimento de encosta (L) e declive (S) (adimensional);
C - Fator relativo ao uso e manejo do solo (adimensional);
P - Fator de prática agrícola ou de medidas de controle de erosão 
(adimensional). 

A perda de solos obtida pela equação representa o solo movido 
em um segmento da vertente. Esta é a informação necessária para 
um plano de conservação do solo. Na maioria dos casos, nem 
todo sedimento produzido nas vertentes deixa a bacia, uma parte 
fica depositada em depressões. A equação não calcula esta de-
posição, e deste modo, não pode ser usada para estimar a carga 
de sedimentos evacuada por bacias de drenagem. Desde que a 
equação foi desenvolvida, para estimar a perda anual de solos, ela 
não pode ser usada para prever a erosão em uma única chuva. 
A USLE foi desenvolvida para a realidade do meio físico e de cultura 
dos Estados Unidos da América. Deste modo, deve ser adaptada 
para ser utilizada em outras regiões. Concluindo, os dados obtidos 
pela equação devem ser considerados como estimativas e não 
como valores absolutos.

5.7.4 Fatores condicionantes da erosão hídrica 

A erosão hídrica depende de alguns fatores condicionantes.
Esses fatores condicionantes são divididos em fatores antrópicos 
e naturais. A seguir você encontra esses fatores.
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a) Fatores antrópicos
A ação antrópica pode ser danosa à natureza e ao homem. A inter-
ferência humana altera o processo natural da erosão, em geral ace-
lerando sua ação e aumentando sua intensidade. Entre as ações 
causadas pela ação antrópica pode-se destacar: desmatamento, 
formas de uso e ocupação do solo (agricultura, obras civis, urbani-
zação, etc.), intervenções e soluções inadequadas (aterros com 
lixo, má compactação, execução deficiente do sistema de drena-
gem e o traçado inadequado do sistema viário).

b) Fatores naturais

b.1) Chuva
A chuva provoca erosão no solo pelo impacto das suas gotas so-
bre a superfície e através da infiltração e do escoamento da água. 
As águas de infiltração dão lugar a movimentos de remoção de ma-
teriais quando a umidade excessiva provoca a perda de coesão do 
solo. As águas de escoamento ocorrem de forma difusa, laminar 
ou concentrada. Sua força de arraste e de percolação varia com 
diferentes fatores físicos (GOMES, 2001). Chuvas concentradas, 
associadas aos fortes declives, aos espessos mantos de intem- 
perismo e ao desmatamento podem criar áreas potenciais 
de erosão.

b.2) Cobertura Vegetal
A cobertura vegetal é um dos principais fatores de defesa natu-
ral do solo contra erosão, pelo aumento da evapotranspiração 
e da infiltração; e pela redução do escoamento superficial, no qual 
transportaria consigo os sedimentos. 

Ao ocorrer uma precipitação, parte da água da chuva é intercepta-
da pelas folhas da vegetação, outra parte é evaporada diretamente 
e outra parte escoa pelos ramos e troncos lentamente, infiltrando-
se no solo. Mudanças no regime de escoamento superficial e sub-
terrâneo são observados como conseqüência do desmatamento 
e da alteração nas formas de uso do solo. A ausência da cobertura 
vegetal pode também contribuir para o aumento da velocidade de 
escoamento superficial, fazendo surgir ravinas e voçorocas.

Entre os principais efeitos da cobertura vegetal nos processos ero-
sivos, destacam-se os seguintes (BERTONI E LOMBARDI NETO, 
1985):

Proteção contra o impacto direto das gotas de chuva;•	
Dispersão e quebra da energia das águas de escoamento su-•	
perficial;
Aumento da infiltração pela produção de poros no solo por •	
ação das raízes;
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Aumento da capacidade de retenção de água pela estrutura-•	
ção do solo por efeito da produção e incorporação de matéria 
orgânica;

b.3) Relevo
A forma do relevo expressa o estágio de equilíbrio entre os proces-
sos naturais exógenos e os tipos de materiais expostos à transfor-
mações, sob o controle do clima. Nos climas quentes e úmidos, 
os relevos maduros (estáveis) mostram formas sinuosas com coli-
nas arredondadas e vales abertos em forma de “U”. Os relevos 
imaturos (instáveis, ainda em construção), mostram tabuleiros com 
vales verticalizados em forma de “V” e cabeceiras de drenagem 
ativa (ALHEIROS et al., 2003). 

A influência do relevo na intensidade da erosão é verificada pela 
declividade e comprimento da rampa da encosta, que interferem 
diretamente na velocidade do escoamento superficial das águas. 
Terrenos com maiores declividades e comprimentos de rampa 
apresentam maiores velocidades de escoamento superficial e, 
conseqüentemente, maior capacidade erosiva.

b.4) Morfologia
A forma da encosta tem um papel importante na erodibilidade 
do solo. Segundo GUERRA (1998), encostas de perfis convexos 
com topo plano, de tal forma que permita o armazenamento 
de água, ou seja, com curvas de níveis côncavas (Figura 5.17a), 
podem gerar a formação de ravinas e voçorocas quando a água 
é liberada (a partir de SANTOS et al., 2001). 

Os arranjos dos perfis transversais e longitudinais das encostas de-
finem quatro tipos de vertentes, conforme a Figura 5.17 de MOREIRA 
& PIRES NETO (1998), que se caracterizam pela atuação de diferen- 
tes processos erosivos. Segundo AZAMBUJA et al. (2001), encos-
tas com perfis e curvas de níveis convexas (Figura 5.17-c), o fluxo 
se dá por canais que se dispersam, onde as equipotenciais se 
afastam uma das outras na direção da base da encosta, ou seja, 
o gradiente hidráulico reduz-se em direção à base da encosta. 
Nas encostas de perfis e curvas de níveis côncavas (Figura 5.17-b), 
os fluxos são convergentes, aumentando os gradientes hidráulicos 
na direção dos vértices da encosta, sendo responsável por forças 
de percolação elevadas que são importantes na deflagração dos 
movimentos.
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CURVAS DE NÍVEL

PERFIS

PERFIL CONVEXO
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de rastejamento)

PERFIL CÔNCAVO

(encostas de lavagem)

CURVAS DE NÍVEL 

CÔNCAVA

(encostas coletoras de 

água)

(A) (B)

CURVAS DE NÍVEL 

CONVEXA

(encostas distribuidoras 

de água)

(C) (D)

Figura 5.17: Classificação Espacial das Encostas Quanto ao Tipo de Perfil e de Processos Superficiais 

Operantes (A partir de Moreira & Pires Neto, 1998)

b.5) Propriedades do Solo (Textura, Estrutura e Permeabilidade)
O solo constitui o principal fator natural relacionado à erosão na 
medida em que influencia e sofre a ação dos processos erosivos, 
conferindo maior ou menor resistência. Sua influência deve-se às 
suas propriedades físicas, principalmente textura, estrutura, per-
meabilidade e densidade. 

A textura, ou seja, o tamanho das partículas influi na capacidade 
de infiltração e absorção da água de chuva, interferindo no poten-
cial de enxurradas, e em relação a maior ou menor coesão entre 
as partículas. Assim, solos de textura arenosa são normalmente 
mais porosos, permitindo rápida infiltração das águas de chuva, 
dificultando o escoamento superficial.

A estrutura, o modo como se arranjam às partículas do solo, influem 
na capacidade de infiltração, absorção e na capacidade de arraste 
das partículas do solo.

A permeabilidade determina a maior ou menor capacidade de infil-
tração das águas de chuva, estando diretamente relacionada à po-
rosidade do solo.

A densidade, relação entre a massa total e volume, é inversamente 
proporcional à porosidade e a permeabilidade. Por efeito de com-
pactação do solo, observa-se um aumento de densidade, como 
resultado da diminuição dos macroporos, em função disso, o solo 
se torna mais erodível. 

As propriedades químicas biológicas e mineralógicas do solo in-
fluem no estado de agregação entre as partículas, aumentando ou 
diminuindo a resistência do solo à erosão.
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A matéria orgânica incorporada no solo permite maior agregação 
e coesão entre as partículas, tornando o solo mais estável em pre-
sença de água, mais poroso e com maior poder de retenção de 
água. Estas características, conjuntamente analisadas, determi-
nam sua maior ou menor capacidade de propiciar a erosão lami-
nar, isto é, a sua erodibilidade.

A Tabela 5.5 apresenta a maior e menor suscetibilidade à erosão 
de acordo com o tipo de solo segundo LLOPPIS TRILHO (1999).

Tabela 5.5: Suscetibilidade à Erosão de Acordo com o Tipo de Solo (Lloppis Trilho, 1999)

SÍMBOLO DESCRIÇÃO DO SOLO ERODIBILIDADE

GW
Pedregulho e mistura de pedregulho e areia, 

bem graduados, com poucos ou sem finos Menos erodível

Mais erodível

GP
Pedregulhos e mistura de pedregulho e areia, 

mal graduados, com poucos ou sem finos

SW
Areias e areias pedregulhosas, bem gradua-

das, com poucos ou sem finos

GM
Cascalho siltoso, misturas de cascalho, areia 

e silte

CH
Argilas inorgânicas de plasticidade elevada, 

argilas gordas

CL

Argilas inorgânicas de plasticidade baixa ou 

média, argilas pedregulhosas, argilas areno-

sas, argilas siltosas, argilas magras

OL
Siltes orgânicos, siltes e argilas orgânicas 

de plasticidade baixa

MH

Siltes inorgânicos, solos arenosos finos

ou siltosos micáceos e diatomáceos,

solos elásticos

SC Areias argilosas

SM Areias siltosas

ML

Siltes inorgânicos e areias muito finas, pó-de- 

pedra, areias finas siltosas ou argilosas,

e siltes argilosos pouco plástico.

b.6) Características Litológicas
As características litológicas, associadas ao intemperismo e ao 
grau de fraturamento, condicionam a suscetibilidade do material 
à erosão.

Em áreas de rochas pré-cambrianas, modeladas em relevo de co-
linas, as voçorocas e ravinas estão geralmente associadas à na-
tureza e constituição dos solos de alteração de rochas xistosas 
e graníticas que, quando apresentam textura siltosa e micácea, 
são bastante porosos, permeáveis e friáveis, favorecendo o desen-
volvimento de intenso processo erosivo.



86

ANOTAÇÕES
5.7.5 Exemplos de áreas com processos erosivos

Foto 5.18: Erosão intensa no Horto Dois Irmãos – Recife / PE (Coutinho et al, 1999)

Foto 5.19: Erosão intensa no Parque Metropolitano Armando de Holanda Cavalcanti – Cabo de Santo 

Agostinho (Coutinho et al, 1999)
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MAPEAMENTO DE ÁREAS
DE RISCO EM ENCOSTA
Ana Patrícia Nunes Bandeira

Neste módulo você aprenderá a mapear as áreas de risco de es-
corregamentos de encostas.

Há métodos e técnicas diferentes de mapeamento, portanto, é 
necessário conhecer as informações disponíveis para utilizar a 
metodologia adequada. Este módulo apresentará as metodolo-
gias utilizadas no Brasil para mapeamento de áreas de risco de 
escorregamento de encostas, assim como apresentará exemplos 
de mapeamentos realizados nos municípios brasileiros.

Você também encontrará neste módulo a apresentação de um ro-
teiro para avaliação de estabilidade de rochas e maciços rochosos. 

6.1 ASPECTOS GERAIS

O mapa de risco é um importante instrumento de política pública 
de gerenciamento para as três esferas de governo, estadual e fede-
ral, na medida em que permite hierarquizar os problemas, avaliar 
os custos de investimentos, e dar suporte técnico às negociações 
com a comunidade. 

O Plano Diretor e a Lei de Uso e Ocupação do Solo podem definir 
o destino das áreas de risco através da introdução de diretrizes 
para uma urbanização controlada, que garanta a segurança, 
o bem estar social e impeça o aumento da vulnerabilidade da área. 
 
O mapa de risco tem valiosa utilização técnica, social e política, 
podendo ser utilizado com os seguintes propósitos:

Instrumento de planejamento urbano;•	
Definição de áreas prioritárias para intervenções em base téc-•	
nica, e não política;
Definição do sistema de controle nos pontos críticos;•	
Definição do tipo de tratamento da área em função do proces-•	
so atuante;
Instrumento de negociação com as comunidades e órgãos de •	
financiamento;
Orçamento de intervenções estruturais (obras de engenharia).•	
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6.2 MÉTODOS E TÉCNICAS DE MAPEAMENTO

Os mapeamentos de risco podem ser realizados de duas formas: 
Zoneamento de risco;•	
Cadastramento de risco. •	

No zoneamento de risco são delimitados setores nos quais, em 
geral, encontram-se instaladas várias moradias (Figura 6.1).
Nos setores são identificados os processos destrutivos atuantes,  
as características da área como um todo, e o grau de risco do setor. 
No mapa de risco tem-se um sombreamento do setor de risco com 
sua legenda de grau. Um setor de risco alto pode apresentar mo-
radias (situações pontuais) que não apresentam situação de risco 
com este grau. Assim, pode-se considerar que, no zoneamento de 
risco, há uma generalização. 

No cadastramento (Figura 6.2) o risco é avaliado de forma pontual, 
moradia por moradia. São fornecidas informações específicas de 
cada moradia. No mapa de risco, os pontos são plotados, tendo 
informações sobre a moradia (números de moradores, tipologia da 
construção, grau de risco da moradia, etc).

6.3 CRITÉRIOS DE ANÁLISE E MAPEAMENTO DE RISCO

A análise do grau de risco de uma determinada área pode ser reali-
zada através de dois tipos: 

Análise probabilística (quantitativa)•	
Análise relativa (qualitativa)•	

Na análise probabilística, o risco é determinado através da apre-
sentação da probabilidade de ocorrência do acidente, em deter-
minado intervalo de tempo - risco probabilístico. A probabilidade 
de ocorrência do processo e a distribuição probabilística das con-
seqüências são incorporadas ao cálculo.

Figura 6.1: Exemplo de zoneamento de risco 

(Bandeira, 2003).

Figura 6.2: Exemplo de cadastramento de risco

(Fidem, 2008)
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Este tipo de análise é essencial para o estabelecimento de progra-
mas racionais de gerenciamento de risco que considerem custo 
e benefícios resultantes de intervenções de segurança.  

Os mapeamentos de risco quantitativos ainda são pouco testados 
em nosso país, pois necessitam de um banco de dados consis-
tente sobre os deslizamentos ocorridos ao longo do tempo. Nestes 
casos, estando disponíveis: dados sobre intensidade das chuvas, 
causas do acidente, volumes deslizados, recorrência dos proces-
sos, entre outras informações, é possível adotar modelos de ma-
peamento quantitativo, definindo a probabilidade de ocorrência 
dos processos destrutivos.  

Apesar de a análise quantitativa ser pouca utilizada no país, alguns 
municípios adotaram esta metodologia para a realização dos seus 
Planos Municipais de Redução de Riscos - PMRR, como exemplo o 
município do Rio de Janeiro. O Município de Petrópolis também uti-
lizou análise quantitativa com a metodologia da Teoria Bayesiana. 

Um das principais vantagens da obtenção de um Índice Quantita-
tivo de Risco é o estabelecimento de um parâmetro para a aloca-
ção de investimentos em obras de estabilização a partir de crité-
rios bem definidos que permitem a comparação entre situações 
distintas. Quanto mais rico e preciso for o banco de dados de 
um determinado local, mais representativos serão os resultados 
da quantificação. 

Para o cálculo do Índice Quantitativo de Risco (IQR) o município 
do Rio de Janeiro adotou o conceito proposto por Cerri (1993), on-
de o Risco corresponde ao produto entre a probabilidade de ocor-
rência de um escorregamento e as conseqüências desse evento. 
Entretanto, as condições particulares da cidade do Rio de Janeiro, 
com 40 anos de intervenções para estabilização de encostas, 
forçaram a uma adaptação desse cálculo, para a expressão 
IQR= PxCxFi, onde:

IQR – índice quantitativo de risco;
P – probabilidade de ocorrência de um escorregamento com víti-
mas;
C – conseqüência, referente às perdas causadas pelo escorrega-
mento;
Fi – Fator de correção para intervenções realizadas.

O Índice Quantitativo de Risco (IQR) resulta num número que pro-
cura exprimir a possibilidade de ocorrência de um acidente no 
período de 01 ano, com perda de vidas. Essa possibilidade será 
maior, quanto mais próximo estiver o IQR de uma unidade.



92

ANOTAÇÕES
Para o entendimento e a interpretação dos resultados algumas 
considerações devem ser feitas, uma vez que como colocado aci-
ma, o tipo de movimento de massa, o número e a vulnerabilidade 
dos elementos em risco, bem como a freqüência de acidentes para 
o mesmo intervalo de tempo se refletirão nos resultados. Assim, por 
exemplo, um acidente como uma corrida de detritos, cujo poder 
de destruição é muito grande, podendo atingir e destruir várias 
casas com perda de vidas terá um peso alto no valor final. O valor 
nulo indica a ausência do risco, representando a remoção total dos 
elementos em risco.

Na análise relativa (qualitativa), o risco é determinado através da 
simples comparação entre as situações de riscos identificadas, 
sem cálculos probabilísticos quanto à ocorrência - risco relativo. 
O grau de risco é estabelecido por níveis literais, ou seja, por ter-
mos lingüísticos (baixo, médio, alto e muito alto). As conseqüên-
cias podem ser definidas de forma similar, englobando intervalos 
de valores relacionados ao número de moradias expostas ao risco. 
Estas análises são adequadas para o levantamento preliminar do 
quadro de risco de uma região, onde o importante é estabelecer 
uma hierarquia de setores que sirva de base para implantação de 
ações não-estruturais como os planejamentos urbanos.

A análise qualitativa é recomendada pelo Ministério das Cidades 
para avaliação de riscos nos municípios. A metodologia sugerida é 
detalhada no item 6.5.

6.4 LEGENDAS E ESCALAS DE APRESENTAÇÃO
CARTOGRÁFICA

Na legenda dos graus de risco podemos utilizar:
Números (1,2,3, etc.);•	
Termos linguísticos (baixo, médio, alto e muito alto);  •	
Cores;•	
Hachuras.  •	

O uso de cores semafóricas (verde, amarelo, vermelho) vem sendo 
recomendado, tendo em vista sua relação imediata com a noção 
implícita de referencial de perigo.

A escala de apresentação da cartografia depende do objetivo 
do produto. Nos projetos de estabilização de encostas, a escala de 
apresentação é de 1:5.000 ou maiores. Para a gestão de proble-
mas causados pela ocupação dos morros urbanos, onde deve ser 
conhecida os aspectos do ambiente (físico-biótico-antrópico), 
as escalas de trabalho mais adotadas ficam entre 1:10.000 
e 1:25.000.
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O relatório da ONU sugere as seguintes escalas apresentação, de 
acordo com o trabalho a ser desenvolvido: 

Escala nacional (1:250.000 a 1:1.000.000): macrozoneamen-•	
to de riscos, visando o planejamento do uso do solo a longo 
prazo;
Escala regional (1:250.000 a 1:62.500) - macrozoneamento •	
visando o planejamento regional;
Escala de detalhe (1:24.000 a 1:12.000) - microzoneamento vol-•	
tado para o planejamento urbano e análise de vulnerabilidade;
Escala de projeto (1:12.000 a 1:2.000) - microzoneamento para •	
a regulamentação de construções e planejamento detalhado 
de uma área.

6.5 ROTEIRO METODOLÓGICO PARA ANÁLISE 
E MAPEAMENTO DE ÁREAS DE RISCO EM ENCOSTAS

Para a realização de um mapeamento de risco é necessário reunir 
os seguintes materiais necessários:

cópias (ampliadas ou não) de fotos aéreas verticais, em esca-•	
las próximas a 1:5.000 ou produção de fotos oblíquas, em geral 
obtidas por meio de sobrevôos com helicóptero;
cópias de bases cartográficas, com representação da topogra-•	
fia (folhas topográficas) e da ocupação existente, sempre que 
possível atualizada e em escala maior que 1:5.000;
informações sobre as áreas de risco, tais como histórico de •	
acidentes, registros do desenvolvimento de processos de ins-
tabilização (deslizamentos, solapamentos, erosão, enchentes 
e inundações etc.), cópias de relatórios técnicos anteriormente 
elaborados, eventuais diretrizes de intervenção propostas (im-
plantadas ou não), etc;
publicações técnicas, como mapas geológicos e geomorfológi-•	
cos, mapas e relatórios geotécnicos, cartas de declividade e 
demais documentos contendo informações sobre as áreas se-
lecionadas para o mapeamento de risco.

A reunião desses materiais visa aperfeiçoar as atividades de cam-
po, bem como possibilitar a realização de uma análise preliminar 
das áreas a serem mapeadas. Desse modo, as equipes respon-
sáveis pelos trabalhos de campo já se dirigem às áreas indicadas 
para mapeamento com uma série de informações técnicas que de-
vem permitir realizar o mapeamento de forma eficaz e mais ágil.

Quando o município contar com bases cartográficas georeferen-
ciadas mais precisas e detalhadas (1:2.000 a 1:5.000), os setores 
de risco devem ser lançados no campo sobre essas bases, iden-
tificando-se as moradias ameaçadas que serão informadas aos 
órgãos responsáveis para levantamento de informações comple-
mentares e posterior monitoramento ou remoção.
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6.5.1 Procedimentos gerais para o trabalho de campo 

Nos trabalhos de campo são adotados os seguintes procedimentos: 

Definição de quais processos destrutivos (processos perigo-1.	
sos) são objetos do mapeamento de risco e elaborar para cada 
processo, um modelo de ocorrência;
Realização de trabalhos de campo, por meio de investigações 2.	
geológico-geotécnicas de superfície, visando identificar condi-
cionantes dos processos de instabilização, evidências (feições) 
de instabilidade e indícios (sinais) do desenvolvimento de pro-
cessos destrutivos. Em seguida, relacionar os aspectos que 
devem ser observados durante a realização das investigações 
de campo, de modo a não deixar de verificar todos os aspectos 
importantes para a definição do grau de probabilidade de ocor-
rência do processo destrutivo;
Registro dos resultados das investigações geológico-geotécni-3.	
cas e das interpretações em fichas de campo específicas;
Delimitação dos setores de risco e, com base no julgamento 4.	
dos profissionais encarregados do mapeamento de risco, 
atribuir, para cada setor, um grau de probabilidade de ocor-
rência do processo destrutivo em questão, considerando o pe-
ríodo de 1 ano, com base nos critérios descritos mais adiante 
(escala de critérios nacionalmente adotada, para fins de uni-
formização de dados).
Localização precisa das áreas de risco (caso isto não tenha 5.	
sido realizado anteriormente), por meio da utilização de GPS 
(Global Positioning System), com no mínimo 01 (um) ponto de 
leitura por setor de risco delimitado. Representação dos setores 
de risco identificados em mapas georeferenciados, cópias de 
fotografias aéreas ou fotografias oblíquas de baixa altitude, nu-
merando ou codificando cada setor.
Estimativa das conseqüências potenciais do processo destru-6.	
tivo por meio da avaliação das possíveis formas de seu desen-
volvimento (por ex: volumes mobilizados, trajetórias dos detri-
tos, áreas de alcance, etc.); definição e registro do número de 
moradias ameaçadas (total ou parcialmente) e para remoção, 
em cada setor de risco; e indicação da(s) alternativa(s) de in-
tervenção adequada(s) para cada setor de risco; nos casos em 
que é possível a adoção de mais de uma alternativa de inter-
venção, todas as alternativas devem ser registradas nas fichas 
de campo.
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6.5.2 Metodologia de mapeamento de risco de deslizamento
de encostas utilizada na região sudeste

Esta metodologia utilizada no sudeste está descrita no livro Mapea-
mento de Riscos em Encostas e Margens de Rios, BRASIL (2007) e 
foi reproduzida integralmente neste item. 

O Quadro 6.1 mostra a introdução do roteiro, que deverá ser modi-
ficada conforme as características e necessidades de cada local. 
Todos os passos do roteiro são precedidos por instruções, onde se 
procura direcionar a análise da situação, fornecendo alternativas 
que possam facilitar a tarefa para o usuário.

Quadro 6.1 - Introdução ao roteiro de cadastro

1º Passo – Dados gerais sobre a moradia

O Quadro 6.2 apresenta o 1º Passo do roteiro de cadastro, onde são 
levantados os dados gerais sobre a moradia ou grupo de moradias. 

Quadro 6.2 - Roteiro de cadastro (1º Passo)

A necessidade de levantar o tipo de moradia se deve às diferentes 
resistências que cada tipo (madeira ou alvenaria) tem com rela-
ção ao impacto dos materiais mobilizados pelos deslizamentos. 
Pressupõe-se que casas em alvenaria apresentem maior resistên-
cia que as de madeira. Esse fator pode influenciar a classificação 
dos graus de risco a que a moradia está submetida.

2º Passo – Caracterização do local
Este passo descreve a caracterização do local da moradia ou gru-
po de moradias, conforme o Quadro 6.3:

Tipo de talude - natural ou corte;•	
Tipo de material - solo, aterro, rocha;•	
Presença de materiais - blocos de rocha e matacões, bananei-•	
ras, lixo e entulho;
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Inclinação da encosta ou corte;•	
Distância da moradia ao topo ou base dos taludes.•	

Os tipos de talude e de materiais presentes dão pistas sobre 
a tipologia dos processos esperados e dos materiais que podem 
ser mobilizados.

A determinação da inclinação dos terrenos no campo, sem o auxí-
lio de inclinômetros ou bússolas, tem se mostrado um problema 
que envolve não só pessoal sem formação técnica, mas também 
técnicos especializados. Para evitar problemas com essa determi-
nação, já que a inclinação é reconhecidamente um dos principais 
parâmetros para a determinação da estabilidade de uma área, 
foram desenhadas as várias situações considerando como inclina-
ções-tipo os ângulos de 90°, 60°, 30°, 17° e 10°. O ângulo de 17° é 
mencionado na Lei 6766/79 (Lei Lehman) como referência para os 
planejadores municipais.

Quadro 6.3 - Roteiro de cadastro (2º Passo)
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A distância da moradia ao topo ou base de taludes e aterros tam-
bém é crucial para a determinação do grau (nível) de risco a que 
a moradia está sujeita. Várias tentativas já foram feitas pelo meio 
técnico, para tentar determinar qual a distância que os materiais 
mobilizados atingem a partir da base do deslizamento. AUGUSTO 
FILHO (2001), em trabalhos na região da Serra do Mar em Cara-
guatatuba (SP), estimou que os materiais mobilizados percorre-
ram aproximadamente 70% da altura dos taludes (0,7:1). Para os 
trabalhos do Plano Preventivo de Defesa Civil, no Estado de São 
Paulo, tem sido considerada, ao menos em caráter provisório, 
a largura da faixa de segurança da ordem de uma vez a altura 
do talude (1:1). 

A presença de paredes, blocos e matacões rochosos indicam 
a possibilidade de ocorrência de um processo diferente do que 
aqueles para solos. 

3º Passo – Água
A água é reconhecidamente o principal agente deflagrador de 
deslizamentos. A presença da água pode se dar de diversas for-
mas, como água das chuvas, águas servidas e esgotos. A origem 
e destino dessas águas são fatores que devem ser levantados du-
rante os cadastramentos. O Quadro 6.4 mostra os itens referentes 
ao papel da água.

Quadro 6.4 - Roteiro de Cadastro (3º Passo)

4º Passo – Vegetação no talude ou proximidades
O papel da vegetação na estabilidade das encostas já foi objeto 
de vários trabalhos. GUSMÃO FILHO et al. (1997) mostraram, nas 
encostas do Recife, que as áreas com cobertura vegetal menor 
que 30%, tiveram 46% dos deslizamentos registrados. No entanto, 
nem toda vegetação traz acréscimo de estabilidade para as en-
costas. Discute-se, e é largamente aceito, que as bananeiras são 
prejudiciais à estabilidade, por facilitar a infiltração de água. Para-
doxalmente, a bananeira é o cultivo preferencial das populações 
que ocupam encostas, seja para a produção destinada à venda, 
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seja como fonte de alimento. Outra característica da vegetação 
que pode ser prejudicial é a resistência em relação ao vento, pois 
exis-te a possibilidade de galhos se quebrarem e atingir as mora-
dias. O quadro 6.5 mostra as informações que devem ser coleta-
das durante o cadastro.

Quadro 6.5 - Roteiro de Cadastro (4º Passo) 

5º Passo – Sinais de Movimentação (Feições de instabilidade)

Trata-se do parâmetro mais importante para a determinação de 
maior risco. As feições de instabilidade serão mais úteis quanto 
mais lentos forem os processos. Assim, deslizamentos planares 
de solo que, segundo AUGUSTO FILHO (1992), tem velocidades 
de metros por segundo a metros por hora, são processos cujo de-
sencadeamento é passível de ser monitorado por meio de seus si-
nais. Outros autores, como CERRI (1993) e GUSMÃO FILHO et al. 
(1997), ressaltam a importância das feições de instabilidade. 
As feições principais se referem às juntas de alívio, fendas de tra-
ção, fraturas de alívio, trincas, e os degraus de abatimento, segun-
do os diversos autores que trataram do assunto. As trincas podem 
ocorrer tanto no terreno como nas moradias. Quando ocorrem 
em construções, é interessante o concurso de profissional espe-
cializado em patologia de construções, para determinar a causa 
precisa dessas trincas. Estas duas feições (trincas e degraus de 
abatimento) podem ser monitoradas por meio de sistemas muito 
simples (medidas com régua, selo de gesso) até muito complexos 
(medidas eletrônicas).

Outra feição importante é a inclinação de estruturas rígidas como 
árvores, postes e muros e o “embarrigamento” de muros e pare-
des. A inclinação pode ser fruto de um longo rastejo, denotando 
que a área tem movimentação antiga. É interessante a avaliação da 
inclinação de árvores. Quando o tronco for reto e estiver inclinado 
demonstra que o movimento é posterior ao crescimento da árvore. 
Já quando o tronco for torto e inclinado, o crescimento é simul-
tâneo com o movimento. A presença de cicatriz de deslizamento 
próxima à moradia leva-nos a supor que taludes em situação se-
melhante, também poderão sofrer instabilizações. Essa situação 
deve ser aproveitada para a observação da geometria do desliza-
mento (inclinação, espessura, altura, distância percorrida pelo ma-
terial a partir da base, etc.).
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Esses parâmetros podem auxiliar o reconhecimento de outros lo-
cais em condições semelhantes. O Quadro 6.6 ilustra o 5º Passo 
do roteiro.

Quadro 6.6 - Roteiro do cadastro (5º Passo)

6º Passo – Tipos de processos de instabilização esperados
ou ocorridos

Os processos de instabilização podem ser classificados conforme 
proposto por AUGUSTO FILHO (1992). Espera-se que com a carac- 
terização do local (2º Passo), onde se verifica os tipos de taludes (natu-
ral, corte, aterro), presença de parede rochosa, blocos, matacões, 
lixo e entulho, inclinação dos taludes e distância da moradia 
à base e ao topo dos taludes; com a análise da presença da água 
(3º Passo); da vegetação (4º Passo) e dos sinais de movimentação 
(5º Passo), o usuário responsável pelo cadastro tenha condições 
de reconhecer o tipo de processo que pode vir a ocorrer. Nos casos 
em que o processo já tenha ocorrido, isso se torna mais simples. 
Nas instruções do roteiro tomou-se o cuidado de indicar a consulta 
a um especialista caso o técnico se defronte com situações que ele 
julgue muito complicadas.

No roteiro são indicados os deslizamentos em taludes naturais, de 
corte e aterro; queda e rolamento de blocos. O Quadro 6.7 traz o 
6º Passo do roteiro.

Quadro 6.7 - Roteiro de cadastro 6º Passo

6º Passo – Tipos de processos de ins-

tabilização esperados ou já ocorridos.

Instruções: Em função dos itens ante-

riores, é possível se prever o tipo de 

problema que poderá ocorrer na área 

de análise. Leve em conta a caracter-

ização da área, a água, a vegetação 

e as evidências de movimentação. 

A maioria dos problemas ocorre com 

deslizamentos. Existem alguns casos 

de queda ou rolamento de blocos de 

rocha que são de difícil observação. 

Neste caso, encaminhe o problema 

para um especialista.
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7º Passo – Determinação do grau de risco

Este é o ponto mais importante do roteiro. O nível de acerto de um 
usuário não especializado em geologia de engenharia/geotecnia 
será testado neste Passo. 

Os graus de probabilidade de ocorrência do processo ou risco pro-
postos estão baseados naqueles estabelecidos por documento do 
Ministério das Cidades e nos trabalhos realizados na Prefeitura de 
São Paulo, pelo IPT e Unesp. Para a tomada de decisão em termos 
dos parâmetros analisados nos passos do roteiro, pode-se dizer:

Padrão construtivo (madeira ou alvenaria): para uma mesma •	
situação a construção em alvenaria deve suportar maior solici-
tação e, portanto, deve ser colocada em classe de risco inferior 
à moradia de madeira; 
Tipos de taludes: taludes naturais estão, normalmente, em equi- •	
líbrio. Taludes de corte e de aterro são mais propensos a insta-
bilizações;
Distância da moradia ao topo ou à base dos taludes: deve ser •	
adotada como referência uma distância mínima com relação 
à altura do talude que pode sofrer a movimentação; lembrar 
que para a Serra do Mar e outras áreas em São Paulo, adota-se 
a relação 1:1;
Inclinação dos taludes: os deslizamentos ocorrem a partir de •	
determinadas inclinações. Por exemplo, na região da Serra do 
Mar, em São Paulo, ocorrem a partir de 17° (poucos) e 25/30° 
(a maioria). Pode-se estabelecer que taludes acima de 17° 
são passíveis de movimentações e assim relacionar com a Lei 
6766/79 (Lei Lehman). Lembrar que as estruturas geológicas 
podem condicionar a existência de taludes muito inclinados 
e mesmo assim estáveis.
A presença de água deve ser criteriosamente observada. •	
A existência de surgências nos taludes e a infiltração de água 
sobre aterros devem ser tomadas como sinais de maior pos-
sibilidade de movimentações.
A chave para a classificação é a presença de sinais de movi- •	
mentação/feições de instabilidade. Essa presença pode 
ser expressiva e em grande número; presente; incipiente ou 
ausente.

O Quadro 6.8 explicita os critérios para a determinação dos graus 
de risco.
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Quadro 6.8 – Critérios para a determinação dos graus de risco

GRAU

DE RISCO
DESCRIÇÃO

R1

Baixo

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declivi-•	

dade, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de 

baixa potencialidade para o desenvolvimento de processos de escor-

regamentos e solapamentos;

Não se observa(m) sinal/feição/evidência(s) de instabilidade. Não há •	

indícios de desenvolvimento de processos de instabilização de en-

costas e de margens de drenagens;

Mantidas as condições existentes, não se espera a ocorrência de •	

eventos destrutivos no período compreendido por uma estação chu-

vosa normal.

R2

Médio

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declivi-•	

dade, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de 

média potencialidade para o desenvolvimento de processos de es-

corregamentos e solapamentos.

Observa-se a presença de algum(s) sinal/feição/evidência(s) de ins-•	

tabilidade (encostas e margens de drenagens), porém incipiente(s). 

Processo de instabilização em estágio inicial de desenvolvimento.

Mantidas as condições existentes, é reduzida a possibilidade de ocor-•	

rência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e 

prolongadas, no período compreendido por uma estação chuvosa.

R3

Alto

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declivi-•	

dade, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de 

alta potencialidade para o desenvolvimento de processos de escor-

regamentos e solapamentos.

Observa-se a presença de significativo(s) sinal/feição/evidência(s) •	

de instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, 

etc.). Processo de instabilização em pleno desenvolvimento, ainda 

sendo possível monitorar a evolução do processo.

Mantidas as condições existentes, é perfeitamente possível a ocor-•	

rência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e 

prolongadas, no período compreendido por uma estação chuvosa.

R4

Muito Alto

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declivi-•	

dade, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de 

muito alta potencialidade para o desenvolvimento de processos de 

escorregamentos e solapamentos.

Os sinais/feições/evidências de instabilidade (trincas no solo, de-•	

graus de abatimento em taludes, trincas em moradias ou em muros 

de contenção, árvores ou postes inclinados, cicatrizes de desliza-

mento, feições erosivas, proximidade da moradia em relação à mar-

gem de córregos, etc.) são expressivas e estão presentes em grande 

número ou magnitude. Processo de instabilização em avançado es-

tágio de desenvolvimento. É a condição mais crítica, sendo impos-

sível monitorar a evolução do processo, dado seu elevado estágio de 

desenvolvimento.

Mantidas as condições existentes, é muito provável a ocorrência de •	

eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e prolon-

gadas, no período compreendido por uma estação chuvosa
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O Quadro 6.9 traz o 7º Passo do roteiro.

Quadro 6.9 - Roteiro de Cadastro (7º Passo).

8º Passo – Necessidades de remoção

Este Passo se refere às informações que devem ser anotadas 
quando a situação indicar a necessidade de remover moradores 
(Quadro 6.10).

Quadro 6.10 - Roteiro de cadastro (8º Passo).

Outras informações
Neste espaço o usuário poderá fazer anotações que julgar impor-
tantes, inclusive sobre os processos analisados e situações espe-
ciais verificadas.

Desenhos
São propostos dois desenhos:

Planta da situação da moradia ou moradias. Devem ser desenha- •	
dos os caminhos que levam à moradia, lembrando sempre que, 
normalmente os trabalhos são realizados em áreas com pouca 
ou nenhuma organização do sistema viário. Assim, uma planta 
bem ilustrativa facilita muito o retorno ao local. Tudo o que for 
possível deve ser anotado no desenho, principalmente fatores 
importantes para classificação de riscos, como, por exem- 
plo, trincas, degraus, inclinação de estruturas, embarrigamento 
de muros e paredes e cicatrizes de deslizamentos; 
Perfil da encosta, onde as alturas e inclinações de taludes, dis-•	
tâncias da moradia à base ou ao topo de taludes devem ser 
marcadas. 

Os desenhos visam dar à equipe de trabalho uma melhor visão da 
situação, permitindo a discussão, mesmo com quem não partici-
pou do cadastro. É claro que fotografias, principalmente as digitais 
por sua rapidez e facilidade de obtenção, podem auxiliar nessa 
visualização da situação. O Quadro 6.11 mostra o espaço para de-
senhos no roteiro.
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Quadro 6.11 - Roteiro de cadastro Desenhos

Equipe Técnica
A assinatura dos cadastros é importante, pois permite saber o seu 
autor, podendo esclarecer dúvidas geradas pelo cadastro. Existe, 
é claro, sempre a possibilidade de responsabilização por um diag- 
nóstico equivocado, que possa ter causado prejuízos materiais 
ou sociais.

Lembrete importante
Este lembrete foi colocado no roteiro para que ficasse consignado 
que em caso de dúvidas, a equipe de vistoria sem formação téc-
nica em geologia-geotecnia, tivesse uma saída consultando um 
técnico especialista. O Quadro 6.12 mostra o lembrete.

Quadro 6.12 - Lembrete colocado ao final do roteiro de cadastro.

LEMBRETE IMPORTANTE: Em caso de dúvidas encaminhe o problema para 

um técnico especialista mais experiente.

6.5.3 Metodologia de mapeamento de risco de deslizamento
de encostas utilizada na região metropolitana do Recife

Para os mapeamentos realizados na Região Metropolitana do Recife, 
as informações sugeridas pelo IPT (metodologia utilizada no Sudes-
te) foram tabuladas em duas fichas, de modo a permitir a inserção 
dos dados diretamente num sistema de geoinformação. Também 
foi elaborada a FICHA 3 referente as intervenções estruturais.

A FICHA 1 é preenchida para cada Setor de Risco, o qual é lançado 
sobre a base cartográfica - Unibase. Esta ficha contém 4 campos 
principais: 
a) Identificação do setor com a anotação do grau de risco; 
b) Fatores de suscetibilidade; 
c) Fatores de vulnerabilidade; 
d) Intervenções Endereço das moradias ameaçadas e para
remoção. 

Na base cartográfica destacam-se as moradias que precisam ser 
removidas em função do seu alto risco e da inviabilidade técnica 
de redução desse risco. 
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A FICHA 2 compreende o Assentamento como um todo e resume 
as fichas dos Setores. Contém três campos principais:
a) Identificação do assentamento;
b) Caracterização geral: 

Características da ocupação;•	
Características geológico-geotécnicas•	
Características do relevo; hidrografia e vegetação;•	

c) Quadro com a síntese dos setores de risco: 
Número de edificações do setor;•	
Número de edificações ameaçadas;•	
Número remoções necessárias (moradias marcadas com •	
a letra R). 

As remoções das moradias devem ser evitadas ao máximo, devi-
do aos problemas de relocação. Poderão ser definitivas (para 
implantação de uma obra, por exemplo) ou temporárias (para re-
construção no local). No caso de não haver alternativa, devem-se 
priorizar eventuais relocações dentro da própria área ocupada, em 
local seguro.

A FICHA 3 é usada para a indicação das intervenções de engenha-
ria sugeridas para a redução de risco de cada setor. Contém:
a) Identificação do Assentamento e do Setor de Risco;
b) Quadro com as Propostas das Intervenções Sugeridas;
c) Quadro com as Intervenções e respectivos Códigos;

FICHA 1 – SETOR DE RISCO (avaliação de risco)
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FICHA 2 – SÍNTESE DA LOCALIDADE

FICHA 3 – INTERVENÇÃO
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6.5.4 Roteiro para avaliação de estabilidade de rochas
e maciços rochosos 

Este roteiro está descrita no livro Mapeamento de Riscos em Encos-
tas e MARGENS DE RIOS (BRASIL, 2007) e foi reproduzido neste 
item. Para maiores detalhes consultar o livro na biblioteca do curso. 

Todos os conceitos associados à estabilidade de taludes rochosos, 
tais como, condições de atrito, grau de fraturamento, alteração, 
coesão, equilíbrio instável estão previstos como fatores favoráveis 
e/ ou desfavoráveis para estabilidade de um bloco rochoso ou de 
um talude rochoso.

Como nos trabalhos emergenciais de campo, as análises são ex-
peditas. Os estudos realizados visam distinguir basicamente duas 
condições:

Estáveis•	
Instáveis•	

O grupo de situações instáveis deverá ser subdividido em sub-
grupos, nos quais a tomada de decisão será de acordo com 
a situação encontrada após análise mais detalhada, a cargo de um 
profissional habilitado.

Adotando-se uma postura conservadora, todos os casos que re-
caírem na condição instável deverão ser considerados de risco 
quando vislumbrado o potencial de danos. O Quadro 6.13 apre-
senta a ficha de campo.

Quadro 6.13:

Ficha de preenchimento

de campo
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Quadro 6.13: Ficha de preenchimento de campo (continuação)

Avaliação do risco
No roteiro aqui estabelecido, a caracterização do risco será pura-
mente qualitativa, pois não se pretende fazer uma análise de risco 
propriamente dita, mas sim, ter uma noção do risco a partir de 
observações expeditas no campo, considerando-se o perigo exis-
tente, principalmente quanto a localização e a quantidade de mo-
radias ou edificações.

Critério para estabelecimento de risco
No Quadro 6.14 é feito um resumo dos critérios para o estabeleci-
mento do grau de risco e as ações correspondentes. Deve-se en-
fatizar que para os graus de risco médio, alto e muito alto, mesmo 
não ocorrendo indícios de movimentação da encosta ou talude, as 
moradias e outras áreas deverão ser interditadas.

Quadro 6.14 – Critério para estabelecimento do grau de risco

Grau de 

risco

Condição da 

rocha obtida 

na ficha de 

campo

Caracterização 

do risco
Condicionante Ação

R1 Estável
Risco baixo ou 

inexistente

Sinais de escavação ou outra •	

atividade antrópica

R2 Instável Risco Médio

Já ocorreu a ruptura•	

Remanescente em direção da •	

área de influência

Alerta

Interdição

R3 Instável Risco Alto

Não ocorreu a ruptura•	

Direção de queda provavel-•	

mente na área de influência

Alerta

Interdição

R4 Muito Instável Risco Muito Alto
Qualquer atividade de uso e •	

ocupação no entorno

Alerta

Interdição
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6.6 EXEMPLOS DE RESULTADOS DE MAPEAMENTOS
REALIZADOS NO BRASIL

No sítio do Ministério das Cidades (http://www.cidades.gov.br/
secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/prevencao-
de-riscos) podem ser encontrados, para download, os PMRR – 
Planos Municipais de Redução de Risco, de vários municípios 
brasileiros. A seguir você encontrará uma síntese dos resultados 
dos PMRRs de alguns municípios do Brasil.

6.6.1 Exemplos do Sudeste

A) Belo Horizonte - MG
Do PMRR de Belo Horizonte pode-se concluir que, nas vilas, fave-
las e conjuntos habitacionais populares de Belo Horizonte, existe 
atualmente 5.379 edificações, ocupando 546 setores de risco alto 
e muito alto associado a escorregamentos, erosão hídrica do solo 
e solapamento de margens de córregos.

Para a erradicação dos riscos geológico-geotécnicos nos setores 
de risco alto e muito alto nas vilas, favelas e conjuntos habitacio-
nais populares de Belo Horizonte, estima-se que seja necessária 
a aplicação de recursos da ordem de R$ 70 milhões apenas em 
intervenções geotécnicas.

Estima-se, também, que seja necessário, para implantação das in-
tervenções estruturais propostas para redução de riscos por este 
PMRR, a remoção de cerca de 1.300 edificações. Para tal fim, de-
vem ser acrescentados R$18 milhões aos valores estimados aci-
ma, resultando num total de cerca de R$ 88 milhões.

B) Contagem - MG
O Diagnóstico de Risco Geológico do Município de Contagem foi 
realizado em 124 áreas, identificadas na etapa de levantamento de 
dados, correspondentes a assentamentos precários (vilas), lotea-
mentos e até mesmo bairros onde se julgou haver situações de 
risco geológico. Foram mapeados 211 setores de risco, abrangen-
do 1.256 moradias entre os quatro níveis de risco geológico apon-
tados no diagnóstico, quais sejam, muito alto, alto, médio e baixo. 
Entretanto, em situação de risco muito alto e alto, existem 447 mora-
dias, o que corresponde às situações prioritárias para intervenção. 

No total, indicou-se 86 remoções de moradias necessárias tanto 
em função do risco geológico elevado quanto para a realização de 
obras de eliminação de risco. Essas remoções são indicadas em 
caráter definitivo devido à alta probabilidade de ocorrência de aci-
dentes ou à inviabilidade técnico-financeira de execução de obra 
de eliminação de risco.
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Foram propostas intervenções em 123 setores de risco. As inter-
venções indicadas vão desde simples limpeza de encostas/cursos 
d’água ou remoção de bananeiras até obras de canalização aberta 
de córregos visando proteção das margens. 

O montante de recursos necessário para execução das intervenções 
previstas no PMRR de Contagem ultrapassa os R$9.000.000,00. 
Entretanto, considerando que a cidade conta com 946 moradias 
em situação de risco muito alto, alto e médio, e se considerarmos 
que estas intervenções beneficiarão apenas estas moradias em 
situação mais grave de risco temos um custo por moradia para 
eliminação de risco da ordem de R$9.500,00.

C) São Paulo - SP
Em 2002 e 2003, foram identificados 522 setores de risco locali- 
zados em 192 ocupações precárias do Município. Deste total, 
237 apresentaram risco baixo ou médio; 158 setores apresentaram 
risco alto e 127 setores apresentaram risco muito alto.

Nos 522 setores estão assentadas cerca de 27.500 moradias, sen-
do que cerca de 11.500 moradias estão em setores de risco alto 
e muito alto.

Com relação as intervenções, para 64,5% dos setores foram sugeri-
dos serviços de limpeza de entulho, lixo, etc. e de recuperação e/
ou limpeza de sistemas de drenagem, esgotos e acessos. 

Para 83,5% dos setores, foram indicadas obras de drenagem su-
perficial e proteção vegetal dos taludes. Para 41% dos setores foi 
sugerida a execução de estruturas de contenção localizadas ou 
lineares. Cerca de 16% dos setores requereram obras de drena-
gem de subsuperfície. Somente para menos de 10% dos setores 
foram necessárias intervenções mais complexas, como obras de 
terraplenagem ou de contenção de médio a grande portes.

Durante o mapeamento avaliou-se a necessidade de remoção de 
cerca de 2.065 moradias, metade delas por se encontrarem em 
beiras de córregos sujeitas a solapamento, onde não é recomen-
dada a consolidação da ocupação.

Em 2004 foram mapeadas outras 19 áreas distribuídas nas Sub-
prefeituras. Em uma das 19 áreas, localizada na região da Subpre-
feitura de Pirituba-Jaraguá, o mapeamento não indicou situações 
de risco. Nas demais áreas, foram identificados 40 setores de risco, 
dos quais 37 estão localizados em áreas de encostas.
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Quanto ao grau de risco, os resultados obtidos indicaram que, dos 
40 setores, 08 apresentaram grau de risco muito alto, 21 setores de 
risco alto e 11 setores de risco médio. 

Nestes setores de risco foi identificada a possibilidade de ocorrên-
cia dos seguintes processos adversos: escorregamentos (67% do 
total), tombamento (1 único caso), rolamento e queda de blocos 
(11%), solapamento (9%).

O total de moradias ameaçadas nos setores de risco mapeados atin-
ge 2061 edificações, não havendo caso de indicação de remoção. 
Desse total, 1.813 moradias encontram-se em setores de risco alto  
e muito alto.
 
Em termos das alternativas de intervenção, há uma predominância 
de estrutura de contenção de médio a grande porte (19%), obras de 
drenagem superficial (18%) e proteção vegetal (17%). Tendo em vista 
as características das áreas mapeadas, em vários casos foi sugeri-
da a implantação de sistema de esgoto. Sistemas de drenagem de 
subsuperfície foram indicados para 11% dos setores de risco.
 

6.6.2 Região Metropolitana do Recife

A) Camaragibe
No município de Camaragibe-PE foram identificados 164 Setores 
de Risco em 28 Localidades. Desses Setores, 38 são de Risco 
Muito Alto, 52 são de Risco Alto, 22 são de Risco Médio e 52 são 
de Risco Baixo.

Foram propostas ações estruturais em 90 setores que apresen-
taram risco alto e muito alto (R3 e R4). Também foram considera-
dos mais 9 setores de risco médio e baixo (R2 e R1), por esta-
rem relacionados aos limites de outros de maior risco, totalizando 
99 setores. O custo previsto para realização destas intervenções 
chega a um valor total estimado de R$ 13.179.718,80 (treze mi-
lhões, cento e setenta e nove mil, setecentos e dezoito reais 
e oitenta centavos). Nesse valor não foram incluídos os custos com 
remoção de moradias.

O Quadro 6.15 apresenta dados do mapeamento de risco de desli-
zamento de encostas e a Figura 6.3 apresenta a espacialização 
dos setores de risco.
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Quadro 6.15 – Distribuição do grau de risco por setor

Setores de Risco

Risco  

Muito 

Alto (R4)

Risco 

Alto 

(R3)

Risco  

Médio 

(R2)

Risco  

Baixo 

(R1)

TOTAL

Número de 

setores de risco
38 52 22 52 164

área dos setores 

(ha)
21,19 ha 37,97 ha 17,97 ha 209,97 ha 287,10 ha

% em relação 

ao município 

(5.180 ha)

0,41% 0,73% 0,35% 4,05% 5,54%

número de mora-

dias nos setores
912 1.281 704 5.851 8.748

número de mora-

dias ameaçadas
399 349 151 307 1.206

número de 

moradias para 

remoção

83 34 2 1 120

Figura 6.3: Mapa de Risco de Erosão/Escorregamento do Município de Camaragibe-PE 

(Fonte: Prefeitura de Camaragibe, 2005)

B) Jaboatão dos Guararapes-PE
Em Jaboatão dos Guararapes-PE os assentamentos precários 
comportam cerca de 120.000 pessoas, das quais 14.800 pessoas 
encontram-se em áreas de risco; 8.340 pessoas encontram-se 
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atualmente ameaçadas por acidentes, sendo que 540 delas 
deverão deixar suas casas, indicadas para remoção e as demais 
deverão ficar sob monitoramento permanente (com possíveis saí-
das temporárias durante as chuvas), até que as intervenções para 
redução de risco sejam executadas (ALHEIROS, 2006).

No total foram mapeados 296 setores de risco, sendo 139 setores  
apresentaram risco alto e muito alto (R3 e R4) e 157 setores apre-
sentaram risco médio e baixo (R2 e R1). O custo previsto para a reali-
zação das intervenções nos setores de risco alto e muito alto chega 
a um valor total estimado de R$ 45 milhões. A Figura 6.4 apresenta 
a espacialização dos setores de risco no município.

Figura 6.4 - Mapa de Risco em Áreas de Encostas no Município de Jaboatão dos Guararapes-PE 

(Fonte: Alheiros, 2006)

C) Recife
No município de Recife-PE, cerca de 469.332 pessoas ocupam os 
morros (ALHEIROS et al.,2003). Aproximadamente, 276.016 pes-
soas encontram-se em 96 assentamentos precários, os quais foram 
mapeados no PMRR em 2006. Do mapeamento estima-se que 
10.364 pessoas encontram-se diretamente ameaçadas por ocupa-
rem moradias em setores de Risco Alto e Muito Alto e 748 pessoas 
deverão ter suas moradias removidas. Foram propostas ações es-
truturais em 407 setores que apresentaram risco alto e muito alto 
(R3 e R4). O custo previsto para realização dessas intervenções 
é em torno de R$ 123.132.392,54 (cento e vinte três milhões, cento 
e trinta e dois mil, trezentos e noventa e dois reais e cinqüenta 
e quatro centavos). Os Quadros 6.16 e 6.17 apresentam resultados 
do mapeamento. As Figuras 6.5 e 6.6 apresentam exemplo da es-
pacialização dos setores em Recife-PE.
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Quadro 6.16: Resultados do mapeamento de Recife por Regional

Sede 

Regional

Setores 

de Risco 

Muito Alto

Setores de 

Risco Alto

Setores 

de Risco 

Médio

Setores 

de Risco 

Baixo

TOTAL

Regional 

Nordeste
8 55 23 28 114

Regional 

Noroeste
25 100 37 40 202

Regional 

Norte
31 61 39 33 164

 Regional 

Oeste
8 78 17 23 126

 Regional 

Sul
8 33 17 13 71

TOTAL 80 327 133 137 677

Quadro 6.17: Resultados gerais do mapeamento de Recife

setores 

de risco

nº de 

setores

nº edifi-

cações

popula-

ção dos 

setores

mora-

dias 

ameaça-

das

mora-

dias p/ 

remoção	

área dos 

setores 

(ha)

R1 137 41.083 164.332 0 0 1.079,38

R2 133 16.104 64.416 28 0 394,81

R3 327 9.601 38.408 2.037 113 232,27

R4 80 2.216 88.408 526 74 62,53

TOTAL 677 69.004 276.016 2.591 187 1.768,99

Figura 6.5: Distribuição Geográfica do Risco do Município de Recife-PE 

(Fonte: Prefeitura do Recife, 2007)
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Figura 6.6: Distribuição Geográfica do Risco do Município de Recife-PE 

(Fonte: Prefeitura do Recife, 2007)

D) Olinda
Em Olinda-PE, 192.792 pessoas ocupam os morros do município, 
dessas, 76.770 pessoas encontram-se nos 122 Setores de Risco 
mapeados. Foram identificados que 2.212 pessoas devem ficar em 
monitoramento; 268 pessoas devem ser removidas/relocadas; e 
6.240 pessoas encontram-se em situação de risco alto (R3 e R4). 
Nos 53 Setores de Risco alto e muito alto (R3 e R4) foram propos-
tas soluções de engenharia. O custo previsto para realização des-
sas intervenções é em torno de R$ 13.327.691,91 (treze milhões, 
trezentos e vinte e sete mil, seiscentos e noventa e um reais e no-
venta e um centavos). O Quadro 6.18 apresenta resultados do ma-
peamento. A Figura 6.7 apresenta exemplo da espacialização dos 
setores em Olinda-PE.
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Quadro 6.18: Resultados do mapeamento de Olinda

Setores 

Setores 

de Risco 

Muito Alto

Setores de 

Risco Alto

Setores 

de Risco 

Médio

Setores de 

Risco Baixo
TOTAL

Número de 

setores 
11 42 37 32 122

Área dos 

setores
6,99 41,14 39,87 198,48 286,48

número de 

moradias do 

setor

231 1.329 1.429 14.071 17.060

número de 

moradias 

ameaçadas

113 383 54 3 553

número de 

moradias para 

remoção

52 11 3 1 67

 Figura 6.7: Distribuição Geográfica do Risco do Município de Olinda-PE 

(Fonte: Prefeitura de Olinda, 2006)

E) Ipojuca
No Município de Ipojuca, foram mapeados 63 setores de risco 
de deslizamento, sendo 8 de Risco Muito Alto, 32 de Risco Alto, 
18 de Risco Médio e 5 de Risco Baixo. O número de setores de 
risco Alto e Muito Alto foram 40 para os quais foram propostas 
as soluções de engenharia. 

Vale salientar que no gerenciamento do risco, o importante é conhe- 
cer a dimensão da área de risco alto e muito alto (em hectares ou 
km²) e não o quantitativo dos setores. Os setores de Risco Alto 
e Muito Alto totalizam 48,75 ha, representando 29,39% da área ur-
bana do município.

No mapeamento foram identificadas 24 moradias para monitora-
mento e 08 para remoção.
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O valor total estimado para intervenções nas áreas de risco alto 
e muito alto (40 setores) foi de R$ 8.318.662,63, não incluindo os 
custos de desapropriação.
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RISCOS HIDROLÓGICOS
Jaime Cabral

Neste módulo você aprenderá a identificar, analisar e mapear 
as áreas de risco de enchentes e inundações. Você verá alguns 
conceitos relativos a esses fenômenos, os fatores condicionantes 
de áreas urbanas, assim como os diversos cenários de risco. 

7.1 INTRODUÇÃO

Em linhas gerais, o problema de áreas de risco geológico e hidroló- 
gico nas cidades brasileiras pode ser sintetizado no quadro 
abaixo:

Crise econômica e social com solução em longo prazo;•	
Política habitacional para baixa renda historicamente inefi-•	
ciente;
Ineficácia dos sistemas de controle do uso e ocupação do •	
solo;
Inexistência de legislação adequada para as áreas suscetíveis;•	
Inexistência de apoio técnico para as populações;•	
Cultura popular de “morar no plano”.•	

A ação de identificação de risco se refere aos trabalhos de reconhe- 
cimento de ameaças ou perigos e de identificação das respectivas 
áreas de risco de um determinado local.

Para cada tipo de ameaça, deve-se entender os fatores condicio-
nantes, os agentes deflagradores e os elementos sob risco de aci-
dentes.

A análise de riscos inicia-se a partir dos resultados gerados pela 
identificação dos riscos, objetivando reconhecer mais detalhada-
mente o cenário presente num determinado espaço físico, de acor-
do com os diferentes tipos de processos previamente reconhecidos. 

O gerenciamento de áreas de risco compreende a definição, for-
mulação e execução de medidas estruturais e não estruturais mais 
adequadas ou factíveis para a prevenção de acidentes.

Os riscos hidrológicos são aqueles em que a água atua de modo 
direto na instalação do risco, seja através das enchentes ou das 
inundações.

As enchentes e inundações representam um dos principais tipos 
de desastres naturais que afligem constantemente diversas comu-
nidades em diferentes partes do planeta, sejam áreas rurais ou 
metropolitanas. 
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Esses fenômenos de natureza hidrometeorológica fazem parte da 
dinâmica natural e ocorrem freqüentemente deflagrados por chu-
vas rápidas e fortes, chuvas intensas de longa duração, degelo 
nas montanhas e outros eventos climáticos, tais como furacões 
e tornados. Eles são intensificados pelas alterações ambientais 
e intervenções urbanas produzidas pelo homem, através da im-
permeabilização do solo, retificação dos cursos d’água e redução 
no escoamento dos canais devido a obras ou por assoreamento 
(Mcidades, 2007).

7.2 ASPECTOS CONCEITUAIS

7.2.1 Enchente

Enchente ou cheia pode ser definida como elevação temporária do nível d´água 

em um canal de drenagem devida ao aumento da vazão ou descarga.

A água de chuva proporciona um aumento do nível da água, porém 
a magnitude não supera a capacidade de descarga (Figura 7.1 e 
Foto 7.1).

7.2.2 Inundação

Inundação pode ser definida como o fenômeno de extravasamento 
das águas do canal de drenagem para as áreas marginais (planície 
de inundação, várzea ou leito maior do rio) quando a enchente 
atinge cota acima do nível máximo da calha principal do rio. 

Neste caso a água de chuva provoca o aumento do nível de água 
além da capacidade de descarga do canal de drenagem (Fotos 
7.2 e 7.3).

Figura 7.1: Esquema de enchente e inundação

(Mcidades, 2007)

Foto 7.2: Inundação na Cidade de Palmares,

em 2000 (transbordamento do Rio Una)

Foto 7.3: Exemplo de moradias sob inundação

Foto 7.1: Enchente em São Paulo
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7.2.3 Vazão

Quantidade de água que passa por uma dada seção em um canal 
de drenagem num período de tempo.

A vazão depende da velocidade de escoamento e da área da seção 
transversal (vazão = velocidade x área).

7.2.4 Planície de Inundação

Definem-se como planície de inundação as áreas relativamente pla-
nas e baixas que, de tempos em tempos, recebem os excessos de 
água que extravasam do seu canal de drenagem. Tecnicamente, 
o canal de drenagem que confina um curso d´água denomina-se 
leito menor e a planície de inundação representa o leito maior do 
rio. Emprega-se o termo várzea para identificar a planície de inun-
dação de um canal natural de drenagem.

7.2.5 Alagamento

Define-se alagamento como o acúmulo momentâneo de águas em 
uma dada área por problemas no sistema de drenagem, podendo 
ter ou não relação com processos de natureza fluvial.

7.2.6 Enxurrada

Define-se enxurrada o escoamento superficial concentrado e com 
alta energia de transporte, que pode ou não estar associado a áreas 
de domínio dos processos fluviais. É comum a ocorrência de enxur- 
radas ao longo de vias implantadas sobre antigos cursos d’água 
com alto gradiente hidráulico em terrenos com alta declividade 
natural.

7.2.7 Área de Risco de Enchente e Inundação

No contexto urbano, definem-se como área de risco de enchente 
e inundação os terrenos marginais a cursos d’água ocupados por 
núcleos habitacionais precários sujeitos ao impacto direto desses 
fenômenos. As pessoas que habitam essas áreas estão sujeitas 
a danos à integridade física, perdas materiais e patrimoniais. 

7.2.8 Erosão Marginal

Remoção e transporte de solo dos taludes marginais dos rios pro-
vocados pela ação erosiva das águas no canal de drenagem.
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7.2.9 Solapamento
 
Ruptura de taludes marginais do rio por erosão e ação instabili-
zadora das águas durante ou logo após processos de enchentes 
e inundações.

7.3 FATORES CONDICIONANTES DE ENCHENTES
E INUNDAÇÕES

Os processos de enchentes e inundações têm como fatores condi-
cionantes os fatores naturais e antrópicos. A freqüência de ocorrên- 
cia depende da tipologia e da dinâmica do escoamento superficial. 

Esses fenômenos de natureza hidrometeorológica fazem parte da 
dinâmica natural e ocorrem freqüentemente deflagrados por chu-
vas rápidas e fortes, chuvas intensas de longa duração, degelo nas 
montanhas e outros eventos climáticos tais como furacões e torna-
dos, sendo intensificados pelas alterações ambientais e interven-
ções urbanas produzidas pelo homem, como a impermeabilização 
do solo, retificação dos cursos d’água e redução no escoamento 
dos canais devido a obras ou por assoreamento.

Os fatores naturais podem ser: climáticos (pluviometria) e; geo-
morfológicos (relevo, tamanho e forma da bacia e dos vales, gra-
diente hidráulico do rio). 

Os fatores antrópicos, principalmente em áreas urbanas, têm sido 
grande determinante da ocorrência de enchentes e inundações, 
são eles: desmatamento; exposição dos terrenos à erosão, o que 
provoca por sua vez o assoreamento dos cursos de água; inter-
venções nos cursos de água; ocupação desordenada dos terrenos 
marginais dos cursos de água.

Bacias naturais têm uma vazão máxima ocorrendo em um período 
de tempo maior do que bacias com terrenos impermeabilizados. 
A impermeabilização dos terrenos aumenta o valor da vazão máxi-
ma devido à redução da infiltração. A Figura 7.2 apresenta um his-
tograma dessas situações.

Figura 7.2: Modificação no histograma

pela impermeabilização da bacia

(Mcidades, 2007)
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7.4 EFEITOS ADVERSOS DE ENCHENTES E INUNDAÇÕES

As enchentes e inundações provocam efeitos prejudiciais à popu-
lação, e esses podem ser classificados como diretos e indiretos.

Os principais efeitos diretos são mortes, destruição de moradias, 
perdas econômicas diversas e gastos com recuperação. Os efeitos 
indiretos estão relacionados às doenças transmitidas por meio de 
água contaminada, como a leptospirose, a febre tifóide, a hepatite 
e a cólera.

Uma área de risco de enchente e inundação pode ser definida como 
o núcleo habitacional de baixa renda (assentamento precário) pas-
sível de ser atingido por esses processos. As pessoas que habitam 
as áreas ribeirinhas estão sujeitas a danos à integridade física e a 
perdas materiais e patrimoniais.

7.5 PROCESSOS E CENÁRIOS DE RISCO

Os processos de enchentes e inundações ocorrem em cidades 
que apresentam relevo com planícies fluviais extensas, onde nor-
malmente se concentram grandes aglomerações de pessoas e 
diferentes ramos de atividade humana. São áreas que apresentam 
como principal característica uma baixa capacidade natural de es-
coamento dos cursos principais de drenagem (Mcidades, 2007). 

Os principais processos e respectivos cenários de risco ligados 
a enchentes e inundações nas cidades brasileiras são descritos 
a seguir. Estes processos apresentam diferentes características 
dinâmicas, que dependem das condições climáticas e das carac-
terísticas do relevo e da conformação geológica e geomorfológica 
da área de ocorrência do processo.

7.5.1 Cenários de risco de enchente

Risco de enchente é a possibilidade de ocorrência de óbitos, per-
das materiais e patrimoniais diversas, pelo impacto direto das águas 
ou solapamento de taludes marginais, em caso de enchente, atin-
gindo assentamentos precários associados à ocupação ribeirinha 
(Fotos 7.4 e 7.5).
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Esse processo ocorre ao longo dos cursos d’água, em vales en-
cai-xados ou espremidos pela ocupação marginal. São processos 
comuns em anfiteatros de drenagem restritos com alta declividade 
nas porções de cabeceira. Ocorrem enchentes violentas, com alta 
velocidade de escoamento, produzindo forças dinâmicas capazes 
de causar acidentes, destruindo moradias localizadas no leito me-
nor do curso d’água, junto aos barrancos dos rios, por ação direta 
das águas ou, por erosão e conseqüente solapamento das mar-
gens dos rios (Mcidades, 2007).

Características do Processo:
Seus efeitos são restritos ao canal de drenagem;•	
Processos de erosão e solapamento dos taludes marginais •	
decorrentes da enchente;
Impacto destrutivo em função da alta energia de escoamento;•	
Possibilidade alta de destruição de moradias;•	
Possibilidade moderada a alta de perda de vidas humanas.•	

7.5.2 Cenários de risco de inundação

Risco de inundação é a possibilidade de ocorrência de óbitos, per-
das materiais e patrimoniais diversas em caso de ocorrência de 
inundação de terrenos de baixada ocupadas por assentamentos 
precários (Fotos 7.6 e 7.7).

Foto 7.4: Moradias próximas as margens do rio

com risco de solapamento de taludes marginais

Foto 7.6: Moradias próximas às margens do rio 

com risco de inundação

Foto 7.5: Taludes marginais que sofreram solapa-

mento

Foto 7.7: Rua inundada (Mcidades, 2007)
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Características do Processo:

Inundação de extensas áreas de baixada associadas à planície •	
de inundação dos rios;
Dinâmica lenta de escoamento superficial;•	
O recuo das águas para o leito menor é relativamente lento;•	
É grande o número de moradias afetadas;•	
Geralmente não há registro de perda de vidas humanas;•	
Nas baixadas litorâneas, há o efeito da maré.•	

7.5.3 Cenários de risco de enchente, inundação com alta
energia de escoamento e capacidade de transporte
de material sólido

As enchentes e inundações com alta energia cinética acontecem 
quando a água transporta elevada carga de material sólido (sedi-
mentos de diferentes granulometrias e detritos vegetais) por salta-
ção, suspensão, rolamento e arraste. São processos que ocorrem 
principalmente em ambiente de relevos montanhosos e, em razão 
da presença de muito material sólido, o fenômeno adquire poder 
destrutivo maior do que aquele descrito anteriormente (Mcidades, 
2007).

O risco desse processo é a possibilidade de ocorrência de óbitos, 
perdas materiais e patrimoniais diversas, pelo impacto direto das 
águas com alta energia de escoamento e transporte de material 
sólido (sedimentos, blocos de rocha, troncos de árvore) em caso 
de ocorrência de processo de enchente e inundação atingindo as-
sentamentos precários (Foto 7.4). 

Características do Processo:
Ocorre geralmente em anfiteatros de drenagem de relevo ser-•	
rano;
Alta energia de impacto destrutivo;•	
Possibilidade alta de perda de vidas humanas;•	
Possibilidade de destruição total ou parcial de moradias.•	
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MAPEAMENTO DE ÁREAS DE RISCO
DE INUNDAÇÕES E ENCHENTES
Jaime Cabral

Neste módulo você encontrará um roteiro metodológico para aná-
lise e mapeamento de áreas de risco de enchentes e inundações. 
Há informações sobre critério de análise, vulnerabilidade de ocu-
pação e cenários de risco.

8.1 INTRODUÇÃO

Como já foi visto, o primeiro passo dos trabalhos para o gerencia-
mento de áreas de risco é a identificação e a localização das áreas 
potencialmente sujeitas a sofrerem danos relacionados a proces-
sos de enchentes e inundações.

No caso das cidades, devem ser identificados prioritariamente os 
assentamentos precários ao longo dos cursos d’água, que cons- 
tituem comumente as situações de risco mais grave.

Relembrando alguns conceitos que serão utilizados na presente 
aula:

EVENTO: Fenômeno com características, dimensões e localização 
geográfica registrada no tempo, sem causar danos econômicos e/
ou sociais.

PERIGO (HAZARD): Condição ou fenômeno com potencial para 
causar uma conseqüência desagradável.

RESILIÊNCIA: Capacidade de um sistema de minimizar ou absor-
ver os impactos devido à eventos extremos, ou seja, a capacidade 
do sistema de se recuperar. 

VULNERABILIDADE: Grau de perda para um dado elemento, 
grupo ou comunidade dentro de uma determinada área passível 
de ser afetada por um fenômeno ou processo.

SUSCETIBILIDADE: Indica a potencialidade de ocorrência de pro-
cessos naturais e induzidos em uma dada área, expressando-se 
segundo classes de probabilidade de ocorrência.

RISCO: Relação entre a possibilidade de ocorrência de um dado 
processo ou fenômeno, e a magnitude de danos ou conseqüên-
cias sociais e/ou econômicas sobre um dado elemento, grupo ou 
comunidade. Quanto maior a vulnerabilidade, maior o risco.
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ÁREA DE RISCO: Área passível de ser atingida por fenômenos 
ou processos naturais e/ou induzidos que causem efeito adverso. 
As pessoas que habitam essas áreas estão sujeitas a danos à in-
tegridade física, perdas materiais e patrimoniais. Normalmente, no 
contexto das cidades brasileiras, essas áreas correspondem a nú-
cleos habitacionais de baixa renda (assentamentos precários).

8.2 IDENTIFICAÇÃO DE RISCO

A seqüência das atividades de identificação de riscos pode ser as-
sim conduzida:

1. O que identificar?
Identificar os cenários de risco de enchentes e inundações pre-
sentes na cidade envolvendo principalmente os assentamentos 
precários.
2. Como identificar?
Reconhecer os locais de perigo ou as áreas de risco por meio de 
pesquisa dirigida, buscando registros de ocorrências de enchen-
tes e inundações na área urbana e registros de ocorrências de 
enchentes e inundações envolvendo assentamentos precários. 
Outra alternativa seria a identificação dos principais cursos d’água, 
a verificação posterior da ocupação presente e o seu risco poten-
cial, a ser realizado nos trabalhos subseqüentes de mapeamento 
de áreas de risco propriamente dito.
3. Como localizar?
As áreas de risco ou locais potenciais de risco de enchente e inun-
dações envolvendo assentamentos precários previamente identi-
ficados e listados, devem ser, a seguir, localizados espacialmente 
em plantas cartográficas, guias de ruas, fotos aéreas de levanta-
mentos aerofotogramétricos recentes, ou outra alternativa de lugar 
disponível. Além da identificação e delimitação espacial das áreas, 
as bacias e os cursos d’água problemáticos podem ser represen-
tados em plantas cartográficas. Poderá ser feito ainda um cadas-
tramento preliminar das áreas de risco por meio de banco de da-
dos específico, que contemplará fichas de cadastro com descrição 
do nome da área, nome do córrego, nome da bacia, histórico de 
acidentes, tipologia de ocupação urbana e outras informações de 
interesse.

8.3 MAPEAMENTO E ANÁLISE DE ÁREAS DE RISCO
DE ENCHENTES E INUNDAÇÕES EM ÁREAS URBANAS

Após a identificação e a delimitação preliminar da área em fotos 
aéreas ou plantas cartográficas, há que se buscar por produtos 
cartográficos cadastrais ou imagens com escalas maiores, onde 
seja possível visualizar moradia por moradia.
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Fotos aéreas de baixa altitude, obtidas a partir de sobrevôos 
de helicóptero, têm sido uma ferramenta de grande utilidade para 
mapeamentos de áreas de risco, na medida em que são de rápida 
execução, apresentam excelente escala de trabalho e mostram a 
condição atual de risco. Nessas fotos aéreas de baixa altitude é 
possível fazer uma pré-setorização ou setorização preliminar dos 
diferentes compartimentos de risco.

No caso dos processos de enchentes e inundações, essa setoriza-
ção preliminar terá como vetor de análise o curso d’água, e os dife-
rentes compartimentos de risco deverão ser delimitados em função 
dos critérios adotados na classificação de risco. A utilização des-
sas fotos facilita a contagem do número de moradias presentes na 
área, fornece uma melhor visualização do padrão construtivo e da 
localização relativa com relação à drenagem. Toda etapa descrita 
anteriormente é realizada em escritório.

8.4 CRITÉRIOS DE ANÁLISE DE RISCO

A seguir são apresentados alguns parâmetros e critérios de análise 
e de classificação de riscos para ocupações urbanas sujeitas a 
processos de enchentes e inundações.

1. Análise dos cenários de risco e potencial destrutivo dos proces-
sos hidrológicos ocorrentes.
O primeiro critério de análise refere-se à identificação do cenário 
hidrológico presente em cada área a ser investigada. 

Nesse sentido, e de forma orientativa, podem-se considerar as tipo- 
logias de processos hidrológicos referentes aos respectivos cenári-
os de risco anteriormente descritos:
a) Processo hidrológico 1: enchente e inundação lenta de planícies 
fluviais - C1;
b) Processo hidrológico 2: enchente e inundação com alta energia 
cinética - C2;
c) Processo hidrológico 3: enchente e inundação com alta energia de 
escoamento e capacidade de transporte de material sólido - C3. 

Cada um dos processos hidrológicos comumente ocorrentes 
será utilizado como critério de análise e de periculosidade na me-
dida em que consistem em processos com diferente capacidade 
destrutiva e potencial de danos sociais e econômicos em função 
da sua magnitude, energia de escoamento, raio de alcance lateral 
e extensão e impacto destrutivo.
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2. Vulnerabilidade da ocupação urbana
O segundo critério para análise de risco refere-se à vulnerabilidade 
da ocupação urbana presente em cada área de risco. A avaliação 
da vulnerabilidade compreende a análise do padrão construtivo 
considerando basicamente duas tipologias construtivas:
a) alta vulnerabilidade de acidentes (V1): baixo padrão construtivo 
onde predominam moradias construídas com madeira, madeirite e 
restos de material com baixa capacidade de resistir ao impacto de 
processos hidrológicos;
b) baixa vulnerabilidade de acidentes (V2): médio a bom padrão 
construtivo onde predominam moradias construídas em alvenaria 
com boa capacidade de resistir ao impacto de processos hidrológi-
cos.

3. Distância das moradias ao eixo da drenagem
O terceiro critério para análise de risco refere-se à distância das 
moradias ao eixo da drenagem, logicamente considerando o tipo 
de processo ocorrente na área e o raio de alcance desse processo. 
Intrinsecamente neste critério há embutida a freqüência de ocor-
rência: fenômenos com maior raio de alcance estão associados 
a eventos de maior magnitude e de menor tempo de retorno em 
termos estatísticos tendo as chuvas como agente deflagrador do 
processo.
a) alta periculosidade (P1): alta possibilidade de impacto direto 
considerando o raio de alcance do processo;
b) baixa periculosidade (P2): baixa possibilidade de impacto direto 
considerando o raio de alcance do processo.

8.4.1 Definição de Níveis de Risco

A definição de níveis relativos de risco considerando os 3 critérios 
e parâmetros de análise de risco pode ser desenvolvida conside-
rando diferentes arranjos entre os mesmos. São definidos nessa 
análise 4 níveis de risco: Risco Muito Alto (Ma), Risco Alto (A), Ris-
co Médio (M) E Risco Baixo (B).

Descreve-se a seguir a análise de risco de enchentes e inundações 
segundo os três critérios adotados.

Tabela 8.1 – Grau de risco preliminar segundo arranjo entre cenários hidrológicos e vulnerabilidade

das habitações.

C1 C2 C3

V1 M A MA

V2 B M A
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Tabela 8.2 – Grau de risco final segundo arranjo considerando os cenários hidrológicos, vulnerabilidade 

das habitações e periculosidade do processo segundo a distância das moradias ao eixo da drenagem.

P1 P2

C1 X V1 M B

C1 X V2 B B

C2 X V1 A M

C2 X V2 M B

C3 X V1 MA A

C3 X V2 A M

No resultado final dos arranjos considerando os três critérios 
teríamos:

Cenário de risco muito alto (MA) – Risco R4:
a) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alta capaci-
dade de transporte de material sólido e elevado poder destrutivo (C3) 
atingindo moradias de baixo padrão construtivo (V1), situadas em 
área com alta possibilidade de impacto direto do processo (P1).
 
Cenário de risco alto (A) – Risco R3:
a) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alta capacida- 
de de transporte de material sólido e elevado poder destrutivo (C3) 
atingindo moradias de baixo padrão construtivo (V1), situadas em 
área com baixa possibilidade de impacto direto do processo (P2);
b) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alta capacida- 
de de transporte de material sólido e elevado poder destrutivo (C3) 
atingindo moradias de bom padrão construtivo (V2), situadas em 
área com alta possibilidade de impacto direto do processo (P1);
c) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alto poder 
destrutivo (C2) atingindo moradias de baixo padrão construtivo 
(V1), situadas em área com alta possibilidade de impacto direto do 
processo (P1). 

Cenário de risco médio (M) – Risco R2:
a) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alta capacida- 
de de transporte de material sólido e elevado poder destrutivo (C3) 
atingindo moradias de bom padrão construtivo (V2), situadas em 
área com baixa possibilidade de impacto direto do processo (P2);
b) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alto poder 
destrutivo (C2) atingindo moradias de baixo padrão construtivo 
(V1), situadas em área com alta possibilidade de impacto direto do 
processo (P2); 
c) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alto poder 
destrutivo (C2) atingindo moradias de bom padrão construtivo (V2), 
situadas em área com alta possibilidade de impacto direto do pro-
cesso (P1);
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d) Enchentes e inundações com baixa energia cinética e baixo po-
der destrutivo (C1) atingindo moradias de baixo padrão construtivo 
(V1), situadas em área com alta possibilidade de impacto direto do 
processo (P1).

Cenário de risco baixo – Risco R1:
a) Enchentes e inundações com baixa energia cinética e baixo poder 
destrutivo (C1) atingindo moradias de bom padrão construtivo (V2), 
situadas em área com alta possibilidade de impacto direto do pro-
cesso (P1);
b) Enchentes e inundações com baixa energia cinética e baixo poder 
destrutivo (C1) atingindo moradias de baixo padrão construtivo (V2), 
situadas em área com baixa possibilidade de impacto direto do 
processo (P2);
c) Enchentes e inundações com baixa energia cinética e baixo 
poder destrutivo (C1) atingindo moradias de baixo padrão constru-
tivo (V1), situadas em área com baixa possibilidade de impacto 
direto do processo (P2);
d) Enchentes e inundações com alta energia cinética e alto poder 
destrutivo (C2) atingindo moradias de bom padrão construtivo (V2), 
situadas em área com baixa possibilidade de impacto direto do 
processo (P2).

Com base nos níveis de risco segundo o arranjo analisado para 
os critérios adotados, pode-se fazer a pré-setorização espacial de 
risco, em fotos aéreas de baixa altitude ou em bases cartográficas 
de grande escala. 

Após a realização da setorização preliminar iniciam-se os levan-
tamentos de campo para análise mais detalhada dos processos 
hidrológicos ocorrentes, vulnerabilidade das moradias e periculosi-
dade da área ocupada. Tais critérios e outros dados de interesse, 
bem como a indicação do grau de risco, fazem parte do conteúdo 
das fichas de cadastro. 

Com os dados do levantamento de campo faz-se a síntese final da 
setorização de risco dos setores de baixada, com a delimitação dos 
compartimentos com os diferentes graus de risco de enchentes e 
inundações.
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AÇÕES ESTRUTURAIS PARA REDUÇÃO 
DE RISCOS
Roberto Quental Coutinho

Neste módulo você conhecerá as medidas estruturais de preven-
ção de acidentes para escorregamentos de encostas. Essas me-
didas estruturais estão relacionadas às obras de engenharia para 
reduzir o grau de risco de uma área. Você conhecerá os tipos de 
obras existentes e as características de cada uma.

9.1 INTRODUÇÃO

Vimos anteriormente que o Modelo de Abordagem da UNDRO 
(1991) para gerenciamento de áreas de risco está formulado em 
quatro estratégias:

Identificação e análise de riscos;•	
Adoção de medidas estruturais para a prevenção de acidentes •	
e a redução dos riscos;
Adoção de medidas não-estruturais com implantação de pla-•	
nos preventivos de gestão de riscos para os períodos das chu-
vas mais intensas, monitoramento e atendimento das situações 
de emergência;
Informação pública e capacitação para prevenção e autodefesa. •	

Após a identificação e análise dos riscos segue-se com a etapa de 
ações estruturais e não-estruturais (2ª e 3ª Estratégias). As ações 
estruturais apontam para a execução de um plano voltado para 
a redução dos riscos, através de implantação de obras de engenha- 
ria de forma planejada (muros de arrimo, sistema de drenagem, 
revegetação, remoção de moradias, etc.). Em muitos casos o pro-
blema é tão complexo que não dá tempo para executar a obra, 
sendo necessário planejar formas de monitoramento permanente 
e prevenção de acidentes (ações não-estruturais) nas áreas de 
risco. A Figura 9.1 apresenta um esquema das medidas de pre-
venção de acidentes.

Figura 9.1: Medidas de atuação em relação a áreas de risco de deslizamentos (Carvalho et al., 2007)
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9.2 AÇÕES ESTRUTURAIS PARA CONTROLE DE RISCO
EM ENCOSTAS

As ações estruturais para prevenção de acidentes e redução de 
risco são compostas da seguinte abordagem: 

Elaborar planos de intervenções estruturais integradas conside-•	
rando os aspectos técnicos, econômicos e sócioculturais;
Inserir obras de contenção em programas de reurbanização ou •	
consolidação geotécnica;
Avaliar reúso da área de risco para fins habitacionais voltados •	
à população de baixa renda, utilizando técnicas construtivas 
adequadas às condições geotécnicas das encostas.

Na maioria dos casos de estabilização dos processos de movi-
mentos de massa, executam-se diversos tipos de obras combina-
das. As obras de drenagem e de proteção superficial não devem 
ser encaradas apenas como obras auxiliares ou complementares 
no projeto de estabilização. Uma correta execução destas obras 
pode ser o principal instrumento na contenção de diversos proble-
mas de instabilização. Retaludamentos, aterros e mesmo obras 
com estrutura de contenção podem ser danificados ou destruí-
dos, quando seus projetos não prevêem sistemas de drenagem 
eficientes. A Tabela 9.1 apresenta os principais grupos e tipos de 
obras de estabilização.

Tabela 9.1: Principais grupos e tipos de obras de estabilização de taludes (Carvalho, 1991).

GRUPOS TIPOS

Obras sem estrutura de contenção

retaludamentos (corte e aterro)•	

drenagem •	

(superficial, subterrânea)

proteção superficial •	

(naturais e artificiais)

Obras com estrutura de contenção

muros de gravidade•	

atirantamentos•	

aterros reforçados•	

estabilização de blocos•	

Obras de proteção para massas mo-

vimentadas

barreiras vegetais•	

muros de espera•	

Outro aspecto a ser considerado é que projetos de obras de con-
tenção, mal elaborados ou de execução deficiente, podem po-
tencializar a magnitude das instabilizações, resultando em danos 
sociais e econômicos principalmente em áreas urbanas. Entre as 
principais causas específicas para o insucesso de obras de insta-
bilização, destacam-se drenagem insuficiente, remoção parcial da 
massa rompida, problemas de fundação de muros e aterros, ati-
rantamento dentro da massa instabilizada, etc.
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O manual da Geo-Rio (2000) cita três fases distintas para a realiza-
ção completa de um projeto de estabilização. São elas: 

Diagnóstico•	 : compreende a identificação e o entendimento do 
movimento de massa obtido através dos resultados dos estu-
dos geológicos e geotécnicos realizados.
Solução•	 : ao final da fase de diagnóstico, o engenheiro está de 
posse de todos os elementos que lhe permitem decidir sobre a 
melhor solução a adotar para o caso em questão. 
Monitoramento•	 : compreende a fase de acompanhamento da 
obra de estabilização verificando seu desempenho ao longo 
do tempo.

9.2.1 Princípios de análise de estabilidade de taludes

Para avaliar as condições de estabilidade de um talude você deve 
verificar o fator de segurança (FS), que é definido como sendo 
a forma numérica de quantificar a estabilidade do talude através 
da relação entre as grandezas resistentes que ocorrem na ruptura 
e as grandezas resistentes necessárias ao equilíbrio. Quando o fator 
de segurança tem valor unitário, a encosta encontra-se na condição 
de equilíbrio limite.

A adoção de um determinado valor do fator de segurança (FS) 
num projeto visando estabilização de um talude depende de vários 
fatores, entre os quais se destacam: as consequências potenciais 
associadas à instabilização do talude (área urbana, mineração, es-
trada, etc.), a dimensão do talude, a heterogeneidade do maciço 
investigado, a base de dados utilizada, etc. Um aspecto básico de 
uma análise de estabilidade reside na seleção adequada dos va-
lores dos parâmetros envolvidos no cálculo do FS (pressões neu-
tras, ângulo de atrito, coesão, peso específico). 

pressão neutra ou poro-pressão: é a pressão da água nos va-•	
zios do solo
ângulo de atrito do solo: é o ângulo que as partículas fazem •	
entre si devido às forças de atrito.
coesão: força resultante da pressão capilar da água contida •	
nos solos. Pode também ser devida às forças eletroquímicas 
de atração das partículas de argila.
peso específico: peso (ou massa) por unidade de volume de •	
um determinado material.

FS = 	
Resistência (S)

	 Solicitação (τ)
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9.2.2 Critérios para escolha da solução de estabilização

Para a escolha de uma determinada obra de estabilização você 
deve conhecer os principais tipos de obras existentes, a sua forma 
de atuação, as solicitações que impõem ao terreno e a relação 
custo-benefício. A adoção de um determinado tipo de obra de es-
tabilização deve ser o resultado final do estudo de caracterização 
geológico-geotécnico do talude ou da encosta e do estudo da via-
bilidade financeira. Uma obra de estabilização deverá atuar dire-
tamente nos agentes e causas da instabilização investigada, e as 
alternativas de projeto deverão sempre partir das soluções mais 
simples e baratas (Coutinho e Silva, 2006).

De acordo com o tipo de agente atuante podemos dividir as obras 
de estabilização em categorias que são descritas na Tabela 9.2.

Tabela 9.2: Escolha do método de estabilização de acordo com o agente atuante.

PRINCÍPIOS OBRAS

Redução da poro-pressão 

(drenagem)

a) Superficial:

Valetas de crista de talude ou de plata-•	

forma

Canaletas, canais com ou sem revesti-•	

mento

b) Profunda: 

Trincheira (galerias/drenantes)•	

Drenos sub-horizontais•	

Poços de drenagem vertical•	

c) Revestimento superficial do talude:

Vegetação•	

Asfalto•	

Cimentado•	

Redução das forças 

desestabilizadoras 

(atuantes)

a) Redução da declividade do talude

b) Plataforma horizontal / banquetas

Aumento das forças 

estabilizadoras
a) Bermas de equilíbrio (no pé do talude)

Suporte de uma área instável 

(estruturas de contenção)

a) Reforço do solo

Solo grampeado•	

Micro estacas•	

Colunas de brita / estacas de areia•	

Estrutura solo reforçado•	

b) Estruturas de contenção 

Muros de arrimo•	

Estruturas de terra e concreto, estrutura •	

solo reforçado

Cortina atiranda•	

c) Métodos adicionais

Instalação de estacas de cal•	

Instalação de trincheiras de pedregulhos •	

ou colunas de pedras (brita)

Tratamento químico•	

Electro - osmose•	

Tratamento pelo calor•	
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9.2.3 Soluções para estabilização de taludes

O Manual de Estabilização de Taludes da Geo-Rio (2000) apresenta 
as principais soluções para estabilização de taludes. Elas são: reta-
ludamento, solo grampeado, cortinas ancoradas, muros, drenagem 
e proteção superficial e reforço com geossintéticos (Figura 9.2). 
Independente da solução adotada, a drenagem e a proteção su-
perficial são elementos indispensáveis numa intervenção.

A Tabela 9.3 ilustra medidas estruturais cabíveis (através de obras 
de estabilização) a uma encosta com assentamentos precários. 
Você encontrará as características dessas obras nos itens que se 
seguem.

Figura 9.2: Métodos de estabilização em solos (Geo-Rio, 2000).

Tabela 9.3: Tipos de obras de estabilização de encostas 

(A partir de Santana, 2006)

GRUPOS SUBGRUPOS TIPOS DE OBRAS

 Obras sem

estrutura 

de contenção

Retaludamento

Cortes
Talude contínuo 

e escalonado

Aterro Com-

pactado
Carga de fase de talude (muro de 

terra)

Proteção 

Superficial

Materiais 

naturais

Gramíneas;
Grama armada com geossintético;
Vegetação Arbórea (mata);
Selagem de Fendas com solo 
argiloso.

Materiais 

artificiais

Cimentado;
Geomantas e gramíneas;
Geocélula e solo compactado;
Tela argamassada;
Pano de pedra ou lajota;
Alvenaria armada;
Asfalto ou polietileno;
Lonas sintéticas.

Drenagem
Interna

Drenos sub-horizontais,
trincheiras, etc.

Externa
Canais, canaleta de borda, de pé 
e de descida.

Estabilização 

de Blocos

Retenção Tela metálica e tirante

Remoção Desmonte
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Tabela 9.3 (Continuação)

GRUPOS SUBGRUPOS TIPOS DE OBRAS

Obras com 

estrutura 

de contenção

Muro de arrimo

Solo-Cimento Solo-cimento ensacado

Pedra-Rachão
Pedra seca;
Alvenaria de pedra

Concreto
Concreto armado;
Concreto ciclópico

Gabião Gabião-caixa

Bloco de concreto 

articulado

Bloco de concreto articulado 
(pré-fabricado, encaixado sem 
rejunte)

Solo-Pneu Solo-pneu

Outras 

soluções de 

contenção

Terra armada
Placa pré-fabricada de con-
creto, ancoragem metálica ou 
geossintéticos.

Micro-ancoragem
Placa e montante de concreto, 
ancoragem metálica ou geoss-
intéticos.

Solo Compactado 

e reforçado
Geossintético;
Paramento com pré-fabricados

Cortina Atirantada Cortina Atirantada

Solo Grampeado Solo Grampeado

Contenção 

de massas 

movimentadas

Materiais naturais Barreira Vegetal

Materiais artificiais Muro de espera

a) Obras sem estrutura de contenção
a.1) Limpeza e Desobstrução
O lixo acumulado nas encostas absorve grande quantidade de 
água e desenvolve seu processo bioquímico de degradação 
e produção de chorume, favorecendo a sua interação com o solo. 
À medida que o volume aumenta e absorve água, a massa de lixo 
pode perder o equilíbrio e se deslocar, arrastando consigo grande 
volume de solo. Em encostas instáveis, a massa de lixo pode in-
duzir deslizamentos de encostas e, ainda, provocar deslizamento 
apenas da massa de lixo, provocando acidentes consideráveis, de-
pendendo do seu volume. O lixo lançado nas canaletas de drena-
gem impede o escoamento das águas, permitindo extravasamen-
tos e o aumento de infiltração no solo.

Formas alternativas de transporte têm sido utilizadas para a coleta 
de lixo nas áreas de morros: veículos de pequeno porte, como 
caminhonetes de carroceria aberta, tipo toyota, carroças, carro-de-
mão e banguê (feito com metade de um tonel metálico de 200 l); 
e a coleta alternativa manual.

Para qualificar o ambiente urbano, eliminando a presença dos tradi-
cionais pontos de acúmulo de lixo, é necessário estimular a popu-
lação a mudar seus hábitos de higiene, para evitar o descarte do 
lixo em locais inadequados. Várias experiências têm sido levadas 
a efeito pelas administrações públicas, algumas até por iniciativa 
das comunidades. Todas elas partem de campanhas de mobiliza-
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ção da comunidade, no intuito de sensibilizar os moradores para 
a adoção de práticas corretas de destinação do lixo, gerando as-
sim impactos positivos à saúde das pessoas e reduzindo o risco 
de acidentes nos morros (Alheiros et al, 2003).

Para minimizar as conseqüências provocadas pelo acúmulo do 
lixo podem-se realizar algumas atividades, entre elas: 

Serviços de limpeza de entulho, lixo, etc.;•	
Recuperação e/ou limpeza de sistemas de microdrenagem, es-•	
gotos e acessos;
Limpeza de canais de drenagem (macrodrenagem) através de •	
serviços manuais e/ou utilizando maquinário de pequeno porte. 
 

a.2) Retaludamento
O retaludamento é um tipo de obra considerada barata, que con-
siste em estabilizar o talude através da mudança de sua geometria, 
podendo ser realizado em um talude isolado ou em todo o perfil de 
uma encosta. Muitas vezes combinam-se os cortes superiores com 
os aterros compactados na base da encosta para funcionar como 
carga estabilizadora. Indispensavelmente os retaludamentos de-
vem ter proteção superficial, natural ou artificial, e devem ser asso-
ciados a um sistema de drenagem eficiente (Alheiros et al., 2003). 
 
Quando não é possível uma declividade única, que garanta a es-
tabilidade do talude, ele pode ser estabilizado com um recorte es-
calonado (em patamares). Nesse caso, recomenda-se que o com-
primento máximo da rampa seja de 5,0 metros e deve-se instalar 
um sistema de microdrenagem, por meio de canaletas longitudi-
nais, no pé e na borda de cada talude, além das canaletas trans-
versais. Esse sistema de microdrenagem evita o armazenamento 
e a infiltração de água no talude. 

Esse tipo de solução associado com elementos de microdrenagem 
e proteção superficial é uma solução de estabilização permanente, 
além de ser de menor custo, desde que garantidos os cuidados 
com a manutenção e a fiscalização para evitar novos cortes.

i) Retaludamento por cortes
A execução dos cortes deve seguir as seguintes recomendações: 

Evitar a retirada do pé do talude: a execução deverá ser ini-•	
ciada no topo.
Fazer banquetas intermediárias após 5,0 m de altura (escalona-•	
mento – Figura 9.3); 
Transportar e dispor o material excedente de modo adequado •	
para evitar erosões e assoreamentos de canais;
Prever um sistema de drenagem e proteção superficial do talude. •	
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ii) Retaludamento por aterros
A execução dos retaludamentos por aterros deverá seguir as 
seguintes recomendações:

Utilizar o material que seja preferencialmente do local, não de-•	
vendo conter matéria orgânica (turfa ou argila orgânica) ou ma-
terial que contenha mica;
Compactar o material manualmente ou com equipamentos •	
(sapinhos, chapas vibratórias); 
A superfície de assentamento do aterro deve ser escarificada •	
previamente e escavada em forma de degraus (Figura 9.4);
Evitar aterros na crista do talude;•	
Prever um sistema de drenagem e proteção superficial do talude. •	

Nas áreas de assentamentos precários não é comum o retaluda-
mento por aterro, pois a densidade da ocupação, a falta de espaço 
para aterros no pé do talude e a falta de controle da compactação 
do aterro são fatores que eliminam a utilização desta intervenção.

Figura 9.3: Exemplo de retaludamento por cortes (Cunha, 1991)

Figura 9.4: Exemplos de retaludamento por aterros

Fontes: (a) e (b) Cunha (1991), (c) e (d) Coutinho et al (2008)
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a.3) Proteção Superficial
A proteção superficial das encostas pode ser executada de duas 
formas distintas: proteção com materiais naturais (vegetação) ou 
proteção com materiais artificiais. As obras de proteção superfi-
cial com drenagem adequada podem vir a estabilizar uma encosta 
sem a necessidade de uma contenção, o que reduz o custo de 
uma estruturação. 

i) Materiais Naturais
Entre os tipos de materiais naturais para proteção superficial das en-
costas temos: Vegetação arbórea (mata), Gramíneas, Grama arma-
da com Geossintético, telas vegetais compostas por materiais bio-
degradáveis e as geomembranas (as geomantas, as biomantas e as 
geocélulas) e selagem de fendas com solo argiloso (Fotos 9.1 e 9.2). 

A vegetação interfere tanto no aspecto mecânico de uma encos-
ta quanto no aspecto hidrológico. A interceptação da água pre-
cipitada reduz o volume de escoamento superficial e a infiltração. 
Quanto ao aspecto mecânico, a malha das raízes reforça o solo, 
atuando como agente estabilizador.

Em taludes recém-construídos, o plantio deve se iniciar com gra-
ma, podendo depois ser implantada vegetação de maior porte.

A grama para manutenção de encostas deve possuir as seguintes 
características (SUPAN, 1983 a partir de Santana, 2006):

Portadora de raízes profundas para travar o solo;•	
De elevada densidade de cobertura para que se obtenha um •	
tapete denso e uniforme;
Rasteira, a fim de evitar caminhos com cobertura alta que •	
poderá ocasionar o acúmulo de água e lixo;
Dura e agressiva;•	
Resistente ao fogo, calor e seca;•	
De fácil adaptação aos diversos tipos de solos.•	

Algumas fruteiras plantadas pelo morador podem ajudar a esta-
bilidade de uma encosta, assim como outras podem instabilizar. 
As árvores de grande porte (por exemplo: coqueiros, mangueiras e 
jambeiros), devem ser erradicadas das encostas de alta declividade, 
podendo ser substituídas por outras de pequeno e médio porte, 
como pitangueiras, aceroleiras e goiabeiras (Alheiros et al, 2003). 

Foto 9.1: Talude com geossintético – vegetação 

em fase de crescimento (BR-101 – Norte-PB)

Fonte: Meira (2007)

Foto 9.2: Tratamento com biomanta (DEFLOR)
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As fissuras e trincas no solo permitem a infiltração de água, re-
duzindo a resistência do solo e contribuindo para os movimentos 
de massa. Esse tipo de problema deve ser minimizado através do 
preenchimento com solo argiloso, sendo necessário estar em moni- 
toramento constante. Há casos que essa ação é realizada pelo 
próprio morador.

Quando o terreno mostra desnível entre os dois lados de uma fen-
da, indicando movimento na encosta, é um sinal evidente de risco 
de acidentes para moradias já afetadas por trincas ou no raio de 
ação do provável deslizamento (próximas ao topo e à base do ta-
lude rompido).

Ao permanecerem abertas, essas fendas permitem maior perco-
lação de água para o interior dos solos, exatamente ao longo do 
plano de ruptura, sendo recomendável o seu fechamento ou se-
lagem. Vários materiais podem ser usados como selantes: solos 
argilosos, calda de solo cimento, asfalto ou resinas sintéticas, es-
tas de custo bem mais elevado. A lama de bentonita, com proprie-
dades expansivas, tem sido ocasionalmente usada no fechamento 
de fendas em solos arenosos, pela sua boa aderência aos espaços 
porosos. Entretanto esse material pode apresentar conseqüências 
negativas a longo prazo, quando aplicado em fendas profundas 
que venham a ser alcançadas intermitentemente pelo nível freático 
nos períodos chuvosos, intercalando fases de expansão e contra-
ção (Alheiros et al, 2003).

Para a selagem de fissuras e trincas com material argiloso (Figura 
9.5) faz-se as seguintes recomendações:

Remoção imediata das edificações que se encontrarem •	
total ou parcialmente sobre a massa rompida e a me-
nos de 5 metros da fenda, no topo; na base da encosta, 
deverão ser removidas as casas que fiquem nas imedia-
ções da frente do deslizamento, sendo que a distância de-
pende das dimensões da ruptura e do volume de solo en-
volvido no processo, mas não deve ser inferior a 10 metros; 
em encostas muito íngremes, essas distâncias precisam ser 
redimensionadas em função da geometria da encosta e da su-
perfície de ruptura;
Selagem das fendas, juntamente com as soluções de drena-•	
gem, quais sejam, redirecionamento das águas, através de 
canaletas de borda, no lado na movimentado, e canaletas de 
descida, lateralmente posicionadas em relação ao corpo rom-
pido;
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Usar, sempre que possível, solos argilosos, não expansivos e •	
não orgânicos, pelas suas propriedades impermeabilizantes, 
baixo custo e facilidade de aplicação;
Obras para contenção da massa rompida só se justificam quan-•	
do a perda material, por um possível acidente, for significativa; 
na maioria das vezes, a área deve ser interditada, deixando-se 
que ocorra a estabilização natural, pela ação da gravidade;
Fechamento imediato das fendas com argilas ou outros mate-•	
riais selantes.

ii) Materiais Artificiais
Entre os tipos de materiais artificiais para proteção superficial das 
encostas podemos citar os seguintes tipos (Alheiros et al. 2003):

Impermeabilização com cimentado (Foto 9.5 e 9.6): constitui •	
de uma mistura de cimento Portland e areia, no traço 1:3, apli-
cada sobre o talude a partir do pé até a crista. A superfície deve 
ser preparada, limpa e aplainada. No final, executa-se uma 
compactação da mistura. Esse tipo de revestimento deve ser 
acompanhado por barbacãs.
Impermeabilização com tela argamassada (Foto 9.7 e 9.8): •	
consiste no preenchimento e revestimento de uma tela galva-
nizada com argamassa de cimento Portland e areia no traço 
1:3. A tela galvanizada é fixa no solo com ganchos de ferro 
instalados a cada 1,0 m, nas duas direções, sendo necessário 
colocar drenos de PVC com filtro de geotêxtil na parte interna.
Impermeabilização com pedra ou lajotas: Nesse revestimento, •	
os blocos de pedra rachão são arrumados sobre o talude, com 
maior travamento na interface pedra / solo natural, e rejunta-
dos com argamassa de cimento e areia (1:3). Pode-se também 
utilizar lajotas pré-moldadas (40 cm x 40 cm) aplicadas com 
argamassa. Neste caso deve-se realizar o retaludamento para 
reduzir a declividade do talude, já que este material apresenta 
menor condição de travamento no solo. Qualquer que seja o 
material deve-se executar os barbacãs e o sistema de micro-
drenagem superficial.

Figura 9.5: Selagem de fissuras e trincas

com material argiloso. Fonte: Cunha, 1991
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Impermeabilização asfáltica ou com polietileno: Esse tipo de •	
revestimento tem caráter emergencial. Consiste na aplicação 
de uma camada delgada de asfalto diluído a quente. Exige ma-
nutenção constante pois a película sofre deterioração por calor 
solar e por não resistir a impactos ou cargas. O polietileno é 
aplicado por jatos e mostra boa aderência com os solos areno-
argilosos, suportando cargas de até 1,8 kg/m².
Impermeabilização com lonas plásticas (Foto 9.9): utilizadas no •	
inverno, em caráter emergencial, nos morros da Região Metro-
politana do Recife. Elas devem ser aplicadas antes da satura-
ção total da encosta e corretamente colocadas, devendo ser 
retiradas quando as condições de segurança forem adequa-
das. A encosta deve ser preparada com roçagem, remoção 
de arbustos e destocamento, deixando apenas gramíneas 
e vegetação rasteira. Na crista da encosta deve-se escavar 
uma valeta, servindo de canaleta e de fixação superior da lona. 
A lona deve ser fixada com estacas de madeira a cada 2,0 m, 
no máximo, na parte superior e em suas laterais.
Impermeabilização com cal e aglutinantes (Cal-Jet) (Foto 9.10): •	
utilizadas para proteger superficialmente o solo contra erosão. 
A técnica é baseada na pulverização de calda fluida de cal com 
aglutinantes fixadores sobre as superfícies de solo a serem 
protegidas, tendo como denominação a expressão “Cal-Jet”. 
A pulverização é possibilitada através da utilização, com peque-
nas adaptações, de pulverizadores de uso agrícola, tanto os 
pulverizadores costais manuais, como pulverizadores motori-
zados.

Foto 9.5: Impermeabilização com cimentado

(Santana, 2006)

Foto 9.7: Impermeabilização com tela

argamassada (Coutinho et al, 2005)

Foto 9.6: Impermeabilização com cimentado

(Coutinho et al, 2005)

Foto 9.8: Impermeabilização com tela

argamassada (Coutinho et al, 2005)
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Foto 9.9: Impermeabilização com lonas plásticas

(Coutinho et al, 2005)

Foto 9.6: Impermeabilização com cimentado

(Santos, 2002)

A impermeabilização superficial mostra melhor resultado quando 
executada em conjunto com o retaludamento e a microdrena-
gem, tratando o talude de modo completo. Ela deve ser executada 
em toda a superfície a ser protegida, estendendo-a para além do 
topo do talude até o sistema de drenagem implantado na crista. 
Recomenda-se a instalação de drenos (barbacãs) que permitam 
a dissipação de excessos de poro-pressão que possam ocorrer 
no interior da placa de impermeabilização. 

a.4) Drenagem
A água é o principal agente deflagrador dos movimentos gravitacio-
nais de massa e erosão, visto que a maioria dos acidentes ocorre 
em períodos chuvosos. Independente das soluções adotadas para 
estabilização de encostas, o controle das condições de drenagem 
é fundamental, garantindo a redução dos esforços a serem supor-
tados pela estrutura. Um simples sistema de drenagem combinado 
com elementos de proteção superficial pode em muitos casos ser 
solução suficiente para estabilizar uma encosta de forma economi-
camente viável.

As soluções que envolvem o escoamento superficial são divididas 
em dois sub-sistemas: o sistema de microdrenagem, formado por 
valetas, calhas e canaletas, além dos dissipadores de energia e 
as caixas coletoras; e o sistema de macrodrenagem, formado por 
galerias subterrâneas e canais, completado por rios, lagos e pelo 
mar, que recebe todo o volume escoado. 

Os projetos de drenagem superficial têm o objetivo de melhorar as 
condições de estabilidade, reduzindo a infiltração no solo e a força 
de percolação pela captação e condução das águas superficiais 
do talude para um sistema coletor, considerando não só a área 
estudada como toda a bacia de drenagem. 

Um sistema eficiente para os morros deve ser planejado para a 
microbacia em questão, para evitar transbordamento nas ocorrên-
cias de chuvas intensas. A drenagem superficial se faz pelas linhas 
d’água naturais e pelo sistema formal construído, que deve obe-
decer à forma do relevo para que o escoamento das águas seja 
efetivo.
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Esse sistema deve ser dimensionado em função da vazão, da 
declividade e do uso e ocupação do solo. A vazão depende da 
área de captação, da precipitação, das características geométricas 
e das condições superficiais. As canaletas de descida agregadas 
às escadarias devem levar em consideração as condições topográ-
ficas, para garantir a eficiência da microdrenagem.

A rede de drenagem deve ser planejada por microbacias, inter-
ligando todas as casas, a partir das calhas ou biqueiras até as 
canaletas de descida, de bordo e de pé de talude, as quais devem 
chegar às canaletas principais ou de escadarias e finalmente aos 
canais (Alheiros et al, 2003).

b) Obras com estrutura de contenção
Obras de contenção são todas aquelas estruturas que, uma vez 
implantadas numa encosta ou talude, oferecem resistência à mo-
vimentação deste ou à sua ruptura, ou ainda reforçando parte do 
maciço (Wolle, 1972). Pode-se ainda dizer que uma obra de con-
tenção é feita pela introdução de uma estrutura ou de elementos 
estruturais compostos que apresentam rigidez distinta daquela do 
terreno que conterá. Em geral essas obras são mais caras que as 
obras sem estrutura de contenção. A seguir você encontra alguns 
tipos de obras com estruturas de contenção.

Na verificação da estabilidade, qualquer que seja a opção de con-
tenção adotada, deve-se considerar primeiramente o “equilíbrio 
estático”, que consiste na estabilidade ao escorregamento e ao 
tombamento; e, em seguida, o “equilíbrio elástico”, que consiste 
na estabilidade da fundação, devido ao carregamento imposto 
pela estrutura ao solo. A Figura 9.6 apresenta o esquema das veri-
ficações da estabilidade a considerar.  

B.1) Muros de gravidade (muros de arrimo)
Os muros de arrimo ou de gravidade são obras de contenção que 
têm a finalidade de restabelecer o equilíbrio da encosta, através 
de seu peso próprio, suportando os empuxos do maciço. As Fotos 
9.11 e 9.12 mostram dois diferentes casos de muros de gravidade. 

Figura 9.6: Condições de estabilidade a considerar numa estrutura de contenção (a partir de FIDEM, 2008)
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O atrito de sua base contra o solo deve ser suficiente para assegu-
rar a estabilidade em relação a translação da obra e sua geome-
tria trapezoidal destina-se a evitar o tombamento por rotação em 
torno da aresta externa da base. São indicados para situações de 
solicitações reduzidas já que, para atender a esforços elevados, 
passam a demandar maior espaço para a implantação da base 
e podem se tornar economicamente inviáveis (pelo alto custo de 
execução). 

Exigem projetos específicos e, em função da complexidade de cada 
situação, poderão demandar a execução de estudos geotécnicos 
necessários à escolha e ao correto detalhamento da solução.

Em boas condições de fundação, podem-se utilizar muros rígidos 
(pedra rachão, concreto, etc.). Se a fundação puder vir a sofrer de-
formações, é recomendável o uso de muros flexíveis, como o ga- 
bião, solo-cimento ensacado, solo pneu, etc. 
i) Muros de concreto ciclópico: É o tipo construtivo mais conhecido 
e utilizado pelo meio técnico na contenção de encostas ocupadas 
na região Nordeste. 

A utilização de muros de concreto ciclópico é recomendável para 
contenção de taludes com altura máxima na faixa de 4 a 5 m. 
A mão-de-obra para sua execução exige alguma qualificação devi-
do à utilização de formas e tem um custo relativamente médio.

O concreto ciclópico utilizado na estrutura deve ser constituído por 
70% de concreto estrutural e 30% de rochas graníticas de grande 
dimensão (matacões). A pedra rachão deve ser limpa e isenta de 
impurezas de forma a não prejudicar a sua aderência ao concreto. 

Foto 9.11: Muro de arrimo em pedra rachão.

(Coutinho et al., 2005)

Foto 9.12: Muro de arrimo em solo-cimento

ensacado. (Coutinho et al., 2005)
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Devem ser previstos dispositivos de drenagem constituídos por 
drenos de areia ou barbacãs, de acordo com o projeto específico, 
para alívio das pressões da água na estrutura de contenção.

Devem ser previstas juntas com espaçamento máximo de 6 m. Estas 
devem ser protegidas com tiras de geotêxtil de forma a evitar  
a fuga do solo. O reaterro deve ser executado em camadas com 
espessuras de 0,20 m compactadas manualmente com cepos ou 
através de equipamento mecânico leve de forma e evitar danos à 
estrutura.

Em taludes altos, é aconselhável o uso de contrafortes na estrutura 
do muro, aumentando sua resistência, sem demandar maiores volu- 
mes de concreto. As Fotos 9.13 e 9.14 ilustram obras desta nature-
za. A microdrenagem superficial também é imprescindível para ga-
rantir a durabilidade e efetividade da obra.

ii) Muros de Solo-cimento ensacado: conhecido em algumas 
regiões como “Rip-Rap”, é uma alternativa para contenção de en-
costas, utilizando sacos de solo estabilizado com cimento. Esses 
muros apresentam como vantagens o seu baixo custo e o fato de 
não requerer mão-de-obra ou equipamento especializados. A sua 
utilização e recomendável para alturas máximas na faixa de 4 a 5 m. 
Muito utilizado para recompor taludes arenosos com erosão acen-
tuada, voçorocas, etc.

Recomenda-se a mistura do solo argiloso com os solos granulares 
(areia ou solos arenosos), em proporções capazes produzir uma 
composição que atenda aos requisitos de economia, durabilidade 
e resistência mecânica.

O solo deve ser submetido a um peneiramento em malha de 9 mm. 
Em seguida, o cimento é espalhado e misturado, de modo a per-
mitir uma coloração homogênea do material. Uma proporção ci- 
mento: solo da ordem de 1:10 a 1:15 (em volume) tem sido a práti-
ca corrente para a estabilização de todos os solos utilizados na 
construção de muros. Adiciona-se, então, água em quantidade 1% 
acima da correspondente à umidade ótima de compactação Proc-
tor normal.

Foto 9.13: Muro de concreto ciclópico.

(Coutinho et al., 2005)

Foto 9.14: Muro de concreto ciclópico com contra-

forte (Santana, 2006)
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Após a homogeneização, a mistura é colocada em sacos de 
poliéster ou similares, com preenchimento até cerca de dois terços 
do volume útil do saco. Procede-se então o fechamento dos sa-
cos mediante costura manual. O ensacamento do material facilita 
o transporte para o local da obra e torna dispensável a utilização 
de formas para a execução do muro.

No local de construção, os sacos preenchidos com solo-cimento 
são arrumados em camadas posicionadas horizontalmente e, a 
seguir, cada camada do material é compactada de modo a reduzir 
o volume de vazios. A compactação é em geral realizada manual-
mente com soquetes.

O posicionamento dos sacos de uma camada é propositalmente 
desencontrado em relação à camada imediatamente inferior, de 
modo a garantir um maior intertravamento entre eles. As faces ex-
ternas do muro podem receber uma proteção superficial de arga-
massa de concreto magro, para prevenir a ação erosiva de ventos 
e água superficiais, podendo também ser deixadas ao “natural”. 
As Fotos 9.15 e 9.16 ilustram obras desta natureza.

iii) Muros de Solo-pneu
Muros de arrimo também podem ser construídos com pneus des-
cartados. São obras de fácil construção e baixo custo, com boa 
drenagem, que utiliza o solo da própria encosta associado com 
uma estrutura montada com pneus, amarrados uns aos outros se-
gundo um arranjo préestabelecido em função da altura da encosta 
e das dimensões do muro.

Por ser também um muro de gravidade, a sua altura máxima é 
de 5m e deve ter a disponibilidade de espaço para construção de 
uma base com largura da ordem de 40 a 60% a altura do total do 
muro. Tem estrutura flexível, admitindo deformações horizontais e 
verticais acima das usuais, razão pela qual ele não é recomendado 
para contenção de terrenos que sirvam para suporte de obras civis 
pouco deformáveis, como as estruturas de fundações ou ferrovias 
(Geo-Rio, 2000).

Foto 9.15: Muro de solo-cimento ensacado.

(Coutinho et al., 2005)

Foto 9.16: Muro de solo-cimento ensacado. 

(Coutinho et al., 2005)
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Foto 9.17: Muro de solo-pneu (Geo-Rio, 2000). Foto 9.18: Muro de solo-pneu construído por

morador - Ibura, Recife-PE (Coutinho et al, 2005). 

A Foto 9.17 apresenta um muro de solo-pneu de grande porte cons- 
truído com os padrões adequados de engenharia (Geo-Rio, 2000) 
e a Foto 9.18 ilustra um muro de solo-pneu construído por morador 
para conter o talude de sua residência.

iv) Muros de Gabiões
Os gabiões são gaiolas metálicas preenchidas com pedras, arru-
madas manualmente e construídas com fios de aço galvanizado 
em malha hexagonal com dupla torção (Fotos 9.19 e 9.20).

As dimensões usuais dos gabiões são: comprimento de 1,5 m 
e seção transversal quadrada com 1 m de aresta. A sua execução 
é simples, não requerendo equipamentos ou mão-de-obra espe-
cializados. 

O preenchimento pode ser executado manualmente, com blocos 
de rocha naturais (seixos rolados) ou artificiais (brita ou blocos de 
pedreira). A base do muro de gabiões tem normalmente cerca de 
40 a 60% da altura total. Do ponto de vista da estabilidade, é reco-
mendável a existência de degraus na face externa, com recuo míni-
mo em torno de 20 cm entre camadas sucessivas de gabiões.

Em muros de gabiões com retroaterro de solo argiloso, deve-se 
executar uma camada de filtro de areia e pedrisco, com cerca de 
50 cm de espessura, adjacente ao tardoz. Suas principais carac-
terísticas são: flexibilidade e resistência elevada, permeabilidade 
elevada devido a granulometria dos blocos, garantindo a drena-
gem da encosta e a ausência do empuxo hidrostático.

Foto 9.19: Muro de Gabião (Coutinho et al, 2005) Foto 9.20: Muro de Gabião (Bandeira, 2006)
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B.2) Solo reforçado
O processo de reforço consiste em introduzir no maciço, elementos 
que possuam elevada resistência à tração (fitas metálicas, mantas 
geotêxteis, malhas ou barras de aço, etc.) ou compressão (calda 
de cimento).

Os sistemas mais conhecidos são:
i) Terra armada: 
Consiste em reforçar o solo com fitas metálicas ou com geossin-
téticos, onde o maciço reforçado fica faceado por painéis pré-
fabricados de concreto. Os geossintéticos são os mais utilizados 
atualmente. Pode ser utilizado em muros de arrimo, aterros e em 
todas as obras onde se faz necessário estabilizar material incon-
solidado empilhado, como solo, minério, rejeito de mineração, etc. 
 
Esse sistema apresenta as seguintes vantagens:

Na sua construção pode ser utilizado material local (solo);•	
Estrutura flexível tolerante a recalques diferenciais e abalos •	
sísmicos;

Este sistema apresenta as seguintes desvantagens:
A durabilidade das amarras (fitas metálicas ou geossintéticos) •	
é um ponto importante a ser considerado no projeto.

ii) Cortina atirantada: Consiste no reforço do maciço a partir da 
inclusão de barras ancoradas que  são introduzidas no terreno em 
perfuração própria, na qual, por meio de injeção de calda de ci-
mento ou outro aglutinante, na parte inferior dos elementos, forma 
o bulbo de ancoragem que é ligado à parede estrutural por meio 
da cabeça do tirante, através do trecho não injetado do elemento 
resistente à tração. Essa barra posteriormente é tracionada e fun-
cionam ativamente.

Esse sistema tem como principais vantagens a necessidade de 
cortar apenas o necessário e vencer qualquer altura e situação. 
As desvantagens são relativas ao alto custo e execução demorada. 
O processo executivo é dividido em etapas. Somente a primeira 
linha é escavada. Em seguida, são feitas a perfuração e a inserção 
dos tirantes, que são chumbados em nichos no fundo do orifício.

Figura 9.7: Conteção com uso de tirante

(Revista Techene, 2007)
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Foto 9.21: Execução de solo grampeado

(França, 2006)

Foto 9.22: Exemplo de muro de contenção

executado com solo grampeado - Rio de Janeiro

(Sayão, 2007)

iii) Solo grampeado: Consiste em uma técnica de melhoria de solos, 
que permite a contenção de taludes por meio da execução de 
chumbadores, concreto projetado e drenagem. Os chumbadores 
promovem a estabilização geral do maciço, o concreto projetado 
dá estabilidade local junto ao paramento e a drenagem age em 
ambos os casos estável. A estabilização do maciço ocorre passiva-
mente, ou seja, é necessário que haja uma deformação do maciço 
para que o grampo comece a trabalhar.

Pode ser aplicado a: taludes artificiais cuja geometria não é estável, 
taludes rompidos, taludes naturais que não são estáveis.

A escavação pode ser feita manualmente ou mecanicamente. 
Basicamente o método construtivo se resume nas seguintes etapas 
(conforme mostra a Figura 9.8):

Escavação;1.	
Colocação do grampo;2.	
Proteção do talude.3.	

Figura 9.8: Esquema Simplificado do Processo Construtivo do Solo Grampeado: (a) Escavação;

(b) Colocação do grampo e (c) Proteção da Face do Talude (Sayão, 2007)

Vantagens do uso de solo grampeado:
Baixo custo - No solo grampeado o único elemento estrutural •	
utilizado para a estabilização são os grampos. A proteção do 
talude em concreto projetado ou outro revestimento, como, por 
exemplo, revestimentos pré-fabricados, proteção superficial 
com vegetação, entre outros, têm custos relativamente mais 
baixos e podem permitir uma considerável economia em rela-
ção às soluções convencionais.
Equipamentos leves - O solo grampeado pode ser executado •	
utilizando-se equipamentos leves e de fácil manuseio. Em geral 
são utilizadas sondas rotativas de pequeno porte para a exe-
cução dos furos e a injeção da calda de cimento se processa, 
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em geral, por gravidade. O revestimento pode ser aplicado 
manualmente ou utilizando-se um equipamento de projeção 
de concreto.
Adaptação às condições locais - O processo executivo do solo •	
grampeado permite uma grande flexibilidade de adaptação do 
projeto às condições geométricas do talude, inclinação da face 
e distribuição e dimensionamento dos grampos nos diversos 
estágios da construção.
Deformabilidade - O solo grampeado, por ser uma estrutura de- •	
formável na sua essência de funcionamento, suporta com se-
gurança a ocorrência de recalques absolutos ou diferenciais.
Produção - As técnicas utilizadas na execução do solo gram-•	
peado permitem uma produção muito grande. O tempo de exe-
cução é, em geral, muito menor se comparado às soluções 
convencionais. O solo grampeado pode ser utilizado em diver-
sos tipos de solos e de situações geométricas, porém, algumas 
limitações devem ser respeitadas.

Desvantagens:
Presença de nível d’água - O uso da técnica de grampeamen-•	
to na presença de água deve estar associada a um eficiente 
sistema de rebaixamento permanente do lençol.
Em condições de drenagem inadequada, particularmente em •	
solos argilosos, pode-se ter elevados graus de saturação, au-
mento de poro-pressão e significativas reduções no atrito solo 
x grampo. Esse fato associado a um aumento na tensão hori-
zontal (empuxo hidrostático) pode levar a massa de solo gram-
peado a situações críticas.
Grampos são elementos passivos, daí decorrem, naturalmente, •	
movimentações no momento da sua mobilização. Situações 
onde os deslocamentos do solo grampeado possam causar 
danos a estruturas adjacentes devem ser consideradas. No 
entanto, esses deslocamentos são em geral pequenos e, na 
maioria dos casos, não inviabilizam a adoção dessa solução.

c) Obras de proteção para massas movimentadas
As obras de proteção para massas movimentadas consistem em 
permitir a ocorrência do processo, ou seja, não são obras que im-
pedem a ocorrência dos deslizamentos ou erosões, mas que os 
deixam acontecer, protegendo o que está vulnerável.

c.1) Proteção com Barreiras Vegetais
As barreiras vegetais têm como finalidade reter massas escorre-
gadas ou transportadas por processos de erosão de montante 
(Figura 9.9), que pode trazer risco de acidentes para ocupações 
ou infra-estruturas a jusante. A retenção desses materiais cumpre 
ainda um importante papel de redução de solos no processo de as-
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soreamento das áreas baixas e das calhas de rios e canais, atenu- 
ando as inundações.

A retenção desses sedimentos exerce também um papel estrutura-
dor na encosta, já que permite aumentar o volume de sedimento 
estacionário na base do talude, contribuindo para a sua estabiliza-
ção e retomada do espalhamento espontâneo da cobertura vege-
tal na superfície.

c.2) Proteção com Muro de Espera
Os muros de espera são obras similares aos muros de arrimo já 
apresentados, porém com a finalidade de impedir a passagem de 
massas escorregadas ou transportadas por processos de erosão, 
que podem ocorrer a montante. Eles podem ser de pedra rachão, 
solo-cimento, solo-pneu, etc. (Figura 9.10).

Em virtude do alto custo de execução, eles aplicam-se apenas às 
situações em que outras barreiras (como as vegetais, por exemplo), 
não têm capacidade de contenção do material, e representam um 
risco para ocupações ou infra-estruturas a jusante. Uma vantagem 
em relação às barreiras vegetais é o menor tempo para sua exe-
cução, podendo ser usada como solução emergencial.

9.3 ESTABILIZAÇÃO DE ÁREAS ERODIDAS

Como foi apresentado no Módulo 5, as erosões ocorrem devido a 
vários fatores em que podemos citar: ação da água, relevo, des-
matamento e características do solo. Para a recuperação de uma 
área erodida devem-se seguir as diretrizes citadas abaixo.

Figura 9.9: Proteção com vegetação

(Alheiros et al, 2003)

Figura 9.10: Proteção com muro de espera

(Alheiros et al, 2003)
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Investigação;•	
Disciplinamento das águas superficiais;•	
Disciplinamento das águas subterrâneas;•	
Obras de estabilização das erosões;•	
Conservação das obras.•	

a) Investigação
A investigação é a primeira etapa para elaboração de um projeto 
de recuperação de áreas. Nesta etapa é possível identificar as cau-
sas dos processos e obter os seguintes parâmetros:

Dados hidrológicos da área para o dimensionamento das obras •	
hidráulicas;
Dados topográficos em detalhe das erosões e seus arredores;•	
Medidas de vazão do volume de águas provenientes de surgên-•	
cias, para o dimensionamento de drenos profundos;
Dados de identificação das espécies vegetais que melhor se •	
adaptam ao clima e geometria final da encosta;
Parâmetros do solo para as obras de estabilização em terra. •	

b) Disciplinamento das águas superficiais
As águas superficiais, de chuva ou servidas, provocam erosão no 
solo através da infiltração e do escoamento da água. As águas de 
infiltração dão lugar a movimentos de remoção de materiais quan-
do a umidade excessiva provoca a perda de coesão do solo.

Para o disciplinamento dessas águas devemos ter duas preocupa-
ções básicas:

Captação e condução das águas superficiais para um local ade- •	
quado através de estruturas de captação e condução;
Diminuição gradual das águas captadas utilizando-se estrutu-•	
ras de combate e dissipação de energia hidráulica.

Estruturas de captação e condução:
Consistem de canais, canaleta ou tubulações dimensionadas a •	
partir do cálculo de vazão das águas na encosta erodida;       
As tubulações podem ser em concreto, aço, ou com geodrenos •	
de diâmetros variáveis em função da vazão de projeto;
Os canais são geralmente construídos em concreto armado, •	
alvenaria, gabiões ou simplesmente escavados no terreno e 
protegidos com cobertura vegetal ou geomantas;

Estruturas de combate e dissipação:
São obras com função de diminuir a energia do escoamento das 
águas nos pontos de descarga e ao longo das obras de condução 
(Foto 9.23).
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(a) início da intervenção (b) após a intervenção

Foto 9.23: Controle de Erosão com Técnicas de Engenharia Naturalística (Vertical Green, 1999).

c) Disciplinamento das águas subterrâneas
A água subterrânea promove a concentração do fluxo de água no 
interior do maciço levando as erosões intensas se transformar em 
voçoroca, através do desenvolvimento de fenômeno de piping. 
O piping é um tipo de erosão interna que provoca a remoção de 
partículas no interior do solo, formando tubos vazios que provo-
cam colapso e escorregamentos laterais do terreno, alargando 
a voçoroca ou criando novos ramos.

O tratamento convencional é feito com drenos enterrados, com filtro, 
visando impedir a remoção das partículas de solos.

Os principais tipos de drenos são: dreno cego, dreno com material 
geossintético, dreno de bambu, drenos sub-horizontais (Foto 9.24). 

Foto 9.24: Talude com drenos subhorizontais e detalhe da saída da água. (Santana, 2006)

d) Obras de estabilização das erosões
As obras de estabilização das erosões têm a finalidade básica de es- 
tabilizar os taludes à erosão / escorregamentos causados pelas á- 
guas das chuvas e subterrâneas.

Entre os tipos de obras podemos citar:
Retaludamento da encosta;•	
Preenchimento das erosões;•	
Revegetação (proteção superficial);•	
Obras de infra-estrutura (anfiteatros, praças, etc.).•	
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(a) antes (b) depois

Foto 9.26: Recuperação da área erodida no Horto de Dois Irmãos (PE). (Coutinho et al., 1998)
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Politécnica da Universidade de São Paulo, São Paulo.
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AÇÕES NÃO-ESTRUTURAIS
PARA A REDUÇÃO DE RISCOS
Margareth M. Alheiros

As ações não estruturais compreendem um conjunto de medidas 
estratégicas, sem envolver obras de engenharia, voltadas para 
a redução do risco e de suas conseqüências, utilizando-se de ferra- 
mentas de gestão e mudanças de comportamento pelo poder públi-
co, pelos moradores das áreas de risco e pela sociedade em geral. 
 
Nesse sentido, o Plano Municipal de Redução de Risco, segundo 
o modelo proposto para os municípios brasileiros pelo Ministério 
das Cidades, é um instrumento de prevenção dos mais relevantes, 
por conter um amplo leque de informações técnicas e estabelecer 
diretrizes para as ações preventivas da Defesa Civil.

ALGUMAS MEDIDAS NÃO ESTRUTURAIS

Definir e implementar o modelo de gestão de risco que atenda aos proble-•	

mas do município;

Fortalecer a Defesa Civil e o Controle Urbano Municipal através da amplia-•	

ção e capacitação dos quadros técnicos, da melhoria das condições de 

infra-estrutura e do respaldo político da gestão municipal;

Atualizar o conhecimento dos processos destrutivos e do mapeamento •	

das áreas de risco e propor medidas de mitigação e redução de risco;

Garantir monitoramento permanente dos setores de risco alto e muito alto •	

e atualizar sistematicamente os cadastros das famílias que ocupam esses 

setores;

Considerar a redução de risco nos Planos Diretores Municipais;•	

Realizar ações de conscientização dos moradores para os problemas da •	

área que ocupam;

Montar Planos de Contingência para o período de chuvas; •	

Elaborar o Plano Municipal de Redução de Risco ou similar, para planejar •	

as intervenções e obras necessárias;

O PLANO MUNICIPAL DE REDUÇÃO DE RISCOS

O Plano Municipal de Redução de Risco – PMRR foi instituído em 
2003 pela Ação de Apoio à Prevenção de Riscos em Assentamen-
tos Precários no âmbito do Programa de Urbanização, Regulariza-
ção e Integração de Assentamentos Precários do Ministério das 
Cidades, como um instrumento de planejamento para o diagnós-
tico e mapeamento do risco e a proposição de medidas estruturais 
para a sua redução, considerando a estimativa de custos, os crité-
rios de priorização e a compatibilização com outros programas nas 
três esferas de governo: federal, estadual e municipal.
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Esse Plano é parte de uma política pública para redução de risco que 
inclui o fortalecimento institucional das administrações municipais, 
por meio de programas de capacitação em escala nacional e supor-
te financeiro não só para a execução do PMRR, como também 
para a elaboração de projetos de engenharia para as intervenções 
nos setores de risco, classificados como prioritários pelo PMRR.
 
Para os municípios que não têm ainda o domínio sobre suas áreas 
de risco, ou dispõem de dados desatualizados sobre as mesmas, 
o PMRR inclui, como etapa inicial, o mapeamento dos setores de 
risco. Também foi incluída no PMRR a proposição de algumas me-
didas não estruturais para o estabelecimento de modelos de geren- 
ciamento mais ágeis e eficientes e as medidas preventivas para 
atender às contingências dos períodos críticos de chuvas. Devem 
ser ainda consideradas as especificidades dos municípios quanto 
às questões legais, habitacionais e urbanísticas levantadas pelos 
Planos Diretores Municipais.

ROTEIRO BÁSICO PARA SUBMETER PROPOSTA 

AO MINISTÉRIO DAS CIDADES

abrir a página do MCidades (www.cidades.gov.br) 1.	

observar as normas e critérios para submissão de propostas estabelecidos 2.	

no edital e no Manual específico para apresentação de propostas

preencher os formulários eletrônicos disponibilizados no link “Sistemática 3.	

2008” de acordo com o Manual (representado esquematicamente 

a seguir).

SISTEMÁTICA 2008

Manual para Apresentação de Propostas

Programa 1128 – URBANIZAÇÃO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E INTEGRA-

ÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS

Ação 8865 - Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos em Assentamentos 

Precários

Modalidade 1 – Capacitação de Equipes Municipais

Modalidade 2 – Elaboração do Plano Municipal de Redução de Riscos

Modalidade 3 - Elaboração de Projetos Básicos de Engenharia para Estabiliza-

ção de Áreas de Riscos de Deslizamentos em Encostas

OBS:

O Ministério das Cidades realiza a gestão, a coordenação-geral, a gerên-•	

cia, o acompanhamento e a avaliação da execução e dos resultados dos 

programas e ações. 

A Caixa Econômica Federal é encarregada da operacionalização dos •	

Programas/Ações. 

O Proponente/Contratado é responsável pela elaboração da proposta •	

de intervenção na forma de Plano de Trabalho
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METODOLOGIA ADOTADA PARA O PMRR

Para a elaboração do Plano Municipal de Redução de Risco, os muni- 
cípios brasileiros devem observar a metodologia recomendada, de 
modo a permitir a comparação e a integração das informações nele 
contidas. As análises de âmbito nacional e regional acerca da situa-
ção do risco de deslizamentos serão mais coerentes, quanto mais 
próximas forem as bases adotadas para a obtenção dos dados. 

Merece destaque o esforço de mobilização para a participação 
das comunidades que ocupam áreas de risco. É desejável que 
essa participação se dê desde a fase de revisão do mapeamento, 
quando se faz necessário o levantamento do histórico de acidentes 
e ocorrências da área e a percepção do risco mostrada pelos mo-
radores, que já presenciaram vários períodos chuvosos nesses lo-
cais. Ao final do processo é prevista a realização de uma Audiência 
Pública para a validação política do PMRR.

A apropriação das propostas do PMRR pela população local tem 
ainda um importante significado na garantia de continuidade das 
políticas municipais por ocasião das transições administrativas: a 
organização social é um eficaz elemento de pressão para evitar as 
descontinuidades no processo de implementação do Plano.

FASES PARA A ELABORAÇÃO DO PMRR

Fase 1 – Elaboração da Metodologia Detalhada

A Metodologia Detalhada é o primeiro Produto do processo de 
elaboração do PMRR e tem como objetivo principal definir o Plano 
de Trabalho para a execução dos serviços, com a especificação 
dos métodos, processos, instrumentos e recursos técnicos a serem 
empregados em todas as demais fases, com destaque para o ma- 
peamento de risco, para a elaboração do Plano Municipal de 
Redução de Risco e para a realização da Audiência Pública.

Para isso é imprescindível compartilhar o Plano de Trabalho com 
os representantes do município que irão interagir com o PMRR, 
como os setores de Defesa Civil, Planejamento, Obras, Serviços 
Públicos, Habitação, Saneamento, Saúde, entre outros, para a 
compreensão do papel do PMRR para o município e o seu rebati-
mento na melhoria dos serviços prestados pela defesa civil.

Fase 2 - Mapeamento de Risco em Escala de Detalhe

A revisão ou execução do mapeamento de risco é a base para 
todo o desenvolvimento do PMRR. É a partir do conhecimento da 
existência do risco, dos fatores condicionantes, da sua intensidade, 
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freqüência e, da sua distribuição espacial, que se pode definir uma 
estratégia para a sua redução, tanto através de medidas estruturais 
(obras, urbanização), como de medidas não-estruturais (ações de 
gestão de risco).

O mapeamento deverá ser realizado, sempre que possível, por 
uma equipe formada por geólogo, engenheiro geotécnico e as-
sistente social, acompanhada por representantes da Defesa Civil 
municipal e pela comunidade da área estudada.

A metodologia para o mapeamento, apresentada na Módulo 6, 
deve garantir a análise de Setores de Risco em escala de detalhe 
(> 1:5.000) e sua hierarquização em 4 graus de risco (R1 – Risco 
Baixo;  R2 – Risco Médio; R3 – Risco Alto; R4 – Risco Muito Alto). 
As figuras a seguir mostram partes de mapas de risco obtidos sobre 
base cartográfica georeferenciada e sobre fotos oblíquas aéreas.

Exemplos de mapas com os setores de riscos: (esq) produzido so-
bre bases georeferenciadas, incluindo as soluções de engenharia 
(drenagem, escadarias, contenções e remoções); (dir) produzidos 
sobre fotos aéreas oblíquas.

Fase 3 - Proposição das Intervenções Estruturais para a 
Redução do Risco

Após a delimitação e atribuição do Grau de Risco do Setor, ainda 
durante o trabalho de campo, são identificados os problemas de 
instabilização, suas causas e possíveis conseqüências. A informa-
ção sobre situações isoladas de alto risco deve ser repassada du-
rante o mapeamento, para a coordenação de defesa civil, quando 
exigirem uma solução emergencial para o problema. 

A proposição de intervenções deverá ser feita pelo menos para os 
setores de Risco Alto e Muito Alto. A proposta deve considerar o 
tratamento integrado para o Setor, no contexto da microbacia de 
drenagem onde está inserido, a adequação das obras ao tipo de 

fonte: mapa de risco na RMR, 2007 fonte: mapa de risco em São Paulo, 2005
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processo destrutivo que atua na área, priorizando as soluções com 
maior viabilidade técnica e financeira para execução pelo municí-
pio, com possível participação da população local, como mão-de-
obra auxiliar.

O tratamento de um setor de risco começa com ações de limpeza 
e/ou desobstrução e deve ter como prioridade a análise cuidadosa 
da drenagem natural e formal. Deve oferecer solução para a im-
plantação de uma rede de microdrenagem capaz de ordenar as 
águas de superfície (pluviais e servidas), evitando a infiltração ex-
cessiva nas encostas. 

A correta implantação do sistema de drenagem deve considerar 
ainda os elementos construídos, em especial as obras de reves-
timento e contenção, evitando que o escoamento das águas des-
calce ou exerça pressão sobre partes dessas obras, levando à sua 
destruição ou reduzindo sua vida útil. Há inúmeros registros de 
acidentes causados por obras rompidas que, arrastadas junto às 
massas de solos, potencializam o efeito dos escorregamentos, 
devido à sobrecarga que representam.

A adequação da obra ao tipo de solo e aos processos destruti-
vos que neles atuam é também requisito de grande importância: 
freqüentemente são encontrados muros de contenção na base 
de taludes arenosos, que ficam sem função específica (já que os 
taludes não são passíveis de rupturas e deslizamento, requeren-
do apenas um revestimento adequado para a sua estabilização), 
o que aumenta o custo das obras e o risco de desabamento do 
próprio muro, no caso de erosões severas.

Tendo em vista o custo envolvido na contratação de obras e as res-
trições orçamentárias a que estão submetidas, algumas cidades 
têm adotado modelos de gestão não convencionais para a exe-
cução direta das intervenções para redução do risco, envolvendo 
a comunidade local, sob a orientação técnica da prefeitura. Obras 
alternativas, de fácil execução e de grande eficácia, são executa-
das em regime de mutirão, onde os moradores fornecem a mão-
de-obra e a prefeitura participa com a orientação técnica (concep-
ção e acompanhamento) e com o material necessário.

As obras indicadas para a redução do risco devem estar sintoniza-
das com a cultura local e procurar agregar elementos urbanísticos 
e técnicos, em geral deixados de lado, quando se tratam de áreas 
de risco. É comum observar escadarias de acesso com degraus 
muito altos ou de alturas irregulares, sem patamares de descanso 
e sem corrimão para a segurança dos usuários. Taludes muito al-
tos, que quando revestidos representam planos inclinados perigo-
sos, devem ter guarda-corpo para evitar acidentes por quedas.
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Fase 4 - Estimativa dos Custos das Intervenções

Definidas as intervenções do Setor, podem ser estimados os cus-
tos envolvidos, a partir de valores agregados por tipos de serviços 
ou obras indicadas. São valores estimativos que estabelecem uma 
ordem de grandeza para orientar a prefeitura quanto às demandas 
mais imediatas e podem ser utilizados como um dos critérios para 
a hierarquização dos setores de risco. 

Fase 5 – Definição de Critérios para a Hierarquização
das Intervenções

A priorização de investimentos é sempre um fator de conflito de 
interesses legítimos, tendo em vista a insuficiência dos recursos 
para atender a todas as demandas a um só tempo. Desse modo, 
torna-se de grande valia definir critérios em bases técnicas para 
subsidiar a decisão do gestor público, reduzindo favorecimentos 
e outras práticas menos recomendáveis. 

Para a hierarquização dos Setores podem ser consideradas diferen- 
tes variáveis como:

Grau de risco•	
População beneficiada (porte da intervenção)•	
Custo da intervenção•	
Dimensão da área a ser tratada•	
Demandas anteriores da população•	
Tempo de moradia•	
Viabilidade técnica da intervenção•	
Viabilidade financeira•	
Inclusão da área em outros projetos (urbanização, saneamen-•	
to, etc.)

A partir dessas variáveis básicas, outras relações de custo x benefí-
cio poderão ser adotadas para a hierarquização das obras, como: 
população/área (densidade habitacional no setor); custo/área; cus-
to/moradia, etc. Ainda é possível considerar modelos de decisão 
mais elaborados, com atribuição de notas e pesos às variáveis 
consideradas. Em qualquer hipótese, é importante considerar o 
grau de risco como variável determinante, para evitar distorções 
na aplicação dos recursos, retardando a solução dos problemas 
mais imediatos.

Fase 6 – Identificação de Programas e Fontes de Recursos para 
Investimentos

Uma importante fonte de recursos para a implementação de inter-
venções para a redução do risco é o próprio orçamento do mu-
nicípio (Plano Plurianual – PPA), que expressa a vontade política 
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da gestão para com a solução do problema. Garantida alguma 
regularidade, esses recursos, mesmo que de pequena monta, ga-
rantem serviços essenciais de desobstrução de drenagens, corte 
de árvores, regularização e revegetação de taludes, pequenos 
serviços de recuperação de microdrenagem, entre outros. Essas 
intervenções regulares credibilizam a gestão e atraem o interesse 
da população local que, na maioria das vezes, se envolve com a 
própria execução do serviço e passa a colaborar na manutenção 
da benfeitoria.

Entretanto, nos municípios onde a degradação das áreas de en-
costas agravou-se ao longo de décadas de ocupação inadequa-
da, com ocorrência de perdas materiais e humanas nos períodos 
chuvosos, é indispensável atrair recursos de fontes diversas para 
enfrentar a recuperação dessas áreas e a redução do risco de aci-
dentes em um horizonte de dez anos. Esse período tem se mostra-
do plausível para os Planos de Investimentos  dos municípios que 
realizaram seus PMRR.

Outra questão importante a considerar, no quesito financiamento, 
é a necessidade de potencializar o efeito da aplicação de recursos 
provenientes de políticas públicas, como saúde, habitação, sanea-
mento, urbanização, turismo, além daqueles especificamente des-
tinados, como defesa civil e redução de riscos, nas três esferas de 
governo. Muitas vezes, à falta de uma visão integradora, projetos 
financiados, por exemplo, por um programa de turismo, para a 
melhoria da infra-estrutura de áreas estratégicas para o turismo lo-
cal, deixam de inserir na sua concepção o componente da redução 
de risco; projetos de habitação popular em áreas de morros, que 
não incluem o tratamento das encostas em seu entorno, é outro 
exemplo de dissociação, onde a solução habitacional não inclui o 
tratamento das encostas.

EXEMPLOS DE PROGRAMAS PÚBLICOS PARA FINANCIAMENTO

Ministério das Cidades

Habitação de Interesse Social; •	

Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários; •	

Plano Estratégico Municipal para Assentamentos Subnormais (PEMAS); •	

Habitar Brasil-BID; •	

Programa de Arrendamento Residencial (PAR); •	

Pró-Moradia; •	

Pró-Municípios; •	

Saneamento para Todos; •	

Drenagem Urbana Sustentável.•	

Ministério da Integração Nacional (Secretaria Nacional de Defesa Civil) 

Prevenção para Emergências e Desastres – PPED (obras e capacitação)•	

Resposta aos Desastres – PRD•	
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ANOTAÇÕESMinistério da Saúde (FUNASA e ANVISA)

Saneamento Ambiental; •	

Saúde da Família (PSF)•	

	 – Agentes Comunitários de Saúde

	 – Agentes de Saúde Ambiental

OBS: Planos e Programas de caráter regional, estadual, metropolitano e mu-

nicipal, são específicos de cada local, devendo ser identificados pelo município 

interessado.

Fase 7 – Sugestões de medidas não estruturais para a atuação 
da Defesa Civil

O Plano Municipal de Redução de Risco inclui ainda uma avaliação 
do sistema de defesa civil municipal e a indicação de propostas 
para a sua estruturação e consolidação, além de outras particulari-
dades referentes à gestão do risco geralmente demandadas pela 
prefeitura, durante as discussões técnicas para a execução do 
PMRR. Essas propostas devem estar sintonizadas com a cultura 
local e com a realidade financeira e administrativa das prefeituras.

Para alguns municípios, falta a formulação de um modelo de geren-
ciamento a ser adotado pela defesa civil municipal, que dê sustenta- 
bilidade e credibilidade ao trabalho de prevenção de acidentes 
junto aos setores e órgãos do próprio sistema municipal, junto às 
comunidades atendidas e junto à sociedade em geral.

Outra questão que deve ser ressaltada nesse conjunto de medidas 
não estruturais é a aproximação com a comunidade das áreas de 
risco, através de um processo contínuo de envolvimento e partici-
pação efetiva em todas as fases do trabalho da Defesa Civil. 

Essa aproximação com a comunidade leva ao fortalecimento do 
processo de educação ambiental focada na compreensão dos 
processos destrutivos e nos cuidados exigidos para a convivência 
com o risco, tendo rebatimento importante na redução da vulnera-
bilidade das famílias ameaçadas por acidentes, que passam a as-
similar práticas cotidianas mais seguras. Tem efeito ainda sobre 
a conservação de obras e proteção dos investimentos feitos nas 
áreas de risco pela ação consciente dos grupos organizados.

Para que isso ocorra é importante contar com a ação descentrali-
zada do atendimento da defesa civil, levando os serviços às áreas 
de maior risco. A gestão de proximidade, coma espacialização dos 
técnicos e agentes de defesa civil, onde cada equipe monitora de-
terminados espaços da cidade, leva a uma relação de confiança 
entre a gestão pública e os moradores, melhorando de parte a 
parte a disposição para participar proativamente do esforço para a 
redução do risco.
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Para os municípios que já empreenderam essa etapa, surgem al-
gumas demandas, como por exemplo:

instrumentos legais para dar suporte a ações de desapropria-•	
ção e remoção de moradias e à implantação de programas 
habitacionais; 
capacitação de técnicos municipais para a avaliação e mapea-•	
mento do risco;
capacitação de grupos comunitários para a montagem de •	
NUDECs, como apoio às ações da defesa civil municipal; 
proposta de um partido urbanístico associado ao plano geral •	
de intervenções para a redução de risco; 
montagem de um sistema de geoinformação em ambiente SIG, •	
para administrar o zoneamento e o cadastramento do risco. 

Fase 8 – Realização de Audiência Pública

A Audiência Pública é a oportunidade em que a sociedade de 
modo geral toma conhecimento do PMRR e de seu potencial para 
a solução concreta dos problemas de acidentes em áreas de mor-
ros. É uma oportunidade para firmar compromissos e ampliar as 
parcerias e estratégias de consolidação do plano. São convidados, 
além da comunidade diretamente envolvida pelo estudo, represen-
tantes de setores organizados da sociedade, membros do legis-
lativo, ministério público, órgãos e setores públicos com interface 
com o PMRR.

BIBLIOGRAFIA CONSULTADA
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OBS: 
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2. Exemplos de PMRR podem ser acessados pela Internet, na pá-
gina do Ministério das Cidades (http://www.cidades.gov.br).
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PLANOS DE CONTINGÊNCIA
Margareth M. Alheiros

Neste Módulo, você vai aprofundar conhecimentos e ampliar a 
discussão sobre um dos instrumentos mais importantes para a 
Redução de Desastres chamado Plano de Contingência (também 
conhecido como PPDC – Plano Preventivo de Defesa Civil, na 
região Sudeste).

O Plano de Contingência é um conjunto de ações planejadas, 
com a definição dos responsáveis comprometidos com cada uma 
delas, além da infra-estrutura necessária para o enfrentamento de 
um possível período crítico. 

Para essas ações são considerados pelo menos quatro estágios:

Planejamento •	

Preparação•	

Resposta ou socorro•	

Reconstrução•	

O Planejamento pressupõe o levantamento das informações dis-
poníveis sobre o risco, necessárias à montagem do Plano de Con-
tingência. A etapa de Preparação é aquela onde são feitos os con-
tatos com os órgões participantes para a concepção da logística 
necessária ao enfrentamento dos possíveis desastres naturais. 
A Resposta ou Socorro se dá logo após e durante a ocorrência dos 
desastres e a Reconstrução é etapa onde se dá a recuperação das 
áreas atingidas, buscando a volta à normalidade. 

A montagem do Plano deve ser iniciada tão logo se conheçam as 
condições climáticas do período chuvoso com antecedência su-
ficiente para permitir a construção logística para o período mais 
crítico das chuvas.

Para montar um Plano de Contingência deve-se responder às 
seguintes perguntas:

Qual é o problema?•	

Como ocorre o problema?•	

Onde ocorre o problema?•	

Quando ocorre o problema?•	

O que fazer?•	

Quem irá fazer?•	
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A montagem do Plano de Contingência é normalmente composta 
de 4 etapas: 

Elaboração1.	

Implantação2.	

Operação3.	

Avaliação4.	

1. ELABORAÇÃO

O Plano de Contingência deve ser um documento de fácil repro-
dução, do qual constem as condições em que se encontram as áreas 
de risco, as características esperadas para o período chuvoso e 
a estratégia a ser adotada pelo município para o enfrentamento 
de desastres. Devem também constar os telefones de todas as 
pessoas envolvidas, mesmo que as comunicações se dêem por 
radiotransmissores. 

O Plano de Contingência deve ser disponibilizado aos líderes co-
munitários e moradores das áreas de risco, de modo a se prepara-
rem com mais determinação para o período crítico das chuvas.
 
Um elemento importante a considerar inicialmente é o prognóstico 
climático, já que a chuva é o gatilho para a maioria dos desastres 
que ocorrem no período do Plano de Contingência. O período chu-
voso pode variar de novembro a março para as regiões Norte, Sul 
e Sudeste e de abril a agosto para a região Nordeste. 

Os prognósticos de chuva são elaborados trimestralmente pelos 
órgãos responsáveis pelas análises climáticas no Brasil. O CPTEC/
INPE, o INMET e outros laboratórios de meteorologia estaduais ou 
municipais reúnem-se sempre que necessário, de modo a manter 
atualizadas as informações sobre o clima para cada cidade ou 
região. 

Este prognóstico pode ser acompanhado nos sites:
http://www.cptec.inpe.br/infoclima/progclima/abr_2008.shtml 
http://www.inmet.gov.br

Além dos prognósticos trimestrais, são também emitidas por esses 
laboratórios especializados as previsões meteorológicas, com até 
uma semana de antecedência para o acompanhamento do dia-a-
dia da evolução das chuvas, ventos, temperaturas extremas, etc., 
que podem ocasionar desastres.

Precisam também ser estabelecidos os critérios técnicos para a 
deflagração dos estados de defesa civil: observação, atenção, 
alerta e alerta máximo. 
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ESTADOS DE DEFESA CIVIL

Fonte: Plano de Contingência da CODECIR, 2002

2. IMPLANTAÇÃO

A etapa de Implantação é a que envolve mais energia dos respon-
sáveis pela Defesa Civil do Município ou Estado, já que não pode 
ser realizada sem a participação efetiva de um grande número de 
parceiros de órgãos e instituições públicas, empresas privadas, 
voluntariado, etc. 

Deverão ser indicadas pessoas comprometidas com o problema, 
que estejam disponíveis nos momentos em que forem requisitadas 
e aptas a realizarem as ações para as quais foram indicadas. Nesse 
período, além das reuniões de sensibilização com os decisores 
e participantes diretos, faz-se muitas vezes necessária a realização 
de capacitações para o desempenho adequado das funções dos 
grupos.

Espaços de Discussão para definição dos parceiros

Nessa etapa, quando se dá efetivamente o início de vigência do Pla-
no de Contingência, devem ser tomadas as seguintes providências: 
a) Nivelamento sobre os procedimentos operacionais;
b) Definição das atribuições e responsabilidades;
c) Montagem do sistema de comunicação;
d) Viabilização dos recursos necessários (humanos e materiais);
e) Treinamento de técnicos municipais e da população envolvida; 
f) Difusão das Informações Públicas e definição do porta-voz para 
evitar conflitos de informação.

As pessoas envolvidas no Plano comporão equipes que ficarão 
sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 
(Comdec) ou outro órgão responsável por essas ações. Essas 
equipes podem ser organizadas a partir da estrutura de pessoal 
e meios já existentes na Prefeitura.
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1. Secretaria Executiva - responsável por:

Monitoramento dos índices pluviométricos e das informações •	

meteorológicas;

Recebimento de chamadas;•	

Manutenção de arquivos;•	

Tomada de decisões.•	

2. Equipe de vistorias, responsável por:

Visitação prévia das áreas de risco;•	

Vistorias durante a operação do Plano;•	

Informações para remoção de famílias.•	

3. Equipe de remoções, responsável por:

Cadastro de moradores em situação de risco;•	

Remoção de moradores e seus bens, quando necessário.•	

4. Equipe de abrigos, responsável por:

Cadastro e manutenção dos abrigos;•	

Administração dos abrigos durante o uso.•	

5. Equipe de recuperação de áreas, responsável por:

Trabalhos de recuperação de vias, rios e áreas de risco;•	

Uso de equipamentos/máquinas;•	

Auxílio nas decisões sobre obras.•	

3. OPERAÇÃO

É a execução do Plano de Contingência propriamente dito. Embora 
previsíveis, deslizamentos, inundações, além de desabamento de 
moradias vulneráveis, ocorrem em intensidades variáveis em fun-
ção do rigor das chuvas, devido ao fato de persistirem situações 
de risco ainda não resolvidas pelo poder público. 

Desse modo, é principalmente na fase de operação que se dá o 
estágio de Resposta ou Socorro.  As correções no Plano vão sendo 
feitas à medida que se façam necessárias e, caso seja decretado o 
Estado de Alerta ou Alerta Máximo, deverão ser providenciados os 
reforços de equipe, viaturas e outros materiais, já previstos no Plano.  

4. AVALIAÇÃO 

Antes do encerramento do Plano, devem ser feitas reuniões de 
avaliação e balanço do período, com a finalidade de montar um 
Relatório Final do Plano de Contingência a ser encaminhado à pre-
feitura, do qual constem os números do período: dados de chuvas, 
número de ocorrências e desastres, população atingida, necessi-
dades para a etapa de Reconstrução, sugestões para a correção 
dos problemas e os aprimoramentos técnicos e operacionais para 
implantação nas próximas oportunidades.
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Esses resultados devem ser amplamente divulgados com a socie-
dade e em especial com a população das áreas de risco, de modo 
a permitir a revisão de comportamentos que criam e elevam o risco 
nessas áreas atingidas.

ESTUDO DE CASO: O PPDC DE SÃO PAULO

Denominado Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC), o primeiro Plano de 

Contingência instituído no Brasil foi uma iniciativa pioneira do Estado de São 

Paulo em termos de medida não-estrutural formal de gerenciamento de risco, 

quando em 1988 criou o PPDC para atender à Baixada Santista e Litoral Norte 

e serviu de modelo a vários municípios brasileiros.

O PPDC pode ser considerado como uma eficiente medida não-estrutural de 

gerenciamento de riscos geológicos associados a escorregamentos de encos-

tas, consonante com a metodologia e técnicas adotadas pelos mais adiantados 

sistemas de Defesa Civil internacionais e recomendadas pela ONU.

A operação do PPDC corresponde a uma ação de convivência com os riscos 

presentes nas áreas de ocupação de encostas, em razão da gravidade do prob-

lema e da impossibilidade de eliminação, no curto prazo, dos riscos identifica-

dos. Tem sido um instrumento eficiente na diminuição do número de vítimas, e 

como elemento de suporte ao Sistema Estadual de Defesa Civil, na medida em 

que auxilia na estruturação das Defesas Civis municipais, capacitando técnicos 

e inserindo a população interessada nos trabalhos.

O sistema tem por base legal o Decreto Estadual nº 42.565 e é operado de 1o 

de dezembro de um ano a 31 de março do ano seguinte, o que corresponde ao 

período chuvoso na região Sudeste, podendo o prazo ser estendido, a partir de 

avaliação realizada pelos órgãos responsáveis.

O PPDC é um sistema estruturado e operado em quatro níveis (Observação, 

Atenção, Alerta e Alerta Máximo), cada qual com procedimentos diferenciados. 

Para a deflagração dos níveis são simultaneamente considerados os seguintes 

indicadores: índices pluviométricos registrados, expressos na forma de valores 

acumulados de chuva em três dias, previsão meteorológica e manifestações 

das encostas (trincas no solo e moradias, degraus de abatimento, estruturas 

rígidas inclinadas, escorregamentos, dentre outras). 

O gerenciamento geral do sistema e o fornecimento das previsões meteorológi-

cas estão a cargo da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – CEDEC; o ger-

enciamento regional é da Regional de Defesa Civil – REDEC; as atividades de 

natureza geológica e geotécnica inseridas no Plano são desenvolvidas pelo 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT e pelo Instituto Geológico - IG, e final-

mente, as prefeituras municipais, por meio de suas Comissões Municipais de 

Defesa Civil – COMDEC, realizam os trabalhos a nível local.
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NOÇÕES GERAIS 
SOBRE GEOPROCESSAMENTO
José Gleidson Dantas da Cunha

1. AS TECNOLOGIAS DA GEOINFORMAÇÃO

A Geoinformação é uma tecnologia interdisciplinar que permite a 
convergência de diferentes disciplinas científicas para o estudo 
de fenômenos territoriais, assim, o espaço é o objeto comum aos 
diferentes olhares.

Em síntese, as Tecnologias da Geoinformação representam o cam-
po do conhecimento que manipula dados geograficamente referen- 
ciados. No universo da Geoinformação estão presentes várias tec-
nologias das quais merecem destaque:

SIG (Sistemas de Informação Geográfica);•	
CAD (Desenho Assistido por Computador);•	
MDT (Modelo Digital de Terreno);•	
PDI (Processamento Digital de Imagens).•	

Usar a Geoinformação é utilizar-se de computadores como instru-
mentos de representação de dados geográficos. Isto quer dizer 
que a Geoinformação significa, antes de tudo, a compreensão de 
fenômenos ambientais e urbanos a tal ponto, que seja possível a 
elaboração de simplificações lógicas do mundo real, objetivando 
a implementação de diferentes formas de representação computa-
cional do espaço geográfico. 

Toda Geoinformação tem seus lastros fincados nas Ciências Geo-
désicas e na Cartografia, ou seja, sem cartografia não há geopro-
cessamento.

Não é possível se processar dados Geográficos (geoprocessa-
mento) sem os mapas, pois sobre eles é que são realizadas todas 
as análises espaciais: mapeamentos temáticos, localizações, aná-
lises de redes, operações de continência, adjacências, etc.

Mas o que faz uma figura ser diferente de um mapa? Uma figura 
como o “mapa” da lista telefônica ou alguns “mapas” turísticos são 
úteis para orientar, mas carecem de dois elementos básicos da 
cartografia: a geometria e a posição.	

A geometria tem a função de reproduzir a forma dos objetos geográ-
ficos e a posição está associada ao lugar que objeto geográfico 
ocupa no espaço.
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A GEODÉSIA, ciência responsável por determinar a forma e as di-
mensões da terra, define a posição geográfica de qualquer objeto 
na superfície terrestre utilizando-se de um referencial geométrico 
estabelecido sobre uma superfície matemática bem definida, o 
Elipsóide de Revolução (Figura 1), com o qual se definem os Siste-
mas Geodésicos de Referências, bem como o Datum planimétrico 
e altimétrico.

Fica também estabelecido o sistema de coordenadas geográficas 
ou terrestres que é definido por paralelos e meridianos lançados 
sobre a superfície de referência, o Elipsóide de Revolução, onde 
uma dada posição é definida pelo cruzamento destas linhas.

O elipsóide é a superfície adotada para a produção de bases car-
tográficas em escalas grandes e médias, já para as escalas peque-
nas (continentais ou globais) é bastante utilizada como superfície 
de referência a Esfera, pois nestas escalas, o erro admissível é tão 
grande que o achatamento da terra não tem tanto significado.

No modelo elipsoidal, os meridianos são elipses resultantes de um 
plano secante ao elipsóide, que passa pelo seu eixo menor. Com 
base nestes meridianos é possível determinar a LONGITUDE Geo-
désica ( λ ) de um ponto ( P ) qualquer, por meio do ângulo formado 
entre o plano do meridiano de Greenwich e o plano do meridiano 
que contém o ponto, cotado sobre o plano do Equador (Figura 12.1). 
 
O meridiano de Greenwich é definido como a origem para as Lon-
gitudes, que variam de 0º a 180º graus, positivas no sentido Leste 
(E) e negativas no sentido Oeste (W).

Figura 12.1 - Sistema de Coordenadas Geográfico. Latitude e Longitude Geodésicas.

Autor: Gleidson Dantas, UFPE - Decart, 2006

Por sua vez, os paralelos são planos secantes, perpendiculares ao 
eixo de rotação do elipsóide. O paralelo de maior raio e mais impor-
tante é o EQUADOR, que divide a superfície em dois hemisférios, 
Norte e Sul. Com o apoio dos paralelos é definida a chamada LATI-
TUDE Geodésica ( Φ ). A Latitude se define como o ângulo que a 
normal de um ponto ( P ) qualquer forma com a sua projeção no 
equador (Figura 1). 
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As Latitudes variam de 0º a 90º graus tendo como origem o plano 
do Equador e são positivas no sentido do hemisfério Norte(N) e 
negativas no sentido do hemisfério Sul(S).

Por questões práticas, no trabalho com mapas, as coordenadas geo-
gráficas Latitude e Longitude são convertidas por transformações 
matemáticas em coordenadas planas cartesianas, onde a orien- 
tação associa a coordenada X ao Leste (E) e a Y ao Norte (N).

O processo de representação de feições geográficas em um am-
biente bidimensional é denominado de Projeção Cartográfica. 
Em uma projeção ocorrem dois processos: a redução da superfície 
de referência por um fator de escala e a planificação da mesma; 
no segundo processo, ocorrem deformações baseadas nas carac-
terísticas geométricas do modelo da projeção escolhida. 

Faz-se necessário lembrar que as superfícies esféricas e elipsoidais 
não são planificáveis, ao contrário das cilíndricas e cônicas. 
Diante do exposto, as deformações geométricas estão presentes 
em todas as projeções cartográficas e cada uma delas guarda ca- 
racterísticas específicas (Figura 12.2).

Figura 12.2 - Representação das deformações das projeções cartográficas sobre a forma dos objetos à 

superfície da Terra. As distâncias entre os Pontos B, C, D e P são idênticas, aproximadamente 6.700 km 

Fonte: Adaptado de GASPAR (2000)

Existem muitos Sistemas de Projeção. No caso brasileiro, o sistema 
projetivo adotado no Mapeamento Sistemático do país é o Univer-
sal Transverso de Mercator (UTM). A projeção UTM, quando com-
parada a outras, apresenta distorções muito pequenas. 

A utilização inadequada dos Sistemas Projetivos e de Referência 
causa inúmeros erros no ambiente SIG.  Por tudo isto, é fundamen-
tal entender que as Geotecnologias trabalham com esses sistemas 
e que o seu entendimento básico é fundamental para a realização 
de bons trabalhos. 
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2 – OS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS

2.1 As Várias Abordagens

Em relação às definições conceituais do SIG muitos autores já 
postularam sobre a questão, mas não é possível encontrar uma 
definição única que seja aceita universalmente.

O autor CASTELE defende que as divergências conceituais são 
decorrentes das contribuições de variadas disciplinas que incorpo-
raram a Tecnologia da Geoinformação, e assim afirma que apesar 
de as abordagens divergirem, elas não são antagônicas, apenas 
expressam olhares provenientes de formações acadêmicas distin-
tas sobre o mesmo conceito, afirma que apesar dos conceitos di-
vergirem não são antagônicos entre si, expressando apenas ol-
hares provenientes de formações acadêmicas distintas sobre o 
mesmos, como pode ser observado a seguir. 

PRINCIPAIS DEFINIÇÕES:
Segundo BUROUGH (1998), os SIG se caracterizam como um 
conjunto de tecnologias implementadas em ambiente computacio-
nal que são capazes de manipular, armazenar e recuperar dados 
objetivando simular, através de simplificações lógicas, situações e 
contextos existentes no mundo real. 

ARONOFF (1989) destaca métodos e procedimentos manuais ou 
computacionais que são utilizados para armazenar e manipular da-
dos que têm uma característica peculiar, uma posição geográfica 
bem definida, dados georreferenciados.

As abordagens que caracterizam a tecnologia como uma estrutura 
organizacional de suporte à decisão baseada na manipulação de 
dados referenciados espacialmente pressupõem a integração de 
recursos humanos e tecnológicos nos processos de análise e são 
defendidas por DALE e McLAUGHLIN (1990), COWEN (1988), en-
tre outros.

Em resumo, são três enfoques que não são excludentes entre si, 
mas sim, complementares:

O conjunto de tecnologias;•	
Os métodos e procedimentos;•	
O suporte à decisão.•	

Isto porque os SIG, apoiado em tecnologias e em métodos de 
análise, têm se consolidado cada vez como um instrumento de 
suporte a decisão.
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2.2 - Funcionalidades dos Sistemas de Informações
Geográficas 

Todo o SIG tem que atender as seguintes funcionalidades:
Entrada de dados gráficos e descritivos;1.	
Armazenagem e gerenciamento dos dados;2.	
Interação com o usuário;3.	
Elaboração de análises descritivas e espaciais sobre os da-4.	
dos;
Saída e apresentação de informações.5.	

Entre elas a primeira merece destaque, pois o comprometimento 
qualitativo dos dados não impedirá a realização de análises. A con-
seqüência será a má qualidade das informações geradas, decor-
rentes de dados ruins e não representativos da realidade. Outro 
cuidado que se deve ter é com o dado gráfico para não se criar 
inconsistências cartográficas.

O armazenamento e o gerenciamento dos dados (item 2) são trata-
dos pelo Sistema Gerenciador de Bancos de Dados (SGBD), que 
deve facilitar a entrada, a saída e a recuperação, controlando e 
restringindo o acesso .

O nível mais próximo ao usuário, a interface homem-máquina 
(item 3), define como o sistema é operado e controlado. Ela põe 
o usuário em contado com as funcionalidades existentes na apli-
cação SIG, assim, deve ser de fácil interpretação, pois as dificul-
dades advindas da mesma têm sido uma das grandes causas de 
desuso dos sistemas SIG.

A elaboração de análises (item 4) deve ser possível tanto na base 
gráfica, através do uso de análises espaciais, quanto na descritiva, 
através de operações aritméticas e de Lógica Booleana, permitin-
do a geração de relatórios, gráficos, mapas, etc.

A saída das informações (item 5) pode ser temporária quando 
apresentada no monitor ou mídia magnética e definitiva, quando 
registrada em mídia impressa.

 

Figura 12.3 - Funcionalidades dos Sistemas de Geoin-

formação. AUTOR: Gleidson Dantas. UFPE, 2006. 

Adaptação de CÂMARA et al (1996).
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2.3 – A COMPOSIÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS

A composição mínima de um Sistema de Geoinformação é a 
seguinte (Figura 12.4):
a) Equipamentos computacionais (hardware);
b) Programas computacionais (software);
c) Dados;
d) Pessoas (usuários);
e) Métodos.

       

Figura 12.4 - Composição dos SIG. Autor: Gleidson Dantas, UFPE - Decart, 2006

Mesmo que estejam disponíveis os computadores mais potentes 
e os softwares mais caros, se não há dados a serem analisados, 
não há SIG. O pior contexto é ter tudo, mas não ter pessoas.  Ainda 
que existam pessoas interessadas e todo o resto, se não existirem 
métodos e procedimentos definidos para a realização das análises 
espaciais, seria como ter um carro de luxo e não saber dirigir.

Como observado, para o sucesso da aplicação SIG não há como 
dissociar esses elementos uns dos outros. É necessário que todos 
estejam disponíveis e interagindo. 

a) Os equipamentos computacionais
Os Equipamentos representam o conjunto de componentes 
eletrônicos que podem ser agrupados, de forma genérica, do 
seguinte modo: CPU; Unidades de armazenamento HD, CD ROM, 
DVD ROM e disquetes; Unidades de entrada: teclado, mouse, 
mesa digitalizadora, scanner, Palm Top; Unidades de Saída: caixas 
de som, monitor e impressora.

b) Os programas computacionais
Os Programas computacionais compõem o conjunto de aplicativos 
desenvolvidos com base em tecnologia SIG, os quais permitirão a 
manipulação dos dados gráficos e descritivos. As soluções computa- 
cionais podem ser implementadas em ambientes: Monousuários 
e Multiusuários.
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As aplicações são monousuárias quando estão disponíveis em 
apenas uma estação de trabalho ou em vários computadores, en-
tretanto, sem comunicação entre as mesmas. 

Nesses sistemas, se o volume de consultas e de entrada de dados 
for significativo, poderá se tornará ineficaz, pois haverá um gargalo 
nos processos de atualização e saída de dados que estão concen-
trados em um só usuário. 

As soluções multiusuárias são concebidas para funcionamento em 
ambiente de rede de modo que várias máquinas possam acessar 
uma base de dados única ao mesmo tempo, através de redes físi-
cas locais ou de soluções remotas em ambiente de Internet ou 
Intranet. 

São aplicações para sistemas coorporativos que permitem a dis-
tribuição de dados espaciais em grande escala e promoção da 
descentralização na entrada de dados. 

c) Os dados espaciais
Esses dados constituem a massa de informações gráfica e descri-
tiva que compõem a Base de Dados Espaciais utilizada nos SIG.  
Suas características serão detalhadas a frente. 

d) As pessoas ou usuários
De modo geral há dois grupos de usuários: os desenvolvedores 
(especialistas nas tecnologias da geoinformação) e os que reali-
zam acesso e consulta.

O usuário é um componente de relevância, visto que as aplicações 
só são desenvolvidas para atender as suas necessidades. Neste 
sentido, os sistemas devem ser de fácil utilização, pressupondo que 
os usuários não tenham quer ser especialistas em SIG para operá-
los. Isto é fundamental para vencer a inércia causada pela resistên-
cia natural a readaptações tecnológicas ou de procedimentos. 

e) Os métodos e processos
Este componente diz respeito ao conjunto de métodos e procedi-
mentos que são realizados por uma aplicação SIG e se traduzem 
nas funcionalidades que o sistema tem que atender e realizar. Es-
sas funcionalidades devem ser levantadas com base nas necessi-
dades dos usuários antes mesmo do uso do SIG.

Todos os componentes e, principalmente, as pessoas devem re-
ceber constantes investimentos e aprimoramentos para que haja a 
sustentabilidade do SIG.
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2.4 – BASES DE DADOS ESPACIAIS

Os dados descritivos e dados gráficos compõem as denominadas 
Bases de Dados Espaciais e são, ainda, conhecidas por dados 
geográficos ou entidades geográficas.

As Bases que só possuem campos de endereçamento (rua, núme-
ro, bairro, etc.) não são consideradas espaciais. Para ser espacial, 
além de poder armazenar endereçamento tem que possuir uma po- 
sição geográfica amarrada a um sistema geodésico de referência.
 
É a capacidade de gerenciar ao mesmo tempo o dado gráfico e o 
descritivo que define a estrutura básica do SIG e o diferencia de 
todos os outros sistemas.

Os Dados Gráficos são responsáveis pelo registro gráfico, em es-
cala, da geometria e posição dos objetos do mundo real, podendo 
ser armazenados e representados pelos formatos de arquivo, ras-
ter e vetorial.

Os Dados Descritivos são dados estruturados por listas seqüen-
ciais (registros) ou arquivos indexados, são os atributos que des-
crevem as entidades ativas no SIG. 

Estes dados têm quatros características indissociáveis: Uma posi- 
ção geográfica; Atributos associados; Relações Topológicas e uma 
referência Temporal.

A posição geográfica responde à questão “onde está?” e tem 
por objetivo identificar univocamente, no espaço, uma entidade 
geográfica, a partir de um sistema de referência.

A Posição Geográfica explica um dos jargões mais conhecidos na 
Geoinformação, o georreferenciamento.  Georreferenciar é o ato 
de posicionar em relação a uma dada referência. O prefixo geo, 
remete ao sentido geográfico deste posicionamento.  

O atributo é o componente do dado espacial que tem por finalidade 
descrever e caracterizar a feição gráfica, respondendo a questões 
do tipo: o que é? Do que se trata?

As relações topológicas representam as relações possíveis entre 
entidades gráficas espacializadas, ou seja, com base na posição e 
geometria das feições é possível estabelecer relações entre estas 
de distância, contigüidade, continência, interseção, entre outras. 
De modo mais simples, descreve as relações espaciais do objeto 
com seu entorno. 
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A referência temporal esclarece a questão “de quando é o dado?” 
sendo essencial para avaliar o comportamento do dado ao longo 
tempo. 

2.4.1 – A estrutura dos dados descritivos

Os dados descritivos são geralmente armazenados em estruturas 
tabulares inseridas em Bancos de Dados e são controlados pelos 
SGBD, que têm por finalidade armazenar e recuperar as informa-
ções de modo eficiente. Os bancos podem armazenar imagens, 
mídias de áudio e até vídeos, mas geralmente guardam textos e 
números. Os bancos que possuem módulos espaciais são capa-
zes de armazenar, também, toda a base gráfica (dados vetoriais e 
raster).

A Figura 12.5 mostra as informações como: número de famílias, 
localização, estado de conservação, ocupante, pavimentos, foto, 
entre outras, que representam os atributos associados à feição 
geográfica do imóvel que possui o geocódigo 0423292.5.

Aqui surge outro jargão bem conhecido, o Geocódigo ou ID, que 
não passa de mais um atributo da entidade gráfica, usado como 
identificador único. Esse atributo tem a peculiaridade de ser exclu-
sivo de cada entidade, assim como é o CPF para os brasileiros.

Geocodificar uma entidade geográfica é dar-lhe um atributo único, 
exclusivo. O Geocódigo é utilizado como elemento de união (join) 
entre a entidade gráfica e fontes externas de dados. Um exemplo 
bem conhecido é o Geocódigo dos Setores Censitários do IBGE 
que faz a ligação do setor com as tabelas de dados do censo.

Figura 12.5 - Recuperação de atributos pela seleção da entidade gráfica. SIG UE -17.  Passarinho / Olinda (PE). 

FONTE: Programa PATPROSANEAR, UE -17 (2004)

2.4.2 – A estrutura dos dados gráficos

Os dados gráficos podem ser armazenados e representados pelos 
formatos de arquivo raster e vetorial.
 
A estrutura vetorial prevê a ocorrência de três entidades espaciais 
distintas, representadas nas primitivas geométricas: ponto, linha 
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e polígono. Essa estrutura armazena nos arquivos digitais (*.SHP, 
*.DWG, *.DXF, *.CAD e outros) grande número de coordenadas 
que definem a geometria e posição das entidades gráficas. São 
arquivos que geralmente não exigem do equipamento computa-
cional grande espaço de armazenamento.

A primitiva geométrica ponto é representada por apenas um par 
de coordenadas ((20,20); Figura 12.6). A linha é definida por no 
mínimo dois pares de coordenadas ((10,40);... ;(50,10); Figu-
ra 12.6). Os polígonos são constituídos de no mínimo quatro 
pares de coordenadas e devem ser matematicamente fechados, 
ou seja, as coordenadas iniciais devem coincidir com as finais 
((50,30);(20,50);...;(50,30); Figura 12.6).

Figura 12.6 - Representação gráfica da estrutura vetorial: ponto, linha e polígono.

Autor: Gleidson Dantas - UFPE, 2006

A estrutura vetorial é bastante adequada às análises espaciais que 
usam a topologia Arco-Nó, na qual, as relações de conectividade, 
continuidade, entre outras, são avaliadas.

Os dados raster são estruturas numéricas, representadas por ima-
gens armazenadas em formato matricial, que são compostas por 
um conjunto de pixel (células), dispostos em linhas (X) e colunas 
(Y), onde suas dimensões definem a resolução da malha.

Figura 12.7 - Imagem Quick Bird II - 0.70 m. Sucessivas ampliações para visualizar as dimensões da 

malhas (resolução espacial) e Representação esquemática da estrutura raster.

Autor: Gleidson Dantas - UFPE, 2006

Na figura 12.7(A) a imagem parece ser contínua, porém, já na 
12.7(B) se percebe seu serrilhamento, por fim, na 12.7(C) se ob-
serva a malha o que comprova que ela não é contínua.
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As imagens de satélite registram a informação da luz do sol, que 
é refletida dos alvos no solo, em bandas (comprimentos de onda) 
diferentes. Cada banda guarda a intensidade do sinal refletido em 
quantidades iguais de níveis digitais. Quanto mais níveis digitais, 
maior é a resolução radiométrica do sensor a bordo do satélite e, 
quanto mais bandas, maior a resolução espectral. A cada valor de 
nível digital é atribuído um tom de cinza ou de alguma cor, que é 
projetada no monitor para a representação gráfica da matriz nu-
mérica (Figura 12.8). 

Nesta mesma lógica são produzidas as composições coloridas que 
se vê na tela, através da atribuição dos níveis digitais de cada cé-
lula das bandas: Vermelho, Verde e Azul, às cores: vermelho, verde 
e azul respectivamente (R, G e B – Red, Green e Blue em inglês). 

Figura 12.8 - Histogramas da distribuição de níveis de cinza por Banda; aplicação dos filtros R. G. e B e 

combinação das Bandas para formação da composição colorida - Imagem Quick Bird II.

Autor: Gleidson Dantas - UFPE, 2006.

Esse tipo de dado gera arquivos enormes e apresenta só uma es-
trutura, a própria célula - assim, as feições ponto, linha e polígono 
são somente arranjos de células com o mesmo nível digital (Figura 
12.9). Há uma relação biunívoca do vetor com o raster que permite 
a transformação de um no outro e vice-versa.

É possível considerar que os dados raster são a informação (in-
tensidade da energia eletromagnética refletida) associada a uma 
posição no espaço, enquanto o dado vetorial é um conjunto de 
posições no espaço (coordenadas) associadas à informação (da-
dos descritivos). A estrutura raster é bastante empregada em estu-
dos ambientais como monitoramento de cobertura vegetal, polui-
ção e temperatura das águas, desertificação, etc.

Figura12.9 - Representação gráfica do dado raster:

ponto, linha e polígono.



182

ANOTAÇÕES
2 – RECURSOS NECESSÁRIOS PARA UTILIZAÇÃO DOS SIG

Os recursos necessários para a implantação de um SIG decor-
rem diretamente das demandas que terão que ser atendidas pelo 
sistema. 

O uso pleno das análises espaciais, bem como dos engenhos de 
geoprocessamento disponíveis nos programas SIG, dependem de 
vários aspectos, dos quais se destacam:

Os softwares disponíveis;•	
O conhecimento técnico dos responsáveis pelo GEO;•	
E o mais importante: a disponibilidade de base cartográfica ca-•	
dastral recente. 

Existe uma grande variedade de softwares SIG disponíveis que vão 
desde os proprietários até os gratuitos. Isto mostra que o software 
já não é o grande problema e sim as dificuldades que podem ocor-
rer na ausência de um especialista em Geotecnologias e na indis-
ponibilidade de cartografia.

2.1 - A infra-estrutura para o ambiente monousuário

Não será discutido aqui o cenário ideal para o uso de Geotecno-
logias, onde toda a base de dados espaciais é acessada de forma 
remota a partir de um GEO DATA BASE, mas o contexto de um 
setor responsável que teria por finalidade prover informações es-
paciais para subsidiar o conhecimento do território e as ações de 
Defesa Civil.

2.1.1 - Infra-estrutura de software;

Estão disponíveis no mercado vários softwares livres de código- 
fonte aberto e gratuitos, tanto para publicação WEB de mapas, 
quanto para aplicações Desk Top. Esses programas já apresen-
tam bons resultados, mas, de modo geral, se apresentam em nível 
inicial de desenvolvimento, com interfaces pouco intuitivas e exi-
gindo usuários com conhecimentos aprofundados de SIG e de In-
formática para manipulá-los. 

Alguns softwares livres mais conhecidos: JUNP, GRASS e Terra-
View para o ambiente SIG. Um excelente programa para o geor-
referenciamento e tratamento de imagens é o SPRING. 

Já entre os Softwares proprietários, destacam-se como CAD’s 
Cartográficos para a produção de bases espaciais o MaxiCAD 32 
da MaxiDATA, o AutoDesk MAP da AutoDesk, o MicroStation da 
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Bentley Systems e o mais conhecido, ArcGIS 9.2 da ESRI. Todos 
permitem a associação de atributos às entidades geográficas digi-
talizadas.

Entre os softwares voltados para as análises espaciais em ambi-
ente SIG se destacam ArcGIS 9.2 com suas diversas extensões 
(3D Analist, Imege Analist, etc), o AutoDesk MAP e o MicroStation. 
Todos esses são softwares muito versáteis e extremamente robustos, 
com inúmeros engenhos de geoprocessamento desenvolvidos 
para atender às mais variadas necessidades de análise espacial: 
estatística, tridimensional, etc.

Do ponto de vista do gerenciamento dos dados descritivos já exis-
tem softwares livres de bancos de dados muito robustos e larga-
mente testados no mercado, mas são softwares que irão exigir um 
analista de sistemas agregado a equipe para desenvolvimento de 
aplicações que se comuniquem com esses bancos, exemplo: Post 
Gres SQL e o My SQL.   

Uma alternativa acessível (custo) e largamente utilizada entre os 
bancos proprietários é o Access da Microsoft devido à facilidade 
de sua modelagem, a qual permite, no ambiente do próprio banco, 
a criação das tabelas, das telas de entrada de dados, a realização 
de consultas aos dados e a geração rápida de relatórios de saída.  
Sua restrição está no número de registros (capacidade de arma-
zenamento de até 2 GB) e nas questões de segurança dos dados, 
sendo aconselhável o Back UP freqüente (diário) do banco.

2.1.2 - Infra-estrutura de pessoal

É preciso que exista na estrutura da Defesa Civil ao menos um téc-
nico com larga experiência em Geotecnologias, que possa pensar 
a implantação do SIG e o acompanhamento de suas diversas fases, 
definindo os processos de entrada e armazenamento de dados 
gráficos e descritivos, bem como a gestão e o acesso aos dados.

No melhor cenário, a estrutura mínima de pessoal contaria, ainda, 
com desenhistas CAD para a entrada de dados gráficos, digitado-
res para os dados descritivos e com um Analista de Sistema com 
experiência em desenvolvimento de aplicativos e Banco de Dados. 

2.1.3 - Infra-estrutura Física e de Hardware 

É aconselhável que haja uma sala só para o GEO com acesso res-
trito aos técnicos que nela trabalham, evitando o uso indevido dos 
computadores, para que não ocorra, acidentalmente, a perda dos 
dados por qualquer motivo: vírus de computadores externos, etc.
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É necessário para o trabalho com SIG o uso de uma máquina com 
volumosa capacidade de armazenamento e processamento de da-
dos, com uma placa aceleradora gráfica que seja robusta, tela de 
LCD de 17 polegadas ou superior, em formato 16:9 (Widescreen) 
e, por fim, um gravador de DVD para realizar Backups. Isso se deve 
ao tamanho das imagens de satélite, das bases vetoriais em escala 
cadastral e da capacidade de processamento exigida pelas técni-
cas de análise espacial.  Para a impressão dos mapas de campo 
é aconselhável o uso de uma impressora que suporte papel de 
formato A3.

SUGESTÃO
Preço médio: R$ 1.500,00 sem o monitor.
Processador: Intel Core 2 Duo E4500
Placa mãe: Asus P5K SE
Memória: 2GB 800Mhz DDR2
Hard Disk: 250GB - 7200 RPM, SATA 2
Placa de Vídeo: ATI Radeon – 256 MB ou Superior.
Gravador de DVD: Dual Layer
Kit: Mouse Óptico, Teclado e Caixas de Som
Impressora formato A3 HP: preço médio - R$ 1.650,00	

2.1.3 - Infra-estrutura de Dados Espaciais

a) Os Dados Gráficos
A ação de Defesa Civil ocorre na escala do imóvel, assim, é preciso 
que os subsídios cartográficos sejam compatíveis com esse nível 
de detalhamento, ou seja, escalas entre 1:5.000 e maiores (con-
texto ideal: 1:2000 ou 1:1000), denominadas cartas cadastrais.

A produção deste tipo de cartografia, que geralmente é realizada a 
partir de levantamento topográfico ou aerofotogramétrico, é muito 
onerosa. Muitos municípios não dispõem desse tipo de base grá-
fica e para os que possuem, o problema é a sua atualização. 

Entretanto, para efeito operacional da ação de Defesa Civil, não se 
faz necessária à atualização da base gráfica com os rigores car-
tográficos exigidos pela PEC (padrão de exatidão cartográfico), 
visto que a exatidão geométrica não é tão relevante quanto a posi-
cional - isto porque, para ação emergencial, o mais importante é 
localizar o ponto de risco, ainda que com erro bem maior que o da 
PEC, que é de 0,5 mm na escala da carta.

Nesse sentido, não falamos em atualização cartográfica e sim no 
lançamento de informações espaciais relevantes para a ação de 
defesa civil tais como: imóveis em risco, linhas de drenagem, pon-
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tos de lona plástica, ruas (acesso) que frequentemente não estão 
no cadastro de logradouros formal, equipamentos de saúde, pon-
tos de grande erosão, etc.

Além do GPS de navegação, uma ótima fonte de apoio para o lan-
çamento dessas informações é a imagem de satélite de alta reso-
lução espacial (que tem um custo bem mais acessível). Uma vez 
adquirida a imagem com um bom nível de ortoretificação e geor-
referenciada ao mesmo sistema da carta cadastral, as informações 
podem ser vetorizadas sobre ela.

Para os municípios que não possuem cartas cadastrais, seria acon-
selhável a aquisição de uma imagem de satélite. O reconhecimento 
atualizado da dinâmica espacial do município é um benefício que 
vai para muito além da defesa civil, chegando a todas as secreta-
rias da municipalidade, sobretudo as secretarias de Planejamento 
e de Finanças.

Figura 12.10 - Atualização da Cartografia com apoio de Imagem de Satélite

b) Os Dados Descritivos
Lembrando que a confecção de um SIG exige a redução da rea-
lidade a um modelo lógico computacional, as fichas cadastrais de-
vem evitar a descrição unicamente textual da avaliação do risco. 
A ficha deve conter, além da descrição, o detalhamento das temáti-
cas que se quer registrar, particularizando os elementos em cam-
pos individuais no bando. Isso se deve ao fato de o SIG não ser 
capaz de interpretar textos para construir mapas temáticos.
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Como exemplo pode ser utilizada a temática “padrão construtivo”, 
vinculada à caracterização da vulnerabilidade do imóvel, que pode 
ser detalhada nos seguintes dados:

Quando 12.1 - Exemplo de detalhamento para o Tema: Padrão Construtivo

SUB-TEMA CAMPO DO BANCO DETALHADAMENTO

PISO
TIPO DE PISO Terra Batida, Cerâmica, Cimentado, etc.

SITUAÇÃO DO PISO Abatimento, Rachaduras, infiltrações, etc.

COBERTA
TIPO DE COBERTA Cerâmica, Amianto, Metálica, Plástico, etc.

ESTADO CONSERVAÇÃO
Bom, Regular, Precário sem Risco, Precário 

com Risco, etc.

PAREDES
TIPO DE VEDAÇÃO

Alvenaria, Taipa, Madeira, Restos de Mate-

riais, etc.

SITUAÇÃO DA PAREDE
Queda Parcial, Rachaduras, infiltrações, 

deslocamento, etc.

EDIFICAÇÂO ESTADO CONSERVAÇÃO
Bom, Regular, Precário sem Risco, Precário 

com Risco, etc.

 
Na estrutura apresentada no exemplo, cada Subtema pode gerar 
um mapa temático, se necessário, relatório com os imóveis indica-
dos para a melhoria habitacional, entre outros.

Quanto ao modo de coleta, esta pode ser analógica, se realizada 
com a aplicação da ficha de papel (figura 12.11), ou de modo digi-
tal, se feita a partir de aparelhos do tipo Palm Top.

Figura 12.11 – Parte Frontal da Ficha de Engenharia do Setor de Alagados.

Fonte: SPPODA - Coordenadoria de Defesa Civil do Recife – CODECIR.

3. PRINCIPAIS APLICAÇÕES EM DEFESA CIVIL

Nas várias etapas e atividades da ação de Defesa Civil, o conheci-
mento sobre o território é imprescindível para a obtenção de re-
sultados mais eficazes, seja para acelerar a localização de uma 
emergência ou para se retornar a um ponto de monitoramento.  

A partir dessa constatação, as Geotecnologias têm assumido pa-
pel cada vez mais presente, oferecendo inúmeras ferramentas de 
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apoio, tais como: Bancos de Dados, Modelos Digitais de Terreno 
(3D) e SIG. Com essas ferramentas é possível se combinar um 
enorme gama de análises espaciais que possibilitam a identifica-
ção de áreas de maior declividade, números de imóveis contidos 
em um setor de risco com a relação de suas famílias, etc. 

As Geotecnologias podem ser úteis em vários momentos do Mode-
lo para o Gerenciamento do Risco proposto pelo UNDRO (1991), 
que inclui os seguintes procedimentos:

Identificação1.	
Análise de riscos2.	
Medidas Preventivas Estruturais – urbanização e obras3.	
i. Não-estruturais – defesa civil•	
ii. Planejamento para situações de emergência•	
Informações públicas e treinamento4.	

De modo ilustrativo, serão descritas apenas algumas aplicações. 
Na 1ª etapa, que objetiva a caracterização do processo destrutivo 
e o modo como se desenvolve na área, as geotecnologias podem 
corroborar, como por exemplo, com informações provenientes de 
mapas Geológicos, Litológicos, representação do sistema hídrico, 
e modelos 3D de terreno.  

Na 2ª etapa, onde são observados os principais fatores relaciona-
dos à suscetibilidade e à vulnerabilidade, os SIG podem ser utiliza-
dos no registro espacial das situações de risco, caracterizando-
as, quantificando moradores expostos e hierarquizando o risco 
por grau. 
 
Na etapa 3.i das intervenções físicas estruturais, as informações 
armazenadas no SIG podem subsidiar a definição de prioridades, 
o mapeamento das obras executadas e em execução, possibili-
tando acompanhar a manutenção, os prazos e os investimentos. 
O item 3.ii é bastante utilizado no mapeamento dos pontos de 
monitoramento e remoção.
	
Na 4ª etapa, a espacialização das estruturas e meios disponíveis, 
bem como a localização dos eventos, pode ser muito útil, tanto no 
planejamento quanto na ação emergencial.

Registro de Ocorrências e Pré-mapeamento.

A principal fonte de demanda das Coordenadorias de Defesa Civil 
nos períodos de anormalidade é o seu atendimento telefônico, por 
onde é registrada a maioria das ocorrências. O registro das ocor-
rências de modo eficaz é indispensável na ação emergencial, de-
finindo as prioridades e a logística, além de trazer uma leitura mais 
próxima da situação instalada.
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O SIG pode ser empregado no pré-mapeamento das ocorrências, 
permitindo a caracterização e a rápida localização, ainda que expe-
dida, do sinistro, a partir do referencial: “logradouro” (figura 12.12). 
 

É possível com o SIG registrar, a partir do questionamento do ope-
rador ao solicitante, características da ocorrência que viabilizem a 
identificação das prioridades de atendimento (existência de vítimas, 
etc.) e ordená-las por prioridade, proximidade e tipo do problema 
(figura 12.13). Imprimir, ainda, a Ficha da Ocorrência com: priori-
dade, solicitante, tipo de ocorrência e o mapa da pré-localização 
que aproxima ao nível da rua. Porém, o SIG só funciona se forem 
atualizados os logradouros e com os nomes populares utilizados 
pelos moradores.  

No retorno do atendimento de campo, deve-se informar ao SIG o 
número da ficha de atendimento, o técnico que o fez, a data e rea-
lizar a mudança no sistema do status de “Em atendimento” para 
“Atendida”. Com o SIG é possível gerar mapas e vários relatórios 
como: atendimento (demanda X resposta), tipo mais freqüente e 
onde ocorre, etc.

Figura 12.13 – Visualização das Ocorrências por tipo e nível de prioridade.

Planos de Contingência

“O Plano de Contingência é um instrumento previsto pelo Sistema 
de Defesa Civil Nacional, que consta de um conjunto de procedi-
mentos e ações para atender às emergências, incluindo a definição 
dos recursos humanos, materiais, e os equipamentos complemen-
tares para atendimento aos desastres”1.

Figura 12.12 – Sistema de Localização de Logra-

douros. FONTE: SIG do Programa Parceria nos 

Morros.

1
BRITO, Nina Celeste Macário Simões de. ALERTA 2006 - Plano de Contingência, CODEICR  2006. Pre-

feitura do Recife - SPOODUA / PE
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Nesse contexto, o gerenciamento dos recursos disponíveis e sua 
espacialização (mapa: de equipes, locais de abrigamento, equi-
pamentos de saúde, etc.) é fundamental para a identificação dos 
mais próximos que podem ser acionados no caso de ocorrência.

Monitoramento de Risco

A principal função das vistorias de monitoramento realizadas com 
os técnicos de engenharia e social é realizar o acompanhamento 
da evolução das situações de risco. Na ação de monitoramento, 
nos relevos movimentados, são registradas informações princi-
palmente dos imóveis expostos aos riscos de escorregamento, 
registrando-se dados referentes ao padrão construtivo, ao estado 
de conservação e às informações sócio-econômicas de cada mo-
rador do imóvel, caracterizando, assim, a sua vulnerabilidade.

São preenchidas, ainda, informações referentes ao talude onde 
são levantados os dados da suscetibilidade do meio físico, regis-
trando-se os processos instalados e seu estado evolutivo, bem 
como os seus elementos agravantes (lançamento de águas no ta-
lude, ausência de cobertura vegetal, presença de lixo, drenagem 
insuficiente, etc.).
	
Com base na análise do risco, a entidade geográfica imóvel recebe 
os atributos do Grau de Risco, da relação das intervenções (se 
necessárias) e dos encaminhamentos. As intervenções descrevem 
as ações de reparação construtiva do imóvel decorrentes dos pro-
cessos no meio físico e dos vícios construtivos da própria edifica-
ção que podem ser vetores de risco. Os encaminhamentos estão 
associados a ações não-estruturais do tipo: remoção, monitora-
mento, retirada em caso de chuva forte, entre outros. 

O SIG deve permitir o registro temporal das vistorias criando 
o histórico do imóvel.

É aconselhável que na estruturação dos dados dentro do SIG, se-
jam registradas as informações do Imóvel e do Talude em enti-
dades geográficas distintas, assim como o fazem os Planos Muni-
cipais de Redução de Risco. Essa metodologia evita a redundância 
de dados, pois impede que a caracterização da suscetibilidade do 
meio físico seja replicada tantas vezes quantos forem os imóveis 
cadastrados. 
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Plano Municipal de Risco de Risco

Tem por função registrar o Mapeamento de Risco que é realizado 
através da definição territorial de setores (figura 5.3), que são classi-
ficados a partir da interação entre a vulnerabilidade e a suscetibili- 
dade, em quatro Graus de Risco, que vão do Baixo até o Muito Alto. 

O PMRR deve: 
Atualizar o conhecimento do risco no município;1.	
Propor intervenções estruturais para a redução efetiva do ris-2.	
co;
Estimar o custo das intervenções estruturais;3.	
Definir os critérios técnicos para a priorização das interven-4.	
ções;
Propor medidas não estruturais e modelos de gerenciamento 5.	
que fortaleçam a Defesa Civil.

O Modelo Lógico do PMRR define o Setor de Risco (primitiva geo-
métrica polígono) como a principal unidade espacial. As entidades 
Imóvel e Obras se relacionam de modo 1 para N (um para muitos) 
com o setor, ou seja, um setor pode ter N imóveis e N obras.

Durante o PMRR é registrado o número de moradias nas situações 
mais críticas de risco (por setor) com suas respectivas famílias, 
indicando-as para monitoramento e para remoção. São identifica-
das, também, as obras de engenharia necessárias à redução do 
risco e realização da estimativa dos investimentos (figura 12.15).

Figura 12.14 – Mapa de Setores de Risco. Fonte: PMRR de Jaboatão dos Guararapes, 2006.
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Figura 12.15 – Layout de Obras.

Fonte: PMRR do Recife, 2007.

Quando não existir uma relação de pontos de monitoramento já 
consolidada, o Modelo Tridimensional de Terreno (MDT) associado 
com o SIG pode ser muito útil na produção de um pré-mapeamen-
to a partir da identificação das áreas de alta declividade e do cru-
zamento dessas informações com outras camadas tais com: mapa 
de solos, mapa geológico, adensamento urbano, etc. O mesmo 
MDT(ver figura 3.3) ainda pode ser utilizado para identificação dos 
baixos e dos vales que, sobrepostos às camadas da hidrografia e 
do adensamento urbano, pode servir para zonear áreas alagadas 
e passíveis de alagamento.

Figura 12.16 – Modelo Tridimensional de Terreno (MDT) com Ortofotocarta. Esc. 1:2.000.  Fonte: IPHAN 

– 5º Superintendência Regional. Escritório do Sítio Histórico de Olinda, 2008.
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